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de 197~", 

Senac:or V!RGTLJO T/'1\'0::.r. 

Senhor Presidente da Rep~blica, tom a Hcns! 

gem nQ 039, de 1976, en:arni~ha ao Congresso Nacional as Co!l_ 

tas do Governo reucr~1, relativas ao exercício de 1975. 

constentt>s d:;s volt~.~es anexos ~ referida NensagPm, especj_ 

alrrente do RelatÓrio d1 Inspetoria-Geral de Fin~nças do l·li 

nist1Írio da Fazenda. 

C~be~nos o exa11r~ da matiSria nesta Comissão de 

rinal'\ç~s. conso~ntc ('5tabe1ece'a alínea~· do pa rãgr~ f o 

único du ort. 100 do Regim~nto Interno dD Sen~do. 
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1. Designados p"ara relatar e opiJ'lar sobre " 
Contas do Senhor Presidente da Reçública, referent~s ao i 

xerclclo financelro de 1975, é com m~ita honra q~e, nov~-

mente, ass~mimos o presente encargo. 

'. Par' tanto, ~roceder~mos como das vezes ant~ 

riores, antecedendo nosso Parecer de um Relatório, ao mes-

lhO tempo expositivo e anatítico, dos dí~er-sos aspectos co!!_ 

orgão 

Incumbido ~essa tarefa, ou seja,-a Inspetoria Geral de Fi 

nanças, do Ministério da Fazenda. 

'· Rec~bemos, ~ara nO~so exa~e. oito ~olumes da 

Inspetoria Geral de Fina 'Iças, contendo o RehtÕrio sobre 

a Execução do Orçamento e a S'tuação da ~d~in~stração fi~ 

nanceira feder-al, o Relatório das Atividades Administrati­

Va& e os Balanços Gerais da Uni3o. 

Além dessa documentação, contamos com o Rel~ 

tório e Pa~ecer Q~~vi~ sobre ~s Cont~s Oo Go~erno da Re-

pÚblica, do Tribun<).] de Contas Ca Uniào. 

Tal Parecer foi utilizado, por vezes, como 

instrumental de a~oio t~cnico a nol';sa apr{!;-

ciaçio e julgaMento. 

4. Nosso trabalho tem uma parte preambular, 

ded'i..;.ada ao tema "Oe"<.envolvimento Nacional", tlnrle proçur!. 

mos fazer uma sintese da performance econÕ'lliCa do P3Í,, no 

periodo 1964/1!.76. 

O que se tontém neste capltulo inicial de 

nosso Relatõrio é a reunião de algumas idêias, jã expostas 

em trabalho$ anteriores de nossa ~utoria, às quais se de" 

mont~9em es):oetial e roupagem niJva, ten6.o em vJst<l sua opo!: 

tunidade e a atual idade de seu contei::ído. 

Dividimos aquele período em diferentes et~ 

pas d'J processo de nosso del';envol~imento, d~ndo ênfase aos 

resultados da economia em 1975 wn face dos objetivos e m! 

tas propostas no I Pla.no Nacion<J.l de Desenvol~imento. 

Oedicamos especi~is referincias ao periodo 

64/67, numa anillse dos prirueiroi passas de nosso desenvo! 

vimento, çorrespondente ã etapa de reconstr~çào eco~ô~lca 

e implantação das bases de no~so c~escim~nto. 

período 68/73 foi por nós abordado como 

o de grande~ conquistas no plano económico, I~Qrcê do real 

<:1\)roveita~>.ento das condições favortiveis do coll\ércio inter-­

nacional. 

Novembro de 1977 

Po<r Ultimo, a fase de tnnsiçi\o, correspo.!! 

dente ao periodo que se iniciou em fins de 19?3 e alcançou 

o ano de '975, fase esta que coinçidiu com as moOificações 

operadas no comércio intern~cional e que pr-oduliram, por 

sua ve2, alterações no quadro de maior euforia, 

no per,orlo anterior. 

Ir.gressamos, aqui, numa e}apa de rl!posiciE._ 

no;~ml!nto de nos~a economia diante d~s no~as condições do c~ 

mértio 'inter-na<:iona\ o qoi!. se reflet)u, sobretu""'• na llla_!, 

or austeridad~ da dinâmica do processo. 

Nesse sentido, vale ressaltar o caráter e_l 

vecial do ano de l97S, que foi de dup\~ t~an~ição, tanto 

porque estava ioserido naquele per-iodo de redefinfções, t~ 

to porque se. constituiu no marta inicial d.as me. tas pro9r~ 

mad~s no l1 PlaniJ de Uescnvolvímento Econõmico. 

5. Ainda introdutoriamente, devemos mencionar 

que para o exame das Contas do Senhor Pre~\de~te d~ Repij~ 

l:llica seguimo~ a mesma orden~ção da mati!rla, dada pelo R~ 

latõrio da Inspetoria Geral de Finanças, do Ministirio da 

fatenda, d4 furma que flzemos em no~sos f3receres anteri~ 

re$, ã vista da maior racionalidade expoSitiva. 

I - Q._DESENVOLifHI(NTO NACION~!_ 

Apõs una fase de rPorganizaçio das ativld! 

des econõm<ças e sociais, que taracterilOU o período 

1964/67, o Brasil entrou e-m uma et"a manada por elevadas 

taxas de desenvolvimento econô~\co. 

~ part\r de l9&S, as taxa~ Je crescimento 

da economia brasileira oscilaram entre ,g e~. exce~o 

em 1975, q~e foi de~~· 

As ele~ad.as ta~as de cresc\mentc ocorridas 

no periodo 19·38/73, decorrreram dos seguintes a~nectos: 

a) desloçamento da ênfase nada ã substí~ 

tuiçjo de importações para a promoçã~ de exportações. 

b} ut11ização da capacidade produtlva o~ 

ciosa jã instalada no Pais e a sua expansão propiciada por 

nc~os projetes ·ee investimentos de que trata o l PtHlo e 

c) da Si9nificativa contribuição do s~tQr 

industrial, com um crescimento entre !Q..J! e 15,5$, no pe-

rlodo; 
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Em fins de 1973, com a elevação dos pr~ços 

de petróleo pelo cartel dos países exportadores, inicia-se 

uma fase de transição para a economia nacion~l. 

Em que pese as medidas governamentais, 

elevação dos preços de petróleo não po~eriam dei~ar de se 

refletir no nível das atividades econô~icas e ~alanço de 

pagamentos. 

O desaouecimento da economia, a tônica do 

crescimento com baSe no setor primãrio e a estratégia do 

11 PNO, em termos de um esforço concentrado de substitui­

ção de importações, particularr.~ente nas ãreas do petróleo, 

da siderurgia, da metalurgia nâo-ferrosa, de indústria quf 

mica e de fertilizantes, do papel e c~lulose e de produçao 

de ~ens de capital, estabilizou a tendênciJ Decrescente d,,$ 

taxas de crescimento da economia observadas em 1974/75, de 

g,Bl e~. respectivanlente, na medida em que atingiu cs 

~. €1:1 lg76. 

Nesse sentido é que as preocupações de ma_!. 

or importância do governo, retratadas no I! PND, de forta 

lecer a empresa privada nacional e melhorar a distrfbuiç;o 

funcional e regional da renda, deveria ser conjuçadas com 

o equacionamento do balanço de pagamento 

to externo, diante da crise do petróleo, 

do endividarr.e.":~_ 

COM revisão 

das prioridades recomendadas pela nova conjuntura intern!l_ 

c i o na 1 . 

Da sintese sobre desenvolvir-•f'nto nHion.'_l 

que apresentamos. nio poderiamos deixar de res~dltar a su• 

associaçilo com os fenômenos que ditam o conlllort,e~ento 

conjuntura internacional. 

Nesse sentido, apesar de ser ~rematurJ u"''' 

avaliação das metas e prioridades estabclecid~s no 11 P~>O, 

sem düvidos, a sua adaptação ã nova ordem eco'lÔ :ica mun<'i 

al contribui para o crescil'lento da eco•wmia de ~2-

1976. 

Tudo nos leva a crer, portanto, que a rcv1 

são sis.emática dos Planos Nacionais, o~serv~dd pelo go~c-~ 

no federal, segundo as vantagens comparativas do País na 

estrutura econômica internacional, resultará em taxas de 

crescimento econômico significativas e maior b2n-est•r p" 

ra a comunidade brasileira. 

Por outro lado, sendo de transição o e~c~ 

cicio financeiro de 1975, um ~rescimcnto da econom1a de 

5,6~, num quadro mundial de estagflaçiio e desemprego, co~_s 

titui uma prova da maturidade alcançada pelo rosso apar~­

lho produtivo para absorver as crises exõgenas ao prõpr•o 

~istena, que, pela interdepend~ncia das atividades econ5mJ­

cas, interfere e exige, em contrapartida, mudanças quantit~ 

tivas e qualitativas em sua estrutura. 

Antes de penetrarmos na avaliação dos re-

_sultados obtidos em 1g75, primeiro ano Jio li PNO, ano, po!: 

tanto, de transiç~c é~pla, CUIIIpre-no~ dcstacvr um~ slntc~e 

dos resultados ottidos con o I Plano 1\acion~l de Oes~nvol-

vimento. 

Apesar das oscilações em torno das pt<:Vl-

sôes considerldts no I PND, os resultados foram ba~t~nte 

satisfatõr1os, em termos das metas alcançadas para o dcse~ 

volvimento na:ional. 

Marcado por dificuldades cllmitiças em im 

portantes se~ares da economia e pela crise mundial inici~ 

da eM 1973, o p[ríodo de vigencia do PNO • 1972/74 - foi 

prof1cuo para a econom1a nacional, com um crescimento mé­

dio superior ,J L~· ao ano. 

•• 1 

O crescimento méd1o do setor agropastori 1, 

no período 19-'2/74, correspondeu ao ~ercenturll de~ ao 

ano, 

As ocorrencias clir.1at1Cas advcrSJS, contrj__ 

buiram para qle esse cresciM~nto se situasse aqu~m da pr~ 

v i são. 

Alén dos estimulo~ econ~mtc0s e financei­

ros, a melhoria teçnológica e 11 exp.lnsão d~ aqriculturJ,n~ 

vos instrumentos for~m criados pora o desenvo~VJmento 

setor agrop~storil nacional, a sabe~: 

do 

J) O Sistemil /iauondl de Cflltrais de Abas 

tecimento • SlNAC (Dec nQ 70.502, de 

ll/05/1972;; 

2) ; E~presa BrasilPira de Pesquisa Agro-

pecuãria - U.t6~APA (Lei nQ 5.851, do 

07/12/1972); 

3) a'Con1issão ~-IJciJnal de Pesquisa A9rop~ 

cuãria e Assistência Técnica e Exten-

sio Rural - CDMPATER (Dec. nQ 74,154 , 

de 06/06/1974); 

4) a Comissão Coordenadora da Politica ~~ 

cional de Crédlto Rural • COMCRER ( Oec. 

74.155, de 06/06/1374); 

5) o Conselho Nacional de Abastecimento -

CDNAB (Oec. nQ 74.158, de 06/06/1974); 
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6) a Empresa Bra~ileira de 

Têcnita e Extensão Rural 

Assistência 

EMBRATER. 

O Ministério d~ Agriçultura, no pe ri o do 

72-74, aplicou recursos na implementação dos Programas de 

Administração, Agropecuária, Ass1stência e Previdência, C_E! 

loni~a~do e Reforma Agrãria, Defesa e Segurança, Recursos 

Naturais e Saüde e Saneamento, que totalin.ram Cr$ 5,669 

milhões. Tais dispêndios foram suPeriores ao previst(), tZ_m 

78,'2i. 

1\s re~líz~ções do 1 PIH>, conrpantivamente 

ãs metas previstas, são as constantes do quadro a seguir, 

onde se observa que dos cinco setores lnclu1ndo o ,, 
Abastecimento duas superaram as previsões, especlfic_! 

mente, no campo do desen~olvimento tecnolõg1co e da ~ssis­

tência têcnica e extensão rural. 

META~ f. REAI.Jli\ÇOES llO I I>ND- ÀüRIClJLTUR!'< ( ABASHCIMENlO 

S E T O R Ê s 

De~envolvi~n/to T<!cnolôgico 

Consumo de Fe!"t il iz~ntes (1. OOOt) 
Corretivos-Calcãrto> (l.ODOt~ .. 

Defensivos (em mil t) ....... .. 
Mecar.itação (mil tratore~) ... . 

Assisten~écrrica (ExtenSâ1J Ru~ 

~) 

SITUAÇM 

'" \970 

900 
390 

37 
157(.) 

~1unicipiO~ assistidos............ 1.548 

Desenvolv1mento da Infra-Estrutu­

ra Agrícola 

Proqra!l'<l de Irrigação do Nordeste 
(ha írrígados) .. .,, .............. 30.000 

Elet!"ifi cação rura 1 
linhas construi das (em km)...... 6.600 
pctência instalada (em t·IV).... 50 
pT'Opriedades beneficiadas (mil). 

Consumo de ener1Jilo (em 1061-.-.m) ••• 

Reforma /lqrãria e Co\on12asiio 

(Trans8mazônica) 

Famil ia.s assentadas .... , ..•...... 

"-basteci~nto_ 

Centrais de Abastecimento em ope-

ração •.•........•. · .... ·······,·· 

_E9NTE: Ministério da Agricultura 

117 
11 

META 
PARA 1974 

(A) 

1.400 

2.400 

70 
210(*) 

2.200 

70.000 

26,000 

240 

'" " 

70.0W 

1S 

REAlJZ/100 

EJ.l lg74 

I B) 

1.917 
4.000 

2.348 

35.674 

10.011 
84 

122 

,2,5S7 

11 

(A)/( B) 

' 

H1 

• 67 

+ 6,1 

" 4l 

" 62 

" 65 

·71 

" 27 

(*) Retif"\cad\l com os dados do Cen'i<l ~rkol~. A. estimativa do I PtiD era de 

97 mil trHores para 1g7o. As metas foram co!"!"igidas ~ teonos reht! 
vo~. ou seja, a?licando~se ao dallo l'l!tHicarlo o ac1·êscimo de 34:1 previ~ 

"' 
a.2 - O desenvolvimento das atividades Industriais e 

No tocante ao SPtor Industrial, foi ma!"Ca!l._ 

te a sua participaçíío no desenvolvimento da economia, c.om 

um cresclmeflto médio, no período 1972:;74, superior a ,!E. 

Esse crescimento reflete, sem dUvida, 

fato de gue quase t~das as metas físicas do I PNO, no que 

'ie refere ~o Setor !ndu~tri~l. for~m SU?er~ó~s. ~~~~o~ t~ 

pacid~de ihstalada de aço e cimento, produção de soda cáu~ 

tica, barrilhB, âcido sulfúrico e f~!"t\llzantes. 

Esses prnrcos segmentos que deixar~m de ! 

tingi!" os objetivos do I PNO, dever~m-se aos seguintes a! 

pectos básicos, dent!"e outros, a saber: 

~) ao signif,icativo crescimento anual no 

co~sumo ~parente de aço e ãs ~eficiê~ 

das de abastecimento de matérias-pr! 

111as para expansão de algumas usinas, 

além de ~roblema~ de financiament~; 

b) por não terem entrado em funcion,men­

tn, no prazo programado, alguns proj.~;_ 

tos considerados quando d~ elaboração 

do I PNO. 

Modifica~Ges Ge ordem estrutur~l e qu~\\t~ 

ti~a. decorrente do riipir;lo t!"escimento dos segmentos din~ 

micos do Setr.>r lndustrhl, concorreram para a elevação da 

particip~ção deste Se to!" na geração do produto ,final da ! 

conomia. Em decor!"éncia, apesar do significativo aumento 

de produtividade, o crescimento médiCI do emprego industrj_ 

al, no período 1972-74, atingiu~ a. a. 

0$ quadros~ seguir apresentam as !"ealiz!_ 

ç&es do l FHD e os investimentos ~~rovados pelo COI: 

METAS E R(ALIZAÇOES 00 I PND - INDDSTRIAS 61\SlCAS 

SETORES 

META PARA 
1974 (I PNO) 

(A) 

REALIZADO 

(S) 

( B )/(A) 

l'l 

Side!"urqica e Metalúrgica 

(Capacidade inst~lada - 1 ,-QODt) 

Aço, •.. , ....•......•.•..... 

Alumínio .................. . 
Zinco ..••......••• , .•...•.••.... 

Est~nho •....... , ••.•.....•••.... 

Qulmica {produção • J,OOOt) 

soda Câustica e Barrilha ...... .. 
Jlcido Sulfürico .............. ,.. 
Elastômeros ••......•••... , ... , •. 
Termoplãsticos ........... , ..... . 

FertiHzantes ................. .. 
Resinas Termoestâveis, ••.•.•..•• 
Fibras 1\!"tificiais e :Siotêticas. 
Detergentes •..•.. , ....• , ..•.•. ,. 

Meânica e Elétdca (produção) 

1.000t .•.....•.• ' •..•.......•... 

f!.rn~ (Capacidade Instalada) 

l-OOOt .............. " ........ .. 

tOlHE: IPEA. 

ll.200 

110 
30 

15 

4BO 
1.450 

100 
360 

"" 90 
140 

35 

2.517 

\7.500 

S.O\l\1 

110 

" 16 

260 
1.135 

1SS 
357 
700 
·150 
185 

37 

3.2:08 

15.910 

" 100 ,. 
107 

54 

7S 

155 
99 

"' 167 
132 
106 
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JNVESTH\ENTOS NA INIJOSTRIA DE TllANSFORMAÇJ\0- 1972/1974 

(Em Cr$ milhÕes d~ 19Jq) 

S E T 0 R 

JllVESTJMENTOS PRQ 

GRAMADOS NO I PNO" 

(A) 

rNVESTIMENTils I 
APROVADOS NO CPt(~:'/(B) 

(1972-1974) 

(o I 

Minerais não metãlicos ..... 
MehlÚrgica ... 

Mecânica, t·laterial ~létrico 

e MdterilJ) de Transpor!:.e .••• 

Celulose e Papel. ......... . 

QUlflliC~ ••••• ,, •• ,.,,, •••• ,, 

Bens de Consumo não Durã -

v e fs. 

r o r L •••••••• 

FONTE: J PfA 

,480 

13 468 

11.840 
4.144 

8.140 

5. 920 

2. 976 

22.203 

17.954 
7. 209 

11,552 

14.230 

16, lZ4 

Quanto aos serviços, a estratêgi~ govername.':_ 

tal constitui, basfcamente,dc a estimular novas estruturas 

de comercfalf~ação e distribuição de produtos agricolas e 

industriais. 

Paralelamente, foram mobilizados recursos ,, 
~ede de bancos oficiais e do Programa de Mode~nização 

~eorganização do Comércio (PMRCi. do BNDE, pa~a a moderni~ 

zação d~ estrutura organiz~cional da1 empresas comerciais, 

fortaletirnento das oe!luenas e médias empresas e a irnp1eme!!_ 

tação de um sistema integrado de promoção de e~portaçóes. 

E$pecif1camente, foram concedidos incentivos 

fiscais e creditidos i comercialização de produtos nacio~ 

nais no exterior, ~traves das tradlng companles e do Slf 

tema !le Entrepostos Aduaneiros, e realizados investimentos 

nll ãrea de infra-estrutura. 

A e~pansão do Si~tema de crédito ao Consumi -

dor beneficiou a conercialização de bens de consumo 

veis, ao mesmo tempo em que o surgimento em larga 

dur~ 

escala 

dos su,oer 'e hipermercad . .,s induziu ã paulatina substittllç.io 

do comi!rdo atacadista pelas atividades de venda direta p~ 

lo produtor. 

As traflSformações estruturais do S'etor Comer­

cial, no período conpreendfd~. pelo I PND, permitiu~,lhe t! 

xas de crescimento anuais superlo~es ãs do crescimento do 

produto globJl, s~ndo que, em 1974, suplantou o cresclmen~ 

to industrial. 

Por1ncnorlzadamente, ensejo jã tivemos de ap~~ 

sentar ao Senado, os result~dos do 11 PND, eM fins de 191~ 

e~cusamo~nos, pois, de fornecer maiores esclarecimentos jã 

que consta.ntes dos anais dena Casa. 

?01 

165 

152 

174 

142 

240 

169 

B- O OESENVOLVJMEI!TO NACIONAl EM 1975 

Na equação do desen~oJ~1mento nacional, o ano 

de 1975 ilrpÕs uma restriç~o ã obtPnção de um ritmo aceler! 

do de crescimento econômico, definida pela necessidade de 

adaptação da economia brasileira ã realidade dos nov-os pre 

ços relativos das dfver.sas fontes de suprimento de 

gi a. 

ener-

Ji a redução de fn~meras safras, devida ãs a~ 

versi dades climitf c as, com reflexos na f ndÜs trf a de a li me.!!_ 

tos e em vãrias outras, bem corno nos serviços de transpor~ 

tes e no comércio interno e externo, a reprirnfr a taxa de 

expansão da economia em 1975, não caracte~fza um prob)ema 

de ordem estrutural. 

Mas, a conjugação desses fenômenos aleatôrios 

e as drcunstinclas desfavoriveis da conjuntura mundial , 

a partir do fi~al de 1 973, expr1miu para o exercÍcio fi~ 

nancelro de 1975, uma fase tran!>1tÕria e um crescimento da 

economia inferior ãs obtidas no Periodo 1968/73. 

Caráter transitõrio e a JI!Sência canj~·!:. 

tural dos problemas que marcam o ano de 1975, foi um,, lniPSJ. 

siç~o de fatores e~õgenos ao prõprio sistema e se rcf 1 c-

tlu, b<~Sic~mer.te, nos resultados obtidos em no$sa cont~ I'~ 

terna. 

Sem diívida, apesar do esforço governdH'n-

tal, o ~~do balanço de pagamentos em conta corrente· 

da ordem d~ US$ 7 bilhÕes, deve-se à forte deterior~ção da 

relação de trocas, a partir de fins de 1913. 

ferida; 

1968/73 

1973 

1974 

1 975 

O quadro a seguir: demonstra a situaçio r~ 

PREÇOS DA EXPORTACOES 

(Variaçiio) 

1 o. 2'% 

PREÇOS DAS H\PORT.tlrt._9_E2 
(Variaçiio} 

5,5% 

2'4,8?; 

54. 4l: 

l2,0X 

f OlHE: Cor Juntura rconiirni c a. 

Enquanto no periodo 1968/73 a varidçào obser­

vada nos preços dos produtos cxpo~tados (10,21:) suplentou 

o efeito, ~ {preço das importaçõe~ brasileiras - 5,5~] 

situaçio se mod1ffcou a partir ~os fins de 1973~ reSult~!!. 

do em um crescimento nos preços dos produtos lmpo~tndos no 

periodo de 1974/75, violentamente acima do obtido co~ as 

nossas e~port~ções. 

Nesse sentido, a poHtic~ ecanõrntca do Gover. 

no p~ssou a s~r menos es~Juematizada e mafs localizada, com 
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pativel, portanto, com a fase de trallsição que Hra~essa­

mos. Por e~em~lo, est{mutando a indü~trla de construção cL 

vil, de baixo conteÚdo de Importação e elevado multiplica~ 

dor de emprego, buscava~se manter o padrão interno de tr~ 

~as sem sobreear~eqar a pauta de importações. 

~in~a outras medidas tomadas, e~ termo$ de p~ 

lltlca econÔmica adequada ao processo de adaptação da eco~ 

nomla, refletem !:1 sentido de orientã~la para uma estrutura 

técnica de produção menos dependente das importações. 

clear Brasfl~Alemanha não deixam de representar uma nova 

fase da polÍtica de desen~olvimento nacional impulsionada 

pela substituição de importações. 

~m busca~~ uma aóaptação mats rã~t~a. de fo~ 

ma a manter o crescimento da ecoromia, busca~se estimular 

as soluções técnicas através dos mecanis~os de merca~ 

do, como e(e~plo, a ~cativaçâo de fãbr1~~~ ?ata a ?roduç~o 

de material ferrov1ãrio e a c;ul'\tenção do ritmo de t"xpa~são 

do consumo de gasolina, através do uso de ~lc::ool carburan~ 

''· 
Porém, uma adaptaç~c demand~ tempo: [, el'lqUa!!_ 

to não forem absor~\das as muda~ças requerid~s. n~o obser~ 

varemos urna baixa sens'fvel de inflaçiío. 

A.?esa:r de n~o ter sidt~ tão significativa,. P!! 

demos observar em 1975 uma desacrleraçio inf]acionii"ria da 

ordem de 5:1:, 

Dessa forma, o fenômeno rnun~ial de redução do 

rltmo inflacio~ãrio em, 1975 é tanbêm observado no Brasil, 

PDL.fTICA ECONÔMICO•f!tiANCEIRA 

A ~ O BRASIL E O PANORAMA /~UND!Al 

No primeiro trimestre de 1974, a economia br_<i. 

sileira sentiu de forma mais significativa os ref1exos 

crhe rn,mdial ori~nda, a partir de 1973, da política de pr~ 

ços do petróleo promovida pelos países produtores. 

Dessa forma, fomos obrigados a <tdotar medl 

,das que nt~s permitissem u~:~a menor depeTJdência do õ1~o c,.u l!!!_ 

portado ou uma redução nos dispêndios en sua import~ção. 

O exercício financeiro de 1975, representa 

mais um período de adaptação da estrutura econômica nacional 

à ~OVã ordem ec~nÔm\cô rn~ndi~l. 

Em ter~ros de pol"ftica econõmico~financeira, o 

governo J>rocurou aJ>rimorar os instrumentos definidos em 1974, 

de forma a r-ecuzir os reflexos da crise mundial nos preços 

internos c permitir o controle da inflaç"iio, a execução orç! 

mentãria, um crescente nlvel de emprego, uma melhor distr.! 

buição de renca e maior controle sobre o perfil do endívid! 

mente externo. 

B ~ A SJTUAÇ~O ECONOMltA NACIONAL 

O maio,· ifllpacto inflationãrio que· se verifj_ 

tOij em nossa economia TIO nrime)ro seme~tre de \974, de 

em média, por- môs, teve o seu abrandamento no segundo semes-

tre para 1,71, em decorrência da utililação dos 

óe polítita etonómico-financ~ira pelo Go~~rno, os 

i'1_strumentos 

sultaram em 1975, alêm da de~aceleração da inflação 

' quats, 

,, 511 %., 

n~ manutenção d<Js programas para a consecução das metas dli!fin_i 

das ~e forlf.a a tlfOf'.I<PJer o desenvol~imento ecqnÕmicn~soctal. 

Com respeito ao tndice Geral de Preços, que 

mede o comportamento da inflaç~o, este situou-se em torno ~e 

29,4% em 1975, :ontra 34,5% do exet-clcio anterior. Tal resul 

tado, demon'iitra o rele~ante sucessQ do processo- qradual de 

combate ã inflação, na medida em que essa sistemãtica, apeS<tr 

dos contratempos surgidos, permitiu a1nda um cresc1mento re~l 

do Produto Interno Bruto estimado em 4,2:1:, num mundo de dese.'!'_ 

prego e taxas de crescimento negativos. 

C ~ OS RESUL lADOS 

A execução orçame11tiria de 1975, resultou em 

um superavlt de Cr$ )3,4 m\lhôes J>ara o Tesouro, em cumpri-

mento à polhica de combate ã inflação. Pnalt!lamente, f,2. 

ram ~bsorvidos pelas Autoridades Monetãrtas os recursos r~ 

su1 tantes de operações 6e crédito junto tiO il\ib11 co. 

~ expansão monetãria em l975 fo1 ~a or~~m de 

42,3~. o que contribuit.J para diminuir a taxa 1nflacionãria 

e contpatibilizar os fl1.1xos reais e nominais do sistema I!C~ 

nÕmlco nac1ona'. 

et ivo 

do !]Ue em 1g74, com Uflla média de nl!gÕcios nas duas princi~ 

pats Bolsas de Valores do Pals da ordem de CrS 107,8 

lll~es. 

Sol> a Õt1ca setorii:ll, a agricultura apresen ~ 

tou uma taxa de crescimento real de 3,4%, a indÜstrta 4,2$, 

o comêrc1o 3,31 e os transportes 9,3S. 

D déficit nas relações comerciais com o Resto 

do Mundo fol de US$ 3.513,6 milhões, o que representa uma 
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redução de 23S com respeito ao exercfcio anterior. Esse r! 

sultado decorreu de uma redução de 2,g: nas importações 

(FOB) e de um acréscimo de 8,6% em nossas exportações. 

As reservas internacionais foram rfduzidas em 

USS 1.228,4 milhões mantendo-se no nTvel deUS$ 4.01g,1 m..!. 

1 hõe~. 

Explica-se a redução,facilmente,face a crise 

internacional em que por força da interdependCncia em que 

vivem as nações, tivemos que nos situar. 

Foral'l produzidas 14 alterações na taxa de ca~ 

bfo (llS$) em Jg7S contra 10 em 1g74, correspondentes as V! 

rtações de ZH e Jg,a, respectivamente. 

.J - AS MEDIDAS ADOTADA~ 

De forma a reduzir a nossa depcndencia 

transferCncia da crise mundial do petriilaO para economi o 

naclon;;l, inúmer;;s medidas relevantes foram tomadas, cabent'o 

destacar: 

a) redução da importação de itens considara­

dos superfluos; 

b) contingenciamento da aquisição de petr.Q 

1 e o; 

c) aprovação de amplo programa complemantar 

para a produção de ãl cool; 

d) a intensificação de pesquha de novos ca:':! 

pos produtores e a autorização Petr2_ 

bris para negociação de contratos de se.:: 

~iço com clãusula de risco; 

e) a execução dos programa~ es'õenciais iisub~ 

tituiçio de importaç6es, pro.noçãc de e2: 

portações e ao estímulO de novos centros 

prepulsores para o desenvolvimento naci,!!. 

nal. 

Compatível com nossas deficii!ncias estrutu­

rais, o Plano Naciondl de Fertilizantes, as definiçóes para 

a expansão da lnd~stria Petroqufmlca e a instltuicio do 

Programa Nacional de Papel e Celulose, são Indicativos da 

preocupação g~vernamental na obtenção de nossa 

ciência de insumos bãsicos. 

autosufi-

A preocupação com o bem estar da comunidade e 

com os estrBngulamento~ decorrentes do prÓprio crescir~cnto 

econômico foi refletida atraví!s de in~meras medidas no se.'l_ 

tido de atenuar os problemas habitacionais e do desenvolvi_ 

mento urbano, desde a transferência de volumosos recursos 

_para o abastecimento de ãgua e de saneamento, ã melhoria 

dos transportes, i implantação de trens metrepolitanos no 

Rio de J&neiro e São Paulo, até a revisão de toda a jlrogn. 

mação do B~H com vistas ao atendimento preferencial ã pop~ 

laÇão de b~ha renda. 

A ação governam~ntal na ãrea social se '" 
também sen!ir através da distribuição de remêdios a preços 

simbÕllcos e até mesmo :ratuitamente, sob a égide do Mini~ 

tério da Pl·evidência e Asslstiincia Sochl. Ainda nesse ca~ 

po, ênfase foi dada aos problemas do assalariado e seu P! 

trimÕn\o, ~través ~e medld~s que introduziram o cr~dito ~a 

correção monetâria trir.1estral nlls contas do FGTS ~. no que 

tange ao otjetivo r~dlstributivista da renda,~ redução ela 

população fiscal sujeita ao imposto de renda e a dedução 

indireta, através do nlquel de isenção, de componentes es­

senciais na despesa individudl e i subslstincla do contri_ 

bufnte . 

De acordo com o que preconiza o 11 f'l~[l, nu 

<õe11t'ido dll 11romover o dtosenvo1vimento intcgr"do do PJÍs, os 

Prog•·arl<IS PilLAI-!AZON!A e POLONOROESH podtlil sei' con~ ide r~ dos 

como autênt· c os programas nacionJIS de intPgração e de~c~vo_l_ 

vir•en to. 

O Programa de Polos Agropecudfios e Agrom,nr­

rais da A~•26nia - POLAMAZONIA, inicialmente, objetivanDo 

proMoção da ocupação e o desenvolvimento integradas de 

ireas da Amazônia, segundo su~s potencialidades agroperu.lr_~ 

as, agromineraiS e agroindustriaiS, e finaOCÍ.IdO COre\ o.;m ~01~ 

me de recursos, que, no período 1974/77, importou em Cr$ 2.5 

bilhÕes, segundo as fontes a seguir discrimi~adas: 

FJNTES 

Pl:-1 .......................... . 1 ,2 

PROTERRJ\ o ,6 

Fundo de Dese~volvimento de Pr.2 

gromas :ntegrados e de outras 

fontes orçamentárias 

De enfoque semelhante ao PDLA~AZONJA, o Pro­

grama de Desenvolvimento de lireas lntegrad~s do Nordeste 

POLO::oROESTE, conta com recursos, cuja previsão para o po>rí~ 

do l975/7g atinge Cr$ 5,0 bilhÕes, O Progr~ma visa selecio-

nar ãre~s íntr:g,·ada~, com sentido de p:~los rurah de de'.,."-

volvin<'nto, que envulveró os dÇÔes governa111entais J 

retratados: 

da produç~o e 

doferroviãri~ 

- est\·ullao. v\tinais COII' vistas d(J eS(O~I"C~tc 

int~rli·:J<~çiio das .:irea~ inter,rddi'.s ã rede ro 

fluvi?l da região; 

- eletrífinção rur~l, qut> pern11tirâ novas 

técn'i~as de. rrc.;!\lçÕ.o; 
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- arma:enage1:1 que <~.ssegur<~ a racionalização 

do processo produtivo e comercial ilação. 

nõmico-financeiro do Governo Federal, executou eficienteme!l 

te a política monetãria e a captação de recursos não infla­

eionãrios para investimentos de carãter prioritãrio, compatl_ 

bflizando as sítuações de excesso ou escassez de crédito prg_ 
crêdit.os rural orientado; 

pesquisa e experimenta·,;ão agr_icola, permi­

tindo avanços de produtividade com seleção de sementes, cul 

tivos com métodos adequados ãs co!'ldições ecolõgicas, técni-

servando, assim, as condições necessãrias e 

ao desl!mpf!nho do Sistema Financeiro. 

indispens"áveis 

cas de armazename'lto e controle. 

DIVIDA PUBLICA MOBILIARIA DA UNt~O 

INTRODUÇÃO 

O Banco Central, atr~ves da sua Gerência da 

Através da colo,cação de tftulos federais, f!?_ 

rilm canalizados recursos liq1.1idos para o Tesouro no total de 

Cr$ 33.763 milhões, o que situou a responsabilidade do Teso_!! 

ro Nacional por tftulos em ci rcuh.ção, &m fins de 1975, 

Olvida F>üblica e de acordo com os objetivo~ do programa ec2_ 

nível de Cr$ 97.548 m11hÕes, corrl!spondendo em torno de 10,7t 

do PIB. Os quadros a seguir demonstram tal situação. 

I 

li 

Q!JMRO • t 

OBRIGAÇtlES REA.JUSTAVEIS E LETRAS 00 TESOURO NACIONAL 

Recursos Líq1.1ldos para o Tesouro 
1975 

D 1 S C R M 1 K ~ Ç ~ O 

RECURSOS L!QUIDOS 

RECEITA LIQUIDA 

1. ORTN 

i .1 
l.' 
'-' ,_, 
l.' 

2. Llll 

Subsr:riçã.;~ Bruta (+) ••••••••••••••••••••••••••• 
CornilsÔes (-) ...•. " . ., • ., ........ ··• ....... • .. 
C<:~rretagens (-) ••••.•••..•.••.••.•••.•••.•.••.. 
Agi.;~ll (+) .: •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
C:..etos Reesar-:. (+) ••••• ., .................... . 

2,1 Val.;~r ds Far;s (+) .............................. . 
2, Z - Descem to (-) ••...•••..••...••....•.•. , .••..•.•. 
2.$- C-..stoe Rsesal'<:. (+) .............. • ...... • • • •• • • 

1Q Tl"i 2Q Tri 

7. 84 7 6. 9 37 
liLS3'1 2.1.\94 

4. 659 6. 618 

4.1811 6. 4113 

" " " " 65 

"' ZlO 

13. 87B 14.576 

15.100 15.800 
1. z&:r 1. 224 

li! - DES?ESA BRUTA .......................................... . 1 o. 690 H.'l57 

1. ORTN ...•....••.•..•..•.•....• , .•.. , ...••.......•. , .. . 
1. 1 - .!J<l'08 .•.•.•••••.•...••••••.•.•.•••.....••..••.• 
1. 2 -
1. 2. 1 
1. 2. 2 
1.3 

Resgato ..... , ..••. •. • · •. · •• · ....• · ..•.•.. · · ••• , 

: ~~~~~~s~l/-1~~~;~~{~·:: ::::::::::::::::::::::::: 
Com?, a. s/Juroa e l'IJegate. ...................... . 

2. L TN •••••••••••••••••••••••• , ••• , ••••.••••••••••• • •••• 

2.1 Valor Liquido , •..•••. , •• , ... , •..• • ...• ,. · · ·. · ·. 
2.2- Desconto ••....•..•.• ; •••....•....•...•••...•... 

3. 004 

"' 2:.4?0 
1. J92 
2. o ?8 

" 7 .6a6 

? • 088 

'" 

2. 494 

521 
1. !181 
l.OH 

"' lZ 

11.763 

lO 91? 

'" 

,,, rdlh3es 

3Q Tri 40 Tr1 TOTAL 

1 o. 907 072 33.763 
28.760 :n :Os9 99.SS'J 

7. 454 10. 181 28.912 

8. ?!11 9. 379 rs. B< 2 

" " L'ç 

:~ 3 
154 IH ~' J 

"' 7 33 ,_ 1 ,·; 

21.306 20 a;e 70.633 

23.000 " "' ; 5.?. 
l. 694 & • J ~2 ; . ~ :~ 

H.S'53 zz .987 E.:.. 751 

3. 002 2. 9e7 11.4:.7 

521 ?25 2. ~ ô ~ 
2. 365 2.U7 ;). ) G3 
1. 2J3 1. 1E1 '. F: 3 
1. 132 1.097 '. 2~'7 

" " :. 7 

14.851 20 .OOD 54. "' 13. 72 7 1e. ee ~ to.,;~ 

1.124 1. 333 3. ~: 5 

NOTA: Oe cus toe reeea:Pciàoe !'sfsrem-se a deepseae co1>1 ju:oos e. oomieeõe.s so.brs pa!;'arne.~ttO d .. juros e l'CB!}''lte.s â.e. CR:': 

daecontoll de LTN a eere.rn cobe>'toe (;lom :occul'aos Orllam .. ~ttã:rios eapec-!.[icoa. 

QUADRO • ll 

DIVIDA INTER~A FEDERAL EM TfTUl.OS 

' " o ' 

Responsabi11 da de do Tesouro Colocação Liquida. (1) I PER'íOOO por Títulos ti rcul açio ' ' ' A L Produto Interno Bruto ' •rn 

(A) I B) (C) A/C 

19 í'O ... 10.122 2. 282 208.555 1,9 

19?1 ... 15.44S 2.!187 17'l. 28 7 S, 6 

19 7:! ... 26.17!1 6. 888 359.1.13 
'' J 

19 73 ... J8. 344 5. ?57 417.1/;J 8, o 
1!1 ?4 ... '" 47.801 - 2. 62 7 81S.S20 7,1 

1!1?5 ... (<) !17. S48 31. 84~ '" 9()9. 7100 10.? 

OBS.; (l) Nos :roesgate.e in.cluem-se juJ'os. 

(2) Estimativa~ eresc..:nre1lto do PIB 4,0%; preçoe 2!1,511:. 

"' !nctui M " mi ~hÕu l'Q la;tiVOB " OTO não 1'Baju11táve.ie e.nr-iti.das """ tel'moc do D~:- are to-Lei "' 1. 34J, d• l1 d• eete.mbl'o a. 1!174. 

(<) In alui C>l JB milhÔIIS l'S t<~:tioos " ol'N não t'&a.juet<ívei.;. 



Nonmbro dt 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio ll)- Suplemento SOado 12 009 

DTVIDA POBLICA b) a e~tinção da comissão das institui-

ções fin.Jnceiras (corretagem) pelo 

serviço de colocação das ORTNs; 

A) Dos aperfeiçoamentos 

c) a suspensão das subscrições de natur! 

Atê a primeira metade da segunda quinzena za voluntãria por pessoas físicas 

de janeiro de 1975, as ORTNs eram injetadas no sistema atra­

vfs de emissão contlnua e subscritas livremente nas agências 

do Banco do Bl"asil, contrariando os objetivos da administr,! 

ção da divida e da política monetãria governanental, na med.!_ 

da em que provocavam algumas distorções, a saber: 

a} endividamento do Tesouro Nacional em 

proporções incontroliveis; 

b) a concentração das ernissÕe$ nas proxi 

111idades de atualização do valor nom.!. 

nal da ORTN; e 

c} a possibilidade de neutralizar as OP! 

rações expansionista$ de m-~rcado abe! 

to pelo Banco Central, dado a exlstên_ 

cfa de volumosas subscrições de ORTNs 

junto ao Banco do Brasil S.A, 

A partir da Portaria nQ 29, de 23 de janeiro 

de }975, de Senhor Ministro de [Hado (la fazend~. foi intro, 

du,1do o sistema de Ofertas públicas para as Ob1·igações Re!'. 

just5veis do Tesouro Nacional. Esse aprimorilmento permitiu 

uma melhor programação quanto ao volume e aos prazos dos ti_ 

tulos emitidos, atravês de uma colocaç~o ordenada de ORTNs c 

sob controle do Banco Ce!ltral. /\o mesmo tempo, citada 1-'o_!: 

taria aboliu a faculdade de rcaplicaçio desses titules e, 

conseq~·entemente, o est'íJJlulo a m~íores subscrições, :i red!! 

ção dos juros reais das Obrigações e de custos ndicfonais do 

Tesouro «aciona). 

De acordo com o sistema instituído, !S ofe!: 

tas píiblicas de ORTN passaram a ser efetuadas pelo Banco Ce!! 

traJ, n<ts praças onde possui instalações. Oe form~ a evftar 

impactos inde5e)ados no mercado, a pr1n<.ipio (IS pap€is eram 

ofert~dos a preço fixo com~ participação apenas das inst.!. 

tuições financeiras. Porém, nas praças onde a BC não possui 

dependências, a subscrição de ORHI poderia ser feita nas ! 

g.ências do Banco da Brasil S. A. e por pessoas físicas e juri 

dicas não financeiras, dentro do limite mhimo de 1.000 (mil) 

obl·igações por subscritor. 

Atravês das Portarias n9s. 147/75 

duas outras medidas merecem destaque, não sõ pela 

1B9/75, 

redução 

substancial de custos que imi.Jlicaram para o Tesouro, como 

ta111bCm por propiciar~m facilidade~ para o de5envolvimento' 

do mercado de títulos privados, a !aber: 

?fihlicas a preços competitivos e nio 

competitivos; 

jurÍdicas não financeiras, junto 

Banco do Brasil, passando esses inve! 

tidores a adquirir os títulos somente 

atrayês da$ demais instituições fina!!_ 

ceiras. 

No exercício de 1975, outros instrumentos f~ 

ram baixados com vist<tS ao aperfeiçoa111ento do mercado de t! 

tulos, cabendo destacar os seguintes: 

PORTARI4 NQ 22S, de lB de junhO de 1975, 

Hinhtro da fazenda: 

do 

• 
Mantendo pal"a os tomadores de ORTN q"o fo 

rsm emitidas até JO de j1mho de 1975, qua!! 

do do.r11Rp<1etiuo I'asgate, a opção pelo l'c!! 

justamento de Be~ valo~ nominal segundo a 

pci.a Sec'f'etaria de PlaneJamento da Prc,,i-

do B>'aJ.lit. com boee na varia"ão da .cotaçilo 

do cru .. eiro no ''r.trr::ado de: câlltbio, l'eferida 

ã taxa "média do mês j., ettbscrição 4af! Obrf:__ 

gaçõee. 

RESOLUÇ~O NQ J32, de ZJ de julho de 1975, do 

Banco Central do Brasil: 

Admitindo a utili~ação de Letras do Teso~ 

ro Naoional para efeito de composição da 

paraeta de SSI doa depósitos compulsÓrioe 

dos 'bancos aomerciais, em te~ Ú!tegi'ada op! 

nas por 0/?TN. EsiJa providência tÓl">IOU-s" 

aançados pelas OKTN, que aaarreta~am cu! 

tos altos para os bancos que necQssitavan 

l"ecompor a parcela remune:l'ada de seus dep§. 

sitos "ompulaórios, como tamb.lm par 88 c'"':t 

tituir em mai8 um fator d8 fLe:dbi tida de 

parp o mercado de t{tuloG federais, dado o 

maiOP int11rrelaoionamento entre os merca-

doi! de ORTN 9 J,TN. 

CIRC~L/\R N9 265, de 23 de julho de 1975, 

Banco Central do 3rasil: 

do 

Entabcteccndo que ac Li!t:rao do 1'caou>•o A':! 

cianal, a que ('!<! refere o 8esotução nP J3~, 
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mantidae em conta eepecifica de custódiu 

na Gerênaia da Divida PÜ.bliaa (GEbiPJ, da 

Banca Central da BraeiL 

RESOLUÇ~O N9 338, de 13 de agosto de 1975, do 

Banco Central do Br3S1l: 

6 I 

Determinando que no minimo 30% das reser-

vas técnicas não comprometidas Jas eocie-

dades seguradoras (observado o limita 

45%) deverão eatar aplicadoe em Latras 

Tasouro Nacional ou Obrigaçõee Reajustá> 

veia do Teaouro Nacional e restringiu a ~ 

pZicação de reservas técnicas comprometi~ 

das aos referidos titulas (má~imo de 50%) 

ejou depósitos a vista ou a praso (má~imo 

de 2ES), ações, debêntures ou debêntur~s 

conVersiveis em açõea (mQ~imo de 2SSJ, e~ 

Beja>~do que, apÓ8 um pr'ltto de ajustamento 

até 31 de deeembro de 1975, as aqúleiçõee 

passassem a ser efetuadas Zivremente•no me!. 

cada. 

Dos resulta dos 

OS resultados obtidos com esse conjunto 

de medidas permitiram ao Banco Central exercer 'o papel a ti-
• 

~o qu~ th~ cabe ~~mo Gestor do Si~tema fi~anceiro e ·Monetj-

rlo, dosando a colocação de papéis federais de acordo com as 

t~ndições vig~ntes n~ mer~aõ~ fin~nceiro. 

NeSse Sentido, de acordo cem as metas de pclf 

tica monetãri~ e os interesses da administração da dívida p.Q. 

t>lica, foram colocadas no exercício financeiro de 1975, ORTNs 

no total de Cr$ 17.680 milhões, através do sistema de ofer-

tas pUblicas, que propiciaram uma rentabilidade aos investi. 

dores de 28,6% a.a. para os t'itulos de 2 (dois) anos de pr!. 

~o e 30,8t para os de 5 (cinco) anos. 

Comparativamente aos exercícios de 1974/75, o 

saldo das Letras do Tesouro Nacio~al - LTN em circulação, s~ 

freu um incremento de 153~, resultante de um saldo em 1975 

de Cr$ 37.400 milhões para Cr$ 14.800 milhões do exerclcio 

anterior. 

POLTTJCA HONETARIA 

Através das operações de mercado aberto e de 

di~ida pUblica, a política governamental foi no sentido de 

orientã-las de forma a evitar que a expansão dos meios de P! 

gamento se constituisse em foco autônomo de· pressão inflaci~ 

nãria. 

O efeito contracionista decorrente d~s oper! 

ções antes men~ionadas correspondeu a um montante de ,,, 
16.268 milhões. Com respeito ãs operações de mercado aber-

to, esse mecanismo contribuiu com uma redução de Cr$ 15.853 

milhÕes, conforme discriminação a segulr: 

Ois~riminação 

A- Vendas de Carteira 

ORTN 

lTN 

8 - Compras de CHteira 

ORTN 

l1N 

OPERAÇDES LIQUIDAS DE MERCADO ABERTO 

Cr$ MilhÕes 

16.447 

188.562 

6' 4 76 

l82.680 

O Resultado llquido contracionista das opera­

ções da dlvida pUblica importou em Cr$ 415 milhões, conforme 

relacionado a seguir: 

A 

OiHriminação 

Subscrição de ORTN {*) 

Oferta. Plibl ica (*) 

ORTN 

LTN 

C - Resgate pari! o Mercado {*) 

ORTN 

LTN 

OPERAÇOES LIQUIDAS DA O!VIDA POBLlCA 

11.706 

46. 2g3 

9. 033 

so. 115 

Com relação ao exerd'cio de 1g74, a rnovirnent! 

ção total de recursos por intermédio das operações de roere_! 

do aberto em 1975 sofreu um acréscimo de 871. Em termos m~ 

netãrios o Banco Central movimentou a cifra de Cr$ 394.165 

milhões. O quadro a. seguir a11resenta às operações com tit!!. 

los Oa ~arteira do Banco Central: 

OT>ERII.ÇOES COM ORHI E L1N OPI CII.I\1E1RA DO \!.MICO CENíRP.t. 

COMPRAS VEtiOAS SALDO GIRO 
ANO {injeção) (retirada) 

(AI ( 6) (i\-B) \ 1\.+B) 

t 969 322 3.1 ss - 2. 833 3. 487 

1970 1. 975 g. 113 - 7. 138 11.088 

}g71 5. 044 8. 587 - 3. 543 13.631 

1972 18.164 25.427 - 7. 263 43.591 

tg73 55.971 63.810 - 7.833 119.787 

l,g74 103. 71 s 115.465 - 11.750 219.1 ao 

1975 189. t 56 205.009 - 15.853 394.165 
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Com vistas ao cumprimento das metas program! 

d~s de politira monetãria, bem como da necessidade de comp~ 

tibilizar a quantidade mínima de Letras do Tesouro Nacional 

- LTN indispensãvel ao funcionamento das operações de merc~ 

do <J.berto, a G(D!P manteve alto o montante das ofertas piibli_ 

blicas desses titulas de prazos de 91 e 182 dias. 

Com respeito ãs Obrig~ções Reajustãveis dO T.!_ 

souro Nacional, cujas subscrições voluntárias encontravam-se 

suspensH desde o adveoto da Portaria n9 425/74, voltaram 

ser lanç~das a partir de fevereiro de \975, pelo sistema de 

ofertas públicas. 

os preços das ORTNs mantiveram-se acirra ,, 
seus valores nominais, em decorrêocia da demanda do mercado 

por esses titulas n~o atendidas no periodo iH)osto/74 a fev!!_ 

reiro/75 e da e>;pressiva procura por parte das entidades Pi 
blicas. A elevação de demanda por esses títulos decorreu ta!!)_ 

bi!m dos seguintes aspectos: 

a) a exps~tativ~ de re~rudee~imento dds ~~ 

dioos de inflarão, o que fae cam que o 

mercado demande papii~ com co~reção m~ 

netâria a poete~iori, aliada à boa ren-

taõilidade 

ORTNs; 

b) a compararão com inve~timentoe em t{tu-

los de prazos eemelhantes no e~terior, 

cujas taxae não alcançavam 6! em te~moe 

roale; o ágio, na prática, eignifica­

va a red . 5.o doe juros reaie, hava vieta 

que a co>'t'cção morzotária garante sempre 

a atualieação do valo~ prirzcipat aplic~ 

do.'' 

Com exceçâ"o do mês de junho, quando ocorri:! 

maior demanda por r~cursos mooetãrios, no prfmefro s~mes-

tre de 197S a GEDIP atuou de fot·ma contracionista sobre os 

meios de pagamentos, retirando do sistema Cr$9 .bflhoes,por 

intermédio das operações de merctdo aberto e da dÍvldi! pQ 

bli c a. 

O segundo semestre se caracterizou por un1a P.!!. 

lÍtica monetãria ainda mais restritiva, provocando probl~ 

m<!S de lf{]uidez para os bancos comerciais, agravados com o 

recolhfm~nto pela rede bancãria das parcelas do reffnanci!! 

mento compensatõrio, a partir de setembro, e com a nova 

sfstemãtica de transferênch de recursos para o Banco ,, 
Brasil S.A. Consequentemente, o endividamento dos bancos 

junto ã a~sfstência financeira do Banco Central elevou-se 

substancla\mente, atingindo em outubro/75 a mêdfa de 

Crf 1.770 milhões, como resultado do estrangulamento 

seu; fndices de lfqufdez. 

,, 

A retirada liquida de recursos, entre julho e 

dezembro, pela GEDIP, importou em Cr$ 7.00D milhÕes. Esseg 

rêcurso~ foram retirados através das operações de Mercado 

Aberto r de Olvida PÚblica. 

Per 1ntermédfo de oFertas púb?fcas foram col~ 

cadas no mercado, no segundo semestr(l, Cr$ 9.000 milhÕes 

de DRTtls, sendo Cr$ 6 m11hÕes de títulos com 5 anos de pr! 

zoe C~$J.OOD milllões para os de 2 anos. Nesse mesmo perlE, 

do,e através do mesmo sistema, foram <:o locados CrS46.QOO mi-

lhÕes de LT~. tendo como contrapal"tida um resgate ,, 
Cr$ 34.850 milhÕes. Dessa forma, o saldo em circulação de1_ 

ses titulas, em 31.12.75, atingiu a casa dos Cr$ 37.40D m1. 

lhÕes. 

[m deco!"réncia da atuaç3o do Banco Central 

por fnte.,.mêdio das operações de mercado aberto, o volume 

de LTN, em 31.12.75, em poder do setor privado, foi da O! 

dém de Cr$ 9,0DO milhÕes. Essa posição em 23.12.75 era de 

Cr$12.076 milhões. 

Finalmente, cumpre assin~lar o substancial 

crescimento da carteir~ do Banco C~ntral, que no final do 

exerc1clo sítuou•se em Cr$ 16.432 milhões. Contr;t~uiu sen-

sivelmente para esta elevação 1J crescente demanda por 

quidez nc, iiltimo trimestre do exercfcio, pelas entidades 

pÚblicas abrangidas pelo Decreto-lei 119 1.290/73. A pos..!_ 

ção de llN dessas entidades passou de Cr$ 18.577 milhÕes 

para Cr$ 11.248, no perfodo 17/31 de dezembro de 1975. 

SISTEMA GEOIP DE CUSTODtA 

Com respeito aos sistema de custõdia de LTN 

da Gerênc1a da Olvida PÜblica, merece destaque a concreti~ 

ção do ob~etivo de restringir aos b~ncos comerciais custodi· 

antes a m~vi~cntdçio de suas contas com as demais entidades 

(bancos d€ investimento, sociedades corretoras e distribui-

doras). 

A concretizaçâo foi possivel devido ã prime_:i_ 

ra fase de implantação do sistema de teleprocc~samento para 

as operações de mercado aberto, com vinte bancos comc~cíais 

ligados.!!.!!_~ dO computador nas dependências da GEOIP. Oe~ 

sa forma, Hravés de terminais, será possivel consultas im.!!_ 

diatas so~~e as posições e lançamentos de operações realiza­

das. Tal ~istemãtica, alêm da presteta e segurança que of.!!_ 

rece ao metcado de lTN, redundarii em dirrinuição dos custos 2. 

peracionah das instituíções, como também, permitirã a tran_! 

ferência d!! custódia do titulo ao comprador final. 

to, em sua ,segunda fase, pretende abranger mais 20 

bancos come·rciais. 

proj.!!_ 

(vinte) 
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OATA 
DA 

EMISSJIO 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)- Suplemento 

I 
To ta 1 ,, 
Emissão 

{CrS r.lilhões) 

191 di as '182 di as 

OFERTAS POBL!CAS Dt: L H/ 

1975 

To ta 1 '" TAX'AS R!i>sgates 
{Cr$ milhões) 

91 Dias 

91 ~ia±~: aias 
I 

}\ãxim3 ' V.ír.il1'la 

ACEITAS (% a. a.) 

152 

Mê1"ia I I\~~ im~ 
Dias 
I 

!·H n'.l".a i 
' 

01/01 .. .... I 750 750 "' 400 17·: ?6 ! 17' 35 17' .'i 3 17' 75 17' .::; I 
I :JB/01 . . . . I 600 eco 150 "' 18,08 17, 74 1 í', .?6 1 §, 10 17' ?3 

15/01 ...... 
22/01 ...... 
29/01 ...... 
05/02 ...... 
12/02 ... ". 
19/02 ... ". 
26/02 ...... 
05/03 ...... 
12/03 ...... 
19/03 ...... 
28/03 ...... 
02/04 ...... 
09/04 ...... 
18/04 ...... 
23/04 ...... 
30/04 ...... 
07/05 , ..... 
14/05 ...... 
21/05 ...... 
28/05 ...... 

DATA 
oA 

EMISS~O 

04/06 
11/06 
18/06 
25/06 

02/07 
09/07 
15/07 
23/07 
JOIO 7 

06/08 
13/08 
20/08 
27/08 

03/09 
10/09 
17/09 
24/09 

01/10 
08/10 
15/10 
22/10 
29/10 

OATA 
DA 

EMISS71.0 

OS/11 
12/11 
19/11 
26/11 

03/12 
10/12 
1? /12 
24/12 
31/12 

600 "' 600 co o 
600 co o 
600 eoo 
500 500 
500 500 
500 500 

400 "" 400 •oo 
400 "' 400 <00 

500 '" 500 "' 500 "' "' "' "' 100 

400 "' 600 100 
600 600 
600 600 

Total da 
Emissão 

(Cr! milhões) 

' 
I 

I 

150 JOO 

"' "' '" 200 

HJ l50 
HO 150 

"' 15Q 
300 150 

"' 150 
4 ~ ~ '" "' l50 

'" JSO 

7~ ~ !50 
600 !50 
60C 150 
600 !50 
600 !50 

600 

I 
150 

500 ]50 
500 200 
500 200 

Total dos 
Resgates 

(Cr$ mi 1 hÕes) 

18, 14 18, 00 18,11 1 §, 15 18, o a 
18, :)0 18, 14 18, 25 18, 30 16,1,5 
18,50 18, 39 18,46 18, 55 18, 42 

lil, o o 18,80 18, 88 19, os 1s, ao 
19, 30 19' 00 19, 1 o 19' 35 I 1:?' j:J 
19, 25 19,00 19. 18 ']9, 30 19, ~5 
19,30 19,(J(j 19, 25 H,JS 13, 10 

I 
19,29 19,18 19. 26 19, JS ] 9, 23 
19,25 19,15 19' 24 19, 31:! 19' 27 
18, 8(:) 18, 75 18,83 

I 
i 8, 95 1 e, 7.: 

17' 9$ 17. 70 17, 9' 18,35 l7 j 78 

I 18, 30 18, 15 18. 26 ;e, ~o Ui,:; 2 

I 
18,13 18, 04 18,10 ]8,32 18,1i! 
1 e, 10 17' 95 18, o e 18,32 18, 20 
18,10 17' 95 18,07 18, 32 18, 21 
18, o o 17' 89 2 7' 98 18, 22 18,10 

1 J' 96 17, 85 17' 93 I 18' ](! 18,08 
17' 51 17, 30 17' 48 18, 63 17' 50 

I 17' 19 17. 10 Z7, 18 

I 
]7' zc 17, 15 

:a, Js 16, 25 16,32 16' 45 16, JG 

TAXAS ACEITAS (i a. a.) 

91 Di as 182 Dias 

91 dias H12 dias 91 dias 182 dias Mãxirna MíniMa Média Nã~'lll'a \ Mini1:1a, 

!gg , -·:;g ~~~;o:';o;~;~~;':~;~;~;~j..~;~~O.'T~~ .. ~iJT·-~::·i I 600 
600 
600 
600 

600 
800 
800 
800 

"' 800 
800 
800 
800 

800 
800 
800 
800 

800 
800 
800 
800 
900 

600 

"' "' 800 

800 

"' 800 

"' "' ao o 
800 
800 
800 

800 
800 
800 
800 

"' 800 
800 
800 

"' 

l Total da 
Emissão 

1 (CrS nlilhões) 

' I 

400 450 15,71 Jt,sa 15,67 15,?5 I ~~.so 
400 600 16,'13 U,25 lô,39 16,43 126,2C I 
500 750 16,62 16,45 16.~0 16.50 1ê,40 I 
5(}0 600 16,58 1S,40 16,53 1ô,5Z 16,3!5 
500 600 16,35 1!,15 16,33 16,25 16,15 
4ao eoo 15,58 15,35 15,51 15,50 1s,:>o 
400 600 15,82 15,70 15,79 15,69 15,60 

100 600 16,00 15,80 
800 500 16,03 15,91 
600 500 1ô,20 1ô,10 
600 500 16,78 11r50 

600 400 11,30 17,16 
eoo 4CO 17,39 11,3o 
600 400 17,80 17,39 
600 400 18,05 17,80 

ê!JO 500 17,9"6 17,78 
8<)0 500 18,05 17,88 
800 500 18,51 18,00 
800 400 1P,OIJ 18,89 
800 400 19,70 19,42 

To ta 1 '" HXAS Resgate! 
(::r$ TTlllhoes) 91 Oi as 

15, 97 
16,01 
16, 18 
26, 55 

17. 25 
li, JS 
17,60 
17,78 

17' 89 
17,99 
le. '2 
1 e, 96 
19,58 

ACEITAS 

15,90 
15' 95 
16,10 
16' ?3 

17' 22 
17,U 
17 J 70 
17,97 

18,06 
18, co 
:' 8, 41 
18, 9(i 
:s,eo 

I' a. a.) 

182 

15, ?9 
15,87 
16' 04 
16. 55 

1?, 1C 
17, 22 
17' 30 
17' 55 

17' 74 
17,85 
18, lS 
1 e, e o 

1 19, Z6 

Di as 

91 dias 182 di as, 91 dias
1

1s2 di as Máxima Mín'lm~ 1-\êtli a ~\~~ima i l1\n ir.a 

-·~~ ,.~ ,.~""'F 

900 900 soe <00 21' 00 20 J 49 zo, e l 21)' 80 i ~D' 800 800 8DC '" 22, 83 22, 10 22' JJ ~r, 74 E2, 
700 '00 '" '" Z2, 55 22, 35 22, 4 7 22, 49 :2, 
?00. "' soe 600 23, ?9 22, 48 22, 78 23, o.; 22, 

700 "' "' "' 22, 98 22, 55 22, 71 1<2, 96 E2, 

700 "' 800 eoo 22, 74 22, ~1 22,69 22, 7C [ ~. 

700 '" 800 "' ~3, 40 22. 9(} [ ;;, 21 2~, :~ ,, . 
700 700 

i 
800 800 24,05 g;;, 60 2J,il1 2 '.c 1 : z' 

JOO JOO 800 870 :n, 77 2J, zs ~3. ':2 2J, 7[, Z3, 

t·:é<:ta 

~ í'' 
17. 
1$, 
18, 
; e, 
; g, 
lii, 
;:;., 
1J' 

U', 
:i 9, 

~ ~' . ~. 
; ,; ' 
'-e, 
13' 
: ~' 
'e, 
;, e, 
17 j 
17' 
;e, 

1e, 52 

:~. ~·= ,.,,r_ 
1:' ~ 
zs, t1 
15, 6& 
l6, :; 
J ~ -· ~.; 

Hêd i a 

z ~, 7~ 
: -· . ' 
~2.; ~ 

22,; r 
n,c:: 
::, <'; 
2 z,: ~ 
::3, i'! 
~J, o'•; 

Novembro de 1m 

' 
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OFERTAS PÜBLICAS DE lEiRAS 00 TESOURO NACIO~Al 

Pruo: 365 dias 

i 
MES DA EMISSM I 

Jc.,eil'o • • ••••••••••••• , .• 

Fli:Val'eil'O • , ••••••••• 

!I.CT.l'ÇO 

Abl'U ••••• 

1-!CT.io •••••••••••••••••. 

J<i>tho ••• • ••••••• , ••• ,. 

~·!i Lho ••• • • • ••••••••• , • • •• 

if]OBtO ··•••••••••••••···· 

Se te,bro • · • •.•••••. 

O:..tubro • , ••••.••• 

1/Dvembl'o 

Daaambro 

1970 

19 71 

19 72 

19 73 

liJN 

H75 

PEP:iOOO 

Respons. 
do Tes. por 

Títulos em 
CircJlaçiío 

{A) 

10.112 

15.05 

26.119 

38.344 

1?.80] (J) 

97.548 !4) 

TAXAS COMPETI7IVAS 

C r~ 

ToTAL 
DA 

EM! SSJI;O 

"' 600 

4~0 

"' "' 60{) 

e c J 

'" 
"" eJo 

"' 
"' 

milhões 

I 
HTAl 

DOS 
( RESGAIES 

I 500 

~ãx i mo 

17, ?o 

18' 110 

18, 1>0 

18, .15 

18, 1)4 

1 s, 72 

l'J' ,'0 

16 ,1'3 

17'; 2 

18, I'D 

20' !' 7 

21, ta 

DESCONTO AO ANO 

TAXAS ACEITAS 

~in i mo 

17, 42 

18,JQ 

; il, 3Q 

1 7, 95 

17,90 

1E, 45 

16, OQ 

1t ,50 

18,!;'1) 

17, !:6 

20, 20 

20. 35 

OTVIDA INTERNA FEDERAL Ell T!TIJLOS 

~. !.18 7 

r:. [J 8f: 

[. 7 s 1 

Lê~? 

.lt. ô1.' !)f)]. 790 

(1) fios resgate'! i'ldi<C"T-BC ,;'uros, 

(ZJ Estúnativa: crcsciwerr.tr> do P!B 4,J~; rrcre>e 29,.1~. 

:-:ed 1 a 

1 ~._,f 

2J, ~; 

2J, ~ 8 

1.JZ4,5 

{J) I>tolui Cri 32 "lithÕes retativos a OT;: >tÔO reajuatáveis e"i -idaJ nos tcr,.,oc do [le.~rcto-tei 

,_Çl 1.343, de 11 do! urtc.,bro dll 1J71. 

(4) Inclui Cr$ :S6 "lilhÕce 1'~latiL'OS a O'i'.'; rr..1o r,.7ju."tãveü. 

OISCRIMiNAÇ~o 

O TA L ••.•••••.• 

R T N 

Y'<i!O!' Eubaorito •.. 
Corrcçi:o .'lo>tt'tária 

- Jur>oe ••.•••. 

T N 

- Ydor Liquide 
- Desconto •......•.. 

O T N ~ Niio Reajust. 
(Dec.Lei 1.343, 11 Qe se 
tembro de 1974) -

::~~~: SubMr>i to : ._: .. ·.1 

Jan. 

RESPONSAB!LJDAOE DO TESOURO POR TITULOS EM c:RCULAÇilO 

Plapl :-~ensal) 

19 75 

rev. Mar. Abr. Ma i. ..!un. Jul. Ago. $e~, 

51.586 1 

32. 8::l4 1 

55.156! 57.6371 

3 ... 584 

60.383 65.139 
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OBRIGAÇUES REAJUSTliVEIS E LETRAS 0() TESOURO NACIONAL 

Prazo Mêdio da Dívida 

{Mal>a Mensal) 

POSIÇJI.O 

.Janeiro 

Feve»eiro , . , ..• , .••.... , •.•. , , ..... , , .•.. , .•.. , , . , . , , . , . , 

Março •.•...•• , •.•.. , •. , •• , , , ..•... , , •••.•••••• , •....•... 

Abri t ••••.•• • •••.••• • • • • • • · • · • · · • • • • • • • • • • • • · • • • · · · · · · • · 
Maio , , , ....••.... , , ••••••...•••• , •• , •••.•••... , .. , ..... . 

.Junho ....••••. , , ..•.•••..• , •..••.• , ••••.•••.••......• , .. 

Ju~ho •.••••.•••••••••....•••••.•..•••••••••....••.•..••. 

Agosto •• , .•. , , ••. , , , , , .•••••••.•••••••• , •••.•... , . , ••••. 

Setembro ... , .•••• , .. , . , .•••• , , .•• , , ••.••. , , , •• , •••.••••• 

Outubro •...•••.. , •.••••••... ,, ... , ..•. , , , •..•..•..•. , . , , 

Novembro 

De,.embro •••...••••.••••.•••••••••••.•.•..•..•.••••. ,,,,. 

POSIÇliO 

.Janeiro 

Fevereiro .. , . , .•• , •...•. , •.•.. , , , , .••.•••. , ..••••• , .• 

Mal'~! O ••• ·, ••• , ••••••• , •••••••••• , •••••••• • •••••• , •••• 

Abril. .. , ...•• , , .•... , .•.... , .••••....... , .....•. , .. , . 

f.Ja.io ......•. , , ....•• , •.•• , •..•.. , , .... , .••.. , . , ...• , . 

Junho •••••• , ..•• , , , , , .. , , •• , .... , .••. , , , ... , , • , .... , . 

Julho ••••..........•••••.•• , ..•.•• , , , ..• , ••.... , ... , . 

Agos~o .. , .. , ••...••••••. , •. , .•••• , .. , ••••••.. , ....••. 

Setembro , • , , ..•.• , , .... , , •• , ......•• , • , •....•• , •..... 

Outubro •. , ...•• , , , •••• , , , •• , , , •... , , , •.. , , , , .• , ..... . 

Novembro 

Deaembl'O •.•.. , . , .• , , , , , • , , , , •... , , .••• , .• , .• , , .•... , . 

POSIÇM 

Janeiro 
Fevereiro ..•••••. , ..••••.. ,, •.•• , ..•••• , .. , •••.. , .... , 

Março .•.•••......•• , .••. , •••. , , .••• , •....•....•••.•.. 

Abril ••... , ••.. , ••.• , •••. , , .••• , ... , , , ••• , .•.•• , ..... 

Maio •••...•••.••.•••••.•.•• , •.• , •••••••..•.•••.•••.•. 

Junho , •... , , ..• , , .... , •.• •, .... , ••.. • • • · •. • · · .•. · •. · · 

Julho ..•• , .•.•.••..•••.. • · ••••••..•• · · • ·• · • • ·• • · · ·. • · 
Agosto ••••••..•••.•.•••••••.••••••••..••.•.....•••... 

Setflmbro . , . , • , •.. , •.•. , ••..• , • , • , , , •.• , , •.• , , .••. , ... 

Out10bro ··•·•··········•••···•·•··•·•·······•·····•··· 
Novembro 

De:embro 

ORTII ("') 

21 m., 03 d. 

20m.,20d. 

21m.,12d. 

23 m., 26 d. 

24m.,1ld • 

25 m,, lO d. 

25m., 05 d. 

25m.,02d. 

26m,,12d. 

28m,,08d. 

27m.,2Bd. 

27m., 32 d. 

ORTN (*} 

27 m., 16 d. 

27m., 07 d. 

27m., 11 d. 

27m., 08 d. 

27,1'1., 22 d. 

28m.,1Bd. 

29m.,l5d. 

29 m., 22 d. 

29m.,o7d. 

~9 m,, 02 a. 
31 m,, 20 d. 

31 m,, 02 d. 

ORTN ( *} 

31 1'!. 

32m.,05d. 

JJm.,12d. 

34m.,13d. 

J4m.,~7d. 

35 m,, 04 d. 

35m.,06d. 

JS m., 08 d. 

35 m,, 08 d. 

J6m.,l6d. 

36 m., 

37 m., 
13 d. 

29 d. 

m meses 
d di as 

' L TN 

02m ..• 24d. 

03 m., 08 d. 

03m.,J2d. 

03m.,JOd, 

03 m., 18 d, 

03. m., 22 ·1. 

03 m., 20 d. 

03m.,2Jd. 

03 m., 19 d. 

Q3m.,20d. 

0Jm,,17a. 

0Jm.,2ld. 

LTN 

03 m., 24 d.· 

03m.,27â. 

03 m., 21 d. 

0~1"l.,f7d, 

03 m., 27 d, 

03 m., 2J d. 

O~m.,23d, 

02m.,l6d. 

03 m., 1·3 d, 

03 m. 1? d. 

03 m., 17 d, 

03m,,24d. 

LTN 

03 m., 18 d. 

OJ m., 21 d. 

OJm.,JJd. 

03 m., 16 d. 

03 m., 11 d. 

0Jm.,12d. 

(]J m., 22 d. 

03 m., 20 d. 

OJ m., 16 d. 

03 m., 17 d. 

OJ m., 

OJ m., 

12 d. 

14 d. 

(•) E.retueive FIT e DOAÇ(}Es; e.rct~<eive a.e OI/Tlt l'emanfleC"e'lltee do Fundo de Indeniaa~Õee TraJ::a 
lhietas por não terem praao definido para resgate bem como as ORTN'de 20 anos doadas a JI 
versas Instituições, uma vea qJ<e eeta8 - de a.,ordo C>Om as Leis que autori.!:aram as reeps~ 
tivaa DOAÇ(}F:S - não poderão resgata,. oe '1'itu.loi! no vencimento aem a autorização do Cor:e!!. 
lho Monetário liaeionat. 

Novembro de 197'7 
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ADMJNISTRAÇAO TRIBUT~RIA 

1. O Relatório da Inspetoria Geral de Finanças. 

no capítulo referente ã Administração Tributãria, foi 

m~is extenso e detalhado do que o do ano anterior. 
'" 

Explica~se tal fato pelo número de medidas, 

tomadas em 1975 no âmbito da polític~ fiscal e introduZidas 

em nossa legislação_ financeira e/<Ju tributária, tendentes 

adequar a Administração Tributãria ãs necessidades conjuntu~ 

rais do período. 

Relati5rio d~ IGF~Mr defin• com propriedade 

aquela conJuntura, nas palavras iniciais do capítulo: 

O ano da 19?5, apesaP dae pe~epectivas otf 

mistas no inicio do ano, tPanecorreu sob 

a;cpectativo "· 

E foi exatamente isso o que aconteceu. 

Nesse ~esmo documente são a~cntadas as c~u­

sas, cujas repercussões na Administração Tributária, ocasi~ 

naram os reajustamentos, as alter~ções e aperfeiçoamentos 

das medida$ de natureza fiscal e extrafiscal. Tais causas 

foram, sem dúvida, as dificuldades connecidas em nosso ba­

lanço de pagamentos, decorrentes da~ quebras na produção ' 

~gropecuã"ria, devidas aos fenômenos climã"ticos adversos no 

decurso do ano, agravadas aquelas dificuldades pela vulne­

~~bilidade no setor ene~gético. 

z. A seguir, o RehtÕrio faz um surnãrio das pri,!;_ 

cipais medidas adotadas na ãrea da Administl"ação Trfbutã ~ 

ria, tendentes, de um lado, a reduzir os efeitos conjuntu• 

rais negativos na economia, atravês de estTroulos e benefÍ­

cios fi~~ais especialme.nte destinados aos setores produt,i 

vos da economia e aqueles dedicados ã atividade exportado­

ra e, de outro lado, as medidas visam a fins eminentemente 

sociais, sobretudo de caráter redistributivista. 

Não faremos um exame exaustivo ~ porque ocio­

so e repetitivo - de todas ess~s medidH arrolallas no ReJ! 

tôrio, mas destacaremos algumas, que consideramos princ.!. 

Pll i s. 

z. 1 A Lei n9 6.264, de 19.11.75, veio f11vorecer i 

empresa privada, de forma bastante s1gnificath'a, na medi­

da em que extinguiu o tratamento tributária ll'r!vilegiado ~ 

do ãs empresas pÚblicas e sociedades de economia mista. Em 

consequênci a, com o imposto de renda incidindo sobre o montanw 

do lucro tribut~vcl dessas rPtidades, excetuada ~ parte CO! 

respondente ãs atividades monopolizudas, desapareceram os e1_ 

peciais atrativos para investimento no âmbito da empresa pQ 

bl i c a. 

z. z O prOblemõ do capital estrangeiro destinado 

aplicaç;!o no nosso mercado de capitais foi o que motivou 

advento do Oecreto~lei n9 1.401 de 07.05,75. Referido Decr~ 

to-lei esUbelece o tratamento tributdrio dos rendimentos P,! 

gos aos residentes e domiciliados no exterior pelas Socieda-

des de InvestiMento, abrindo boas perspectivas de atr~ção. 

dessa pc·upança externa, tendo em vista nosso interesse 

captaç~c desses recursos. 

,, 

Os benefícios fiscais concedidos a esses capj_ 

tais objetivam, principalmente, fix~-1os no País por prazo! 

l~stico, desestimulando o ingresso de investimentos tipica· 

mente especulativos, mediante uma sistemãtica de tributação 

de dividendos e gdnhos de capital motivadora de sua r~dica­

ção no País e, conseqaentemente, inibidora da tendência a r! 

patriaçi5es antecipadas desses capitais, mas dando um trata· 

mento aos reinvestimentos com um nTvel de tributação 

ao dos acionistas domiciliados no País. 

i gua 1 

z. Beneficiando diretamente as indústrias de bens 

de capit.ll, siderúrgia , a de mineração e metalurgia de me· 

tais não ferrosos, ~ de fundição e de ferro-ligas, a de cj_ 

mento e fertilizantes e outras, o Decreto-lei o9 . 41 O, de 

31 de ju"ho de 1975, estabeleceu estímulos fiscais proj_f 

tos naqut•les setores, que se resumem na permissão de abatj_ 

mento no lmposto de Renda, devido pelas empresas mutuãrias 

de contratos de financiamento a longo prazo p~ra atividades 

ligadas aos referidos setores, do valor da correção monetã­

ri~ passiva, excedente do índice anual de 20%. 

z. d Importantíssimas medidas forap tomadas no til~ 

poda prestação de serviços, cujo setor voltado à exportaçâo 

carecia, atê então, de uma _política de incentivos fiscais i~ 

dutora de melhor performance desse item no nosso balanço de 

p~gamentos, que, como se ~abe, é negativo. 

Relatôrio da !GF-MF salienta, com acerto, 

que nosso elenco de incentivos â expostação de manufatu_rados 

alcançou ~xcelente nível de aperfeiçoamento, mas ainda recl~ 

ma certos reajustamentos a outros setores, dentre os 

o de prestação de serviços. 

quais 

Asiim i que o Decreto-lei nll 1.418, de 

setembro de 1975, crioU mecanismos de favorecimento ã expor_ 

tação de !.erviços, segundo o Relati5rio, buscando três metas 

fundament< is: 

nacionais prestadoras de ee~viçoa; 

/>} ol•:n·ga""·nto do leque de a1(or·na~iiJas 1'<1 

roa abco>'1•do de m<io-de-obr•a, prin"il•al­

mcutc. a de nív.d téon,:co o "l'P"~ior; 

o) ol;>tcnçâo de maior ref.'cita "oml;Jia-/.". 
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Acreditamos qu~ esses objeti~os serão alcanç!_ 

dos, a partir das medidas adotadas nesse Decreto~ lei, e isto 

vem demonstrar as preocupações do Go~erno com todos os setp_ 

res, concreta e potencialmente, produtivos de nossa econo~ 

mia. 

2' 5 Medidas do maior interesse econômico foram tp_ 

• nadas na ãrea abrangida pelo Imposto Uf'lico sobre Minerais. 

[is algumas delas: 

z. 5. 1 Isenção do imposto atê 1978, concedida ao sal 

marinho destinado ã exportação, no contexto da política ,, 
manutenção e penetração de nossos produtos no mercado exte.!:_ 

no, pelo Decreto~lei nQ 1.396, de 12.03.75. 

2. 5. 2 A saída de minerais, que constituem matêria~ 

prima para a industria 1 ização de adubos, fertilizantes ou co.!:_ 

reti~os de solos, foi objeto da isençiio do imposto, conc;edj_ 

da pelo Oecreto~lei nQ 1.402, de 23 de maiu de 1975. 

2. 5. 3 Ainda nesse campo, o Jecrcto~lci nQ 1 .412, de 

31 de julho de 1975, ~perou significltivas alterações estru­

turais do imposto linico sobre minerais, estabelecendo a su~ 

pensão do imposto nas saí~as de minerais para cstocagem, de1, 

tinada ã exportação ou colocação no ~ercado ;~terno, bem a~ 

sim definindo a hipõtese de incidfincia do tributo sobre a ~tJ. 

lização econômica de minerais considerados inaproveitiiveis,!_ 

conomicamente, na epoca ~a extração, o que veio 

uma lacuna da legislação específica. 

preencher 

Tambêm esse Decreto-lei concedeu isenção do 

imposto sobre os minerais utilizados na construção de ob 1 as 

públicas, reduzindo sensivelmente o seu custo. 

2' 6 Consi~eraçõet especiais devem ser feitas om 

torno do Decreto-lei n9 1 .409, de 11 de julho de 1975, que 

incluiu no campo de incidência do Imposto Onico sobre lubrj_ 

ficantes e Combustíveis LÍqLci~os ou Gasosos o ãlcool anídri­

co proveniente da cana~de açücar, destinado ã mistura com S! 

salina automotora. A inclusão prevê a incidéncia do imr.osto 

a urna alíquota de s,;, incidência esta apenas nominal, enul_! 

da que foi pela concessão, até 1969, de isenção do tributo 

sobre a pro~ução, importação, circu'ação ou consumo do prod!!. 

to. 

A medida busca, basicamente, d~ um lado ind~ 

zir a dinamização da agroindústria canavieira, de outro fav~ 

recer uma economia de divlsa, com a utilização efetiva do ~1 

cool como combustível aditivo. 

O Relatõrio da Inspetoria Geral de Finanças 

do Minhti.!rio da Fazenda esclarece bem o alcance da medida e 

c~s expectat i ~as governamental s, sa 1 i ent;:.ndo: "espera-se com 

!lese incentivo ?!ão ape..,as meLhorar a poaição camôiat do ?ais, 

mas também fornecer ~<ma-alf;ernativa aegura aoe produtores da 

cana-de-açúcar, na hipótnee da queda de 8Bu8 praço& no me~c~ 

do internacional", 

Como se percebe, esta é uma me4irla polivale~ 

te, da maior repercussão econõm1ca . 

.2. 7 No campo da$ importações, vãrias providências 

foram tt~madas durante o ano de 1975. Destacamos algumas. 

2. 7. 1 No setor dos transportes, o fortalecimento de 

nossa frota mer~ante foi uma da.s prioridades do 11 PNO, re~ 

cebendo, por isso mesmo, especial tratamento fiscal, visando 

ao incremento do Programa de Construção Naval e do PliltiO de 

Reparação Naval. 

Para tanto, o Decretl)-le1 nQ 1.403, de 23 de 

maio de 1975, concedeu isenção dos impostos sobre produtos i!!_ 

dustrializados e sobre importação, abrangendo o ~eríodo .•. 

1975/1979, incidentes sobre matêrias-primas e qui pamen tos 

importados especificamente para as finalidad~s daquele Pro­

grama(! daquele Plano, dispensando, 111clusive, as irnposiçõ~s 

lega-is quanto ã verificação de similaridade. 

2. 7. 2 De outra parte, atende!1do às exigênci<l$ da Pp_ 

lttica econõmico~fiscal, ditadas pela situação menos favor! 

v(!l do nossa balanço de pagamentos em 1975, os Decreto- leis 

nÇs. 1,421, de 09.10 75, 1.427 e 1.428, ambos de 02.12.75, 

introduziram medidas te!ldentes a diminuir o ingresso de S!,!. 

pirfluos no Pais, como forma de atenuar o~ efeitos negativos 

que o menor rigtJr tributãrio causava em nossa balança comer-

c i a 1. 

2 '8 Relativamente ã Zona Frllnca de Manãus, o 

ereto-lei n9 1.435, de 16.12.75 e o Decreto nQ 76.801, da me~ 

ma data, respectivamente, propuseram significativas altera­

ções na le9islação e 1111 sistemãtica de incentivos fiScais e~ 

pecH1cos da regi~o, inc\u'i~ndo a J\mat.iinia Ocidental, visando 

não sO ã compatibilização d~queh sistemãtica ao ~ttal estã­

gio de desenvolvimento da r·egião, como; prõpria estratêgia 

industrial, prevista no ll PNO. 

O Relatõrio lembra muito bem que os incenti-

vos fiscais, instituí~os para o d~senvolvimento econômico de 

kanãus, produziram auspiciosos re~ultados, que na sua feliz 

expressão "romperam o ciclo de estagnação em que ve!letava 

região". ffessa ordem de idéias, o Relatõrio cita alguns e· 

xémplos desses resultados positivos, tais c::amo: a crescime,!l; 

to, em 75", da renda familiar em Manãus, no período em 67/75, 

em termos reais; a criação de 26 mil empregos, com a aprov!_ 

ção pela SUFRAMA de 138 projetos industriais; o consumo de 
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energi~ elétrica, quatro veze~ Maior no decurso desses 8 a~ 

nos; o aumento real da receita do JCM, entre 67/74, da or·~ 

dem de 230%, 

Por outro lado, apresentara~-se algumas dis­

torções, como: a importação indiscriminada por critérios de 

maior racional idade econômica de mercadorias estrangeiNS; 

baixa utilização de "latérias.primas locais; e a desaconse­

lhável concentração de investimentos em certos segmentos i~ 

dustriais, com prejuízo da repercussão econômica mais ampla. 

Tais distorções foram objeto das medidas co!_ 

retivas adotadas nesses dois diplomas legais. 

'. 9 Desde que foi introduzido no sistema tributã-

rio nacional, o imposto sobre operações rehtivas ã circul~ 

ção de mercadorias (ICMj constituiu-se numa permanente pre~ 

cupação do Governo Federal no quo se refer'e, entre outras 

coisas, ao disciplinamento dos critCríos de concessão ou rc 

vogação das isenções desse imposto. 

A preocupação era no sentido d{' i:npedi r ou 

evitar que os Estados lançassem mio de sua autonomia para C! 

tabeJeçer mec~nismos de concotriincia fiscal, prejudiciilis 

pretendida estabilidade do quadro econômico-fiscal do Pais, 

O Código fríllutãrio Nadonal (lei nQ 

5-.172/66), no seu art. 213, jã previra uma fôrmula ~dequada, 

em relação ã uniformidade de aliquotas, para atender ãquele 

objetivo, que era a celebração de convênios entrE! Estados de 

uma mesma região geo-econômica. 

O Ato Complementar nQ 34, de 30.01.67, util! 

zou a mesma fOrmula, ou seja, realização de convênios entre 

Estados d<J. mesma região geo-econômica, a fim de estabelecer 

uma polític~ comum e uniforme em materia de isenções. 

A propõsito, os "consideranda" do Senhor Pr! 

sidente da República p,tra editar o referido Ato, traduzem 

bem o1quelas preocupações: 

Coru1,'dc:rando que a concessão de ieen.,õcs, 

:refere ao impoat·o eobN• circula.,ão de merC"ad~ 

l"iau constitui l'latél'>ia d<:' relevante ir:tl'rcn;c 

para a e<'Ono.,ia rú1ci<Jnal <"para ae relaçõee-0_ 

t,· "''(lf,"ll.<l· 8; 

doe )'Ctuc Co••.::rnol> do florrlcct<' de rr,.,, i,";·' c, ·~ 

t:ro-Sul dicpÕ<"' scobl'<' pollti<·a co.-u"' ,n •·:.oté-

ca.rJ eetad~tais df' isrnçÕcH e :rcduçõe,e d" impo'!_ 

to eobre <'ir<!ulação de 'n<':readorias; 

(grifoE noeeos). 

A Emenda Constitucional ~~~ 1, de 1969, alte-

rou parcialmente as disposições constitucionais da Carta de 

67, na p~rte referente ao sistema tributário, introduzindo 

a norma contida no §60 do art. 23 de seu texto, assim: 

Art. 23- .. 

§ 6í! - As iaençÕe.-: do impo~to cob:re operaçõas 

relativas ã circulação de mc:road.orias 

B":rão corw,.aidaa ou revog(lda;; 1108 termos [ix~ 

""ntar", 

Nio obstante desde essa ipoL~ estar prev1~ta 

a çelebra';;i"O de convênios _11_~.~~!~· nos l!'!rmos definiJo~ em 

lei complomentar, nio surgira 1 referida lei. [ os co,,v~ni-

os contin11avam a ser celebrados nos termos do llto Cor:lplen:e~ 

tar n~ 34,'67, por regiões geo-eco~Ôi,licas, o que favort>ci~ 

~;ma certa margem de mdnoOra dos Estados no que lhes restJI·a 

da ainda pequena autonomia para Isentar, per~istindo, as~im, 

um residuc• do problema. 

Com o ~dvento da Lei Complt>r·entar nQ 24, ,, 
7 de j~neiro de 197S, salucionou~se a que~tão, disciplina!! 

do~se o dispositivo da Emenda Constitucional n9 J/69, com 

implantação dos convênios nacionais para a cor.cess~o e reYQ 

gação de isenções do ICM. 

Portanto, no campo da Administração Tri~utd­

ria, esta foi out1·a importante medidB adot~da t>m 1975. 

2. 1 o Na área do imposto de renda muita coisJ foi 

realizada no âmbito da Administração Tributária. 

2. 1 o. 1 uma das boas providiincias tom~das em 1975 foi, 

sem d~vtda, a apravaçio do novo R~gui~mentu r~rJ ~ Fi~·-,,1 i li 

çio e Cobr1nça dn lmposto de Renda pPln Derreto nQ 

de 2 de set~mbro de 1975. 

J.í se tornava necessãrio um novo ReguJ,~,t·"to 

deste impo$to, vista de o anterior, vigente desde r 9i.iG, ~-~ 

tar intei'ramente alterado por l<!i$ pcsteriores. 

ria J" i""""õ"e; Relatôrio dil que estt' novo diploma ç(ln~al i 

eário dar plena ofeti>'idade ã coluçâo co,,c•r~ 

cional do problema da harmoniac.çâo das po;iti_ 

da toda a legislação do imposto e se con~titui numa ct~pa 

intcrm~diârid para se conseguir a rcduçiio de tuJu a Jrgis 1~ 

ção em vigor num sõ texto l~gal. Todavia, ob~erva ainda 

Relatório, q·Je os resultados não pod~rão ser r..roduzidos irlle-
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diatamente, dado o carãter dinâmico dessa legislação. 

qualquer forma, os esforços para a corsolidação t~~ sido pe;:_ 

manentes. 

Sobre isso, pensamos qL.e, de fato, tudo deve 

ser feito no sentido de condensar e diminuir significativa -

mente o volume da legislação do imposto de renda, como imp! 

rativo de maior segurança e melhor or'entação dos contribui!! 

tes em ger<~.l. Aliãs, isto deve prevalecer, igualmente, para 

outros impostos, sobretudo ao IPI, ao imposto sol..re import~ 

ção e aos impostos Ünicos sobre lubrificante~ e combustivpis 

e sobre minerais, uma vez quo a legislação desses tributos 

também carece de melhor organicidade e sistematização no que 

concerne ã con~olidação de textos legais. 

Esta observação critica que fizemos C fund~­

mentalmente construtiva, visando ao prCprlo Interesse do ri! 

<:o federal. 

2.1 o. 2 .Ainda no campo do imposto de renda, quercm'>S 

destacar o Oecreto·lei n9 1.408, de ) de jull.o de 1975, q~e 

prorrogou até 1980 a faculdade concedida às pessoas jurídi­

cas, pelo De<:.reto-lei nQ 770/&9, de ocduzir até 1~ do impe~ 

to devido para aplicação em ações no;as da Empresa Br~sile~ 

2.11 

alil.>iando dgnifiaativamcnte os C<"ntrib"int<>ll 

de fa.ixaa de rcr~do: baixas, aumentant:v, por o:!. 

tro tado. ? é!.n.co da instrumentos do> carátal' 

I'tdietl'ib~tivüta, ai,..etoc e indiretos". 

Conforme ~dvertimos no princípio deste capít~ 

lo, abordaríamos apenas aquelas medidas, tomadas no âmbito 

da Administraçiio Tributãria, que consideramos as mais impo.!: 

tantes. 

Contudo, o Relatório da Inspetoria Geral ,, 
Finanças arrola outras m<)didas também l'clevantes, no que, !!. 

liãs, novamente demonstra o zelo das informaçCcs c esclareci 

mentos escrupulosame11te detalhados, num comportamento exem-

pl ar. 

ra de Aeronãutica. Em 1975, a execução de caixa do Tesouro Naci9_ 

Trata-se de uma medide de alto interesse P!l_ 

ra a jã vitoriosa indústria aeronãutHa bras1leira, pois pr~ 

porciona um fluxo de recursos, captados desse incentivo, '!!. 

paz de atender, ainda que parcialmente, i demanda de capit~l 

necessãrio ;i expansão lia referida empresa. 

2. 1 o. 3 Finalmellte, quanto ao imposto de renda - pel_ 

soa física, o Decreto-lei n9 1.424, de 3 de novembro de 1975, 

representou mais um passv ao aperfeiçoamento e ã adequaçiio 

desse imposto ã principal meta da Politica Fiscal, que é 

justiça fiscal. 

O objetivo i, realmente, avançar nessa dire-

çâo, como demonstrou o referido Decreto-lei, cujas finalid_<! 

nor para os de Ci!)>ijCidadc co11triblltiv~ m~is bai~a: aperf~i-

çoar a sistcm~tic~ dos incentivos fiSC8lS, de maneira que os 

contribuintes de menor renda fossem m~is beneficiados; flr!l 

gredir na pro:noç~o de uma melhor redistribu ~~o de renda. 

o RelatE1·io do JGr-~lF manifesta-se sobre 

verdadeiro sentido do Oecreto-lei n9 1.424/75 de forma e 1!:: 

qUente: 

i ns ti t" to 

d<> i'"postc- ao idea: de• uma cl.),,i~C:.adc 

eol"t<' a f:.~da-.;.·,tal" ' fc ,ç,._, >,o t:•ibutiir~O na 

afetiva eapacirl"dc cJr,tt ."Lt<t:va do cida.i.ão, 

nal apresentou um superavit de Cr$ 73,4 milhÕes. 

Esse re%1tado, deve•se a uma receita arreca 

dada de Cl'$ 95.446,3 r.)ilhEes, comparativamente a um dispén-

dio de Cr$ 95.312,9 w'tlhões. 

Com respeito ~o exercício financeiro de 1974, 

os dese'llbolsos representaram um acréscimo de 24,32. No que 

tan9e ã receita, esta correspondeu a um incremento de 30,C:t. 

E~ decorrência do excesso de arrecadaç~o. os 

dispêndios Puóeram ultrapassar os Cr$ 90.247,3 m\lhâes fixa-

dos pelo Decreto n9 75.159, de 30 de dezembro de 1974, 

dispCe sobre as normas de execução orçamentãria e as bases da 

progra• ação fina'lceira para o exercício de 1975. Es~es re~ 

cursos .orQm liberados com antecedincia compatível com o a_l! 

da mente das atividades, ap<>sar de que a programação de de sem-

bolso tenha determi'FlaUo uma ;>arcel<J. <:o mo "despesa a progra-

mar", a ser entregue no exercício subsequente. 

Quanto aos programas especiais, no exercício 

em tela, ocorreu a extinção do PROVALE e PROOOE$H, porém', 

em compen~açio, tr&s outrcs programd\ foram lnslituídos, c0m 

objetivos s5clo-ccon5m•cos ~wnllados, bem como, abrangendo 

maior :irea a set· ~enef•cicd~. Tais programas silo o POLOtW~ 

DESTE, o P0LAMA70NJA e n POL0CLN1RO, com recurs~s proveni~n 

tes do Pll~ e P'?.OHI:RA. 

l'oram c~nalilados para os Programas especiais, 

em 1975, o mont.-,nte de CrS 4.':141,2 milhões. [m termos rel,, 

tivos, corres?OI\de a un lnçremento, comparativamentE> a 197-1, 

de _38,2%. 
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Os servidores piibl ices tiveram o seu Prograo:a 

de formação patrimonial, o PASÉP, acrezcido pelo Governo r e 

dera) de Cr$ 1.335,1 milhões. Esta importância, transferida 

atravês da Comissão de Prograr.~aç.ão financc1ra, representou .u 

ma variáçdo positiva, em termos do exercício p_assado, de 

Essa considerãvel parcela de recursos canal.!_ 

lados, tendo-se em conta que em 1974 somou Cr$ 905,5 m i-

lhões, superior portanto em Cr$ 429,6 milhÕes, representa 

estimulo e a importância dest~cada na alocação de 

de forma a cristalizar os hiibitos de poupança, sem 

recurs"~ 

os ganhos normais dos servidores públicos, por se originarem 

de contribuição governamental. 

Como jã foi m~rrcion~do ~nteri.prno~nte, IIIOn. 

tante de recursos registrados em C;~ix~ do TeH>uro importou cno 

Cr$ 95.446,3 milhões. 

Esse re5ultado, que rtpresenta um acréscimo 

dr:> _?~ •. 3_\. em relação a 1974, independl'ntc dC auno<!nto da ca1·ga 

tr\butãria sobre a produçao, deve-se cm grande par·.te ao are: 

feiçoamento da legislação fiscal e consr:>quentc nelhoriJ dos 

Õrgãos arrecadadores. 

Com ~ma variação positiva d!l !_l ,_7'!_, a Receita 

livre arrecadada superou a prevista e contribui~ efetiva 

isoladamente para o incremento de recursos, pois, as Recei-

tas vinculadas foran;; UI'! nivel inferior ã previsão, ou se-

ja, !-.2! abaixo. 

Oess~ forma, tornou-se significativa a partJ. 

cipação das Receitas livres no total das Receitas Orçar.u:>nt~ 

ri as, correspondente a ~8-~: dos recursos arrecadados pelo 

1esouro ~aciona). 

A Receita Tributária correspondeu a~! do 

tl:ltal das ílece'itas Ce>rrentes no e~ercicio financeiro de 1975, 

em contrapartida ii sua participaçdo em 1974, qve foi de .... 

90,]1:. A maior pat·ticipaçdo no presente eH•rcício, decorre 

de uma elevação na Receita Tributdria no período de 1974/75, 

de Z7,6'L, que em termos absolutos representa um .;crêscirroco~ 

siderivel de Cr$ 19.232,7 milhões. 

O principal tributo em volume de arrecadaçao 

foi o Imposto sobre Produtos lndustriolizados IPI, com um 

montante de recursos da ordem de Cr$ 34.433,0 milhÕe~. A co~ 

tri!Juição do IPI, corresponde a 36,1% das Receitas Corrente~ 

e iQ_,BJ.; da Receita Tri!Jutii"ria, po~ição esta, se1nelhante 0 o<. 

dois e~ercicios anteriores. Poro?m, o~!.~ arrecadado, ~e 

compararmos com o e~ercicio de 1974, atinge um acrésc1mo pC!: 

centual de 33,5"t, ou seja, de CrS 6.558,5 milhões. 

Apesar d~s medid3S no sentid3 de extinguir ou 

diminuir as allquotas do IPI, bem como, dilatar pralos de r~ 

colhirnento, o resultado obtido com esses tributos foi nrc· 

lente. Essas medidas, de cariter fiscal, foram 

pelas aut-oridad!.'s faze'ndãrias no sentido de fortollecer a at). 

vidade econõmica. 

Ao IPI, segue-se em importinria o Imposto de 

Renda com recursos carreados da ordem Cr$ 24.589,4 milhões. 

que representa um crescimento relati~o, ter,do-se em tonta o 

exercício passado, de 27,B:t. Esse montante, superou a r:>st_l 

mativ(l. orçamr:>ntãrta em g. 

Em decorrência da ampliação di!S Bu;cs de is~_ll 

ção do tributo e a in,; ,ntaçdo dO sistema de bases corren · 

tes, o Imposto de Ren. sobre a pr:>ssoa física reduziu a su~ 

importincia, com um mcntante de recursos captados de Cr$ 

1.570,5 milhiies, enquanto em 1974 importou em Cr$ 2.498,8 rn~ 

lhões. Em termos relativos, essa redução foi da ordem de 

~7,1%. ConsPquentemente, a participação percentual do Impo~. 

to de Renda sobre a pessoa fisica, no total do tributo, pa~ 

sou de 1974 ~ara 1975 de 13::; para h!:· 

O quadro a seguir demonstra o 

entre os recursos previstos c arrccatlados: 

comportamento O lmpo~to de k<~ndd rc',ltivo ,i pe~~<JJ jorrÍdo-

Oiscrirdnaçiio Previst~ 

Livre 55.331,0 

~incul~da 34.915,5 

T O T A L 90.246,6 

Variaçdo 
Arrecadad~ ~---~----- -

Absoluta I Rcl~tiv~ (") 
--·-- ---··--j·-·· .. --· -

61.830,7 6.499,0 11,7 

. 615,6 -1 . 300, 'J I - 3 '7 

95.446,3 . 1 99 ,O t 5. 8 

f_O_!U!: Banco Central do Brasil e l>anco do Brasil S.A. 

ca apo·~sentou um~ posi~ilo bdstonte sig~ificcltivd, >~ coo- 1,_.; 

rar·mos com o exercício ~nterior. 

8.545,5 milhões, em 1975, reptcsentJ.um resultado 

àquele er.1 ~..!..~· 

A maior participação da arrecadaçio na font~. 

no total do Inposto So1>re a Renda,~-'..!!.~ ('111 1<115,enquonto er• 

1974 foi de _5_:!_,.i_-i, justi'"tca·se n~ orientação d~ antecipJr a 

arretadaçio da imposto por lançame~to. Em termos dbsolutos, 

correspondeu ~o montante de Cr$ 14.472,4 milh6es e recaiu prc 

dominantementll na remuneração do assalariado e nos serv1çns 

prestados. 

~m o objetivo de reduzir o a9ravaoento da ba 

lança couercittl, os bens imoortados foram sul:o·~.etido~ a a\l· 

quotas mais" rc·alist~s. Concomitunte~ente,forJm extintos, PJ!". 

cial ou totalmente, beneficios aos bens de ;.,portaçáo que P!!. 
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deriam ser produ:idos pela int:ústri" n'aciona]. Dessa forma, 

o Imposto sobre Importação superou <:m !Q..,..!..!: a arrecadaç~o 

fetiva de 1974, retr6tando ainda, um aumento das im~ortações 

realizadas no ex~rcic:ío .financeiro de 1975. 

Vinculada 

foi o Imposto Onico sobre Lubt•ific;!l.tf"> e Comb<~stíveis Liquj_ 

dcs c Gatosos. Com um crescimento dr ?P~" so::.re o exrrcício 

anterior, a at·rccadaçã"o em 1975 foi d~ CrS !1.191,8 milhões. 

A~esar da melhori~ crescente das atividHh' 

de mincraçao c da elcvaçio nos prcçds de suas 

princfpalmc•ltc do ferro, os Impostos Onicot sobre 1·\incrJi~ 

thcram pouca signif1<:ação, em termo; de vo1uoL' glohi!l pat·a 

o Tcsouro,con u11a arrecadação de CrS 71:\8,8 milhoes. O mc5mo 

se deu co~1 os Impostos Sobre Energia, apesar de um crcscin•e~ 

to relativo de ]i_,_L, contribuiu para o Tesouro ~om CrS 

2.742,3 milhües, o que constitui uma participaç~o no 

dos r~cursos de ?...!..2._:!;_. 

to t~ 1 

Finalr.~ente, superando em ~L o exerci cio I>·J~ 

sado, • TAXAS apresentaram u~a arrecadação de Cr$ 4.437,1 r.~! 

lhOes. A Taxa Rodoviâria Duica e a Taxa de Melhocamento dos 

Portos foram as ,-,ais significativas. A primeira ~om uma a!: 

recadaçâo de C.·$ 3.052,6 milllées e a segunda com Cr$ 1.373,0 

millloes. 

[m 1975, as despesas de caixa superaram o e-

xe!'citio anterior C'm 1.9..z_B~, situando-se em Cr$ 95.372,9 mi­

liiOes. 

PJrd <'Jl" o ~c_fi_c_i,.! u_r;_v_i~J:..!: nbo se constituí-, 

S<' em L•tPI" infL1Clon'5•·io, foi mantida Ullf? n1ar~P111 de Sl>!j\1>"~1'. 

ça corre~p(>ndnnle 

!_e1 oi.__c_c_,,!' i!.::!..!. 

Porém, ~s dnt~ç()cs orç~mcntãrias rcldtiva; ,,,:; 

disprndios rom ~cssoal e cnc~rqus soci~ts, foram co]ocaddS' 

ir.•cdiatamcnte ã di>posiçilo ~os !lrgãos da Presidí.'n;ia d~ Re-

pl1bl ica, ao~ Podel"e~ lrgislotivo l' Judiçí.Íriu e aos 

Ú!rios. 

H i ni s-

De acordo com o Decreto de Prograw.ação Fi r. a_!! 

ceira e os cr~ditos adicionaiS, a aloçaç'iio temporal dos r~ 

cursos. ~p1·esentada pl.'l a Comi ssâo de Programaçã() Finance\ra, 

foi a seguinte: 

IR! MESTRE 

( 1975) 

llBERAÇAO DE RECURSOS 

Aplicação no Resí!.luos T O T A 
Passivos 

~·~~-~,~ 

Pais Exterior 
-~~--~!----~-+-

1Q 

" 39 

" 

12.556. i 

1:3 140,0 

15 276,9 

20 731,4 

TOTAL 61.804,4 

. 256 '8 

266 '4 

553 ,o 
137, l 

l.745,1 

.222,3 1.745,1 

--·~~'-----~-L 

15.667,0 

13.406,4 

15.829,9 

20 868,5 

65.771,8 

~o exercício em t~:la, o vo,um~ de 1·ccur:.os "-11\l 

tados Junto ao p~bllr1 p~lD Tesouro Nacional. foi da ordem ur 

Cr$ 16.216,1 r.~illlões. Através tle operações d!:! crérlilo. ~s 

Autoridades Morctiria~ absorvera~ recursos que totali?drir.J 

Cr$ l6.2B9,5 milhÕer., e!ll \letorrCnc'iô rlo ~~'.1 ocorri...lo 

de Cr$ 73,4 milhões. 

As operações d,. crédito do Tesouro Nacioni!l 

em 1975, s~o retratad;s no quadro a seguir: 

(OperaçOes de Crê:dilo em 1975) 

A. Posição junto ós Autoridades Monet~rias. (-) 

B. Posição j~nto ao Pi.ibl i co. I• l 

T A (A + B) •• 

FONH: Banco Central e Banco no Brasil S.A. 

O COI:!par;;.tivo da execução financeir<> do Teso.!!. 

ro Uaciondl nos exerc'f.:;os 1974/75 C apresentado no qu~dro 

que se segue: 
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H5011RO Nt•C!ON/IL 

.'~~4/10?5 

Cr$ ,-,; 1 hiíPS 

~~~:- r~T~~~:-- ~--P-'_R!;JH;~~~~-- ---
--------------+----+-~ i 197-1 +--~~~--

DJSCIHMINAÇAO 19 74 

RECURSOS (I -.. 2) ....... 
1-Rec&ita Tributãrü (A+B) .,, 

76.81 o. 1 

69 677,4 

66.135,4 

95.446,3 24,3 léiD,O 10ú,'l 

88.910,1 27,6 90,7 93,? 

a) Impostos ... 

.Jp.J •••. 

84.473,0 27,7 86,1 88.~ 

Renda .......... . 
Importarão .... · 
Energia ;:rátdca 
Min('raie . , ......... . 
L!<brif. " Cmobus t{ucis 
:r r a" ·'P. Rod. Pa s v ''fi" ir os 
Atrib. U>1iào e 1'<'n•its .. 
IOF ••• , , •. 

b) T,c)(aS ..... 

!-Outros Recursos (1) 

JESPESA ••••. 

27.874,6 
19. 2; J, ,, 

B. ?no, 1 
1.9C9,.! 

4C1, O 

.6.823,~1 
1 ?2, J 

H,5 
2. 784, ; 

3.542,C 

7. 132 '7 

72. <Jll' 7 

JC ,•3.1, O 
2-:. 51i.", 4 
~. [,]J'? 
2. ?4 :. , J 

78b, fJ 
S. H1,8 

2:J 1," 
Jl' ,f 

s . .,,,v 
4. 437.1 

6.536,2 

95.372,9 

Paf!amento .!1<ros e Ccmis... 60?,1 91'',3 
Cotaa Daapesas (Efetiva) .. , .f2.~J.o,o b9.64.<,1 
Diet.Re~.Vitt<! . .. .,.,, ..... 19.951,1 26,[5.~,0 

Fundo do Particip.zç-Jo ... ... 5.6-'l,U I ?.D~C,6 
Diuorsoa ........ 4.Jvc,D l.''f'l,;J 

~ESULTAOO OC CAIXA .882,4 73,4 

JPER. CR(D. (!11-8) (l) ...... /- 3.882,~ ~- 73,4 
a) Junto as Aut. Monetãrias. 1- 8.790,ó -16.2(':'1,5 

b):fi~;é~I;:_~~;i~o .. -_:3;;; ~~: :;;:;~L 
1) lncitd receitas "'" t:r-ânaito, a "·;'"n,;i[icur·. 

2J, ... 
r;?, B 
.f O, J 
5!·~ :· 
J:'. f) 

2c~, ,·) 
3?,1' 

J ~'2' c 
41, t 

25 '3 

8. 4 

98' 1 

98' 1 

85 '3 
230,4 

2} O uirwl nego~ú:o >:ndiea <'f•.fdito «v •. .;ou>•o /,'aO:o,, l. 

Ji'i .. l 
2~' 1 
e' r 
2, r: 
c,,; 
<>,i! 
o':' 

''' ;1,( 

4. 8 

9 ,J 

1 o c ,o 
o' t;i 

56,:· 
27'; 

'. 7 
b, N 

Nas tJaPicrçÕe~" JJinal '"'(1-)tio•e- i>lu"r'••<.~ au,",,tt> <h c·,.,-,. à" '"c.; . . :·.,__,_ 

'Q!!}:!:_: Banco Cent:r-ai ,. Çanco do Bt•a.oil J.A. 

li 

.~c, ' 

.~6' J 
],),.] 

~, ·" 
·;' ~ 

J ,, 
J' é' 

1' 1 

4.) 

b ,!:' 

1 O!l, o 
I, o 

6: '" :;:_, (. 

7.' 
1' J 
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cionois ll~lmente Jb<•r·tos dur.;nt(• o P><'rclrin, ou oind~ ~:~ 

1.1 A lei níl 5.187, de 16 cl~ dezen~ro i/; 
197q, aprovou o Orçamento Geral dJ Uni~o. par~ o exerc~LJO 

financeiro de 19'-5, estimando J Receita e f'x~ndo a Oe~pt-sa 

em Cr$ 113.396.375.000,0; (cento e trcz~ bilhões, trczent~s 

e noventa e seis milhões e trezentos e ~elenla e cir.co Jri1 

cruzeiro~) .• 

1.2 Embora a referida lei orça~entiria tenha 

previsto como habitublmente se faz, çom bi!Se em autor·_:_ 

zaçâo constitucional 

dito por antecipação da receita, o Orça me' to para o exerc_! 

cio de 1975 não registrou quJisquer dessss operaçôe~. segu~ 

do o RelatÕrio da IGF-MF. 

• 

sao <Jwdifi,,,çocs oco1·rer, "''I r~LdO de oucros Jto> !egaio, 'I"' 

alter~m" ccm~eti!nrí,, I'" r" <l r>ovin1ent~ç<io ou uti1 il<>Ç·'" do~ 

re,_ursos ~rçar.,cntErios. 

ff..,~· ., in tro 

no Rcl~tÕrio dJ !CF-fi: 

1 ') J, ,i:, /IJ, ,. .. 

J,, "'·' c an~, aut·d: 

•lo 

I"' 

tatu to da PO!CiJI"r.,:D . 
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'J,, ri· 

},1,;, ul! ' o •.. ,,, ''·'' :~-

!I-,'"'"- 1'' '"'' ,, 'il'~<-t' ,,,. 

'""li. • .], C um-

Ja A~ 

-- 'l l)c.·J·, 1~ >.? •:.~'ll j,. F <!,• jc.>lr~·-

; ' 

!···:. . 11. 

( • • </· 

- C : ( I'!• •[• I Ç '!o [·(; > 1/, 

., ,', [ •,i I; C'[(,• 

·r· 

'' 
I'< ~ I' 

d , "'"L .·1, , , J,, q ·• , r, ,.,_ 

0 1 ;ac. ,t, G ··~!da :Jrõão par,, 

19 '·', t..~. 

rh- r.,, .. :.·t · .. ~ tr ·' 

, ... 

[is, porta>~to, as alterações de dcstin~ 

çãc das dctaçOcs e de C(.:np<!ti?"lcin para SUil utilizaçilo. 

Agora vejamos os crê_dlto~ adic,onais. 

3.1 Q Orç.am~nto de 1975 ~ofrcu altf'raçCcs dl' 

correntes dos criditos adicionais aberto~ no cxercicio, L~ 

jo montante foi da ordem de Cr$ 35.017.7?2.536,QO (trinta c 

cinco bilhões, (tezcssctc rilhàes, setecentos e vinte c dois 

m11 c quinhentos e trinta e seis cruzciru~J, desdobrados da 

seguinte forrr·a · 

SuplementarEos 

Espcdais 

f_~.$_]_,9_Q 

2q .~0';. .014 .<:3.6 

-~,_&_1 <'_,__?_,Ç!b_lQO 

~2..:.2 ~ 7_2 ?-.U~ 

De aco~do com a lei nQ 4.320, de 17 de 

março de 1964, que "estatui normas gerais de Direito Finan 

teiro para elaboraçào e cJntrole dos Orç~mcntos e Balanços 

da Uni~D, dos tstados, dos M~nictpios e do Distrito Fe6e-

~al", os cridltos adicionais sio autorizações de ~espesas ' 

nio computadas o~ insufiCiP11t~1ente dotada: na lei orçame~ 

tiria, classificando se em ;;'UJ?.)_c_!-~e,':'~a.2:!'s, ~P~.~iai_s_ ~1!~ 

ord]nãr"io~ (arts. 40 c 41 da rcfcrid,l Lei 4.320/64). 

Disr6e o art. 43 da we~ma Lei que a aber 

si 1n: 

t0 1•t, ;,, 
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deste a1'tigo. desde que >tii"o c.ncpro·>,eti-

dos: 

I - o superavit_ fi>tanceif'o apurado em 

balan;.., pa~rimoniaZ do exe:rcicio antc;•:f_ 

II - oc proveniente~ de excesso de a!: 

rec-adaçãa; 

IIJ - as r~sultantee de anulação paro:f_ 

al ou total de dotaçÕO' arçamer:tá,•ias ou 

de ct>édito::; adicionaia autol'i:<adas 

lei; 

IL' - a produto d" op<->'ações de orédi~o 

autori~adar, em fo1'ma que j:.r>idica,.,cntc 

lao". 

O Rcldtõo·io da ln;pelori.1 Gcr.ll de I in,on 

ças, do Ninistf-rio d~ Fa701ldil, es~larece anopla c satisfJto 

riamente quc a abcrtura desses criditos adicionais foi diCn 

dida 1:om recursos proveniente~ do SJ!~! fin~·ncciro apu­

rado no G~l~nço Patrimonial de UntJo do BKercicio anterior 

(1974), bem assim com os recursos resultantes do excesso de 

arrecadação e d~ anulação de dotaçõe~ orçamcntdrias, de co~ 

formidade com o previsto nos incisos I, Jl e 111 do§ lQ, do 

citado art. 43. 

3. 3 Os créditos suplementares obedeceram aos 

seguinte~ montantes e respectivas autorizações: 

1) De acordo com o art. 6Q da própria 

Lei Orçamentdria (Lei nQ 6.187/74}, o Poder Executivo foi 

autorizado a abrir os referidos créditos até o limite de 201 

do total da desp{'Sd fixada, consoante estebeleceu, nesse se~ 

tido, o art. 7Q da Lei nQ .320/64. Tal limite representou 

um montante de Cr$ 22.679.275.000,60, correspondente aos cr§. 

ditos suplementares autorizados no prõprio Orçamento. 

2) A Lei nQ 6.26G, de 21 de novembro de 

1975, ~utorizou tamb§m o Poder Executivo a abrir créditos 

suplementares atC Cr$ 10.409 000.000,00, pela utilizaç5o de 

r·erurso> de• orrente~ do ex c e .so de arret,1dação, pelo IJU<' 

lirortte mil~ir:ou P<~•"'l a~ertura dl' co·Cditos suplemcntnre> no 

xcrcicio fin~ncciro de 1975 atingiu Cr$ 33.088.275.000,00, • 

as~im e~pecificddos: 

(ei nQ 6.187/74 

L('i nÇI 6.266/75 

f.!1___LQ_Q_ 

22.679.275.000 

lO 409.000.000 

33 088.275.000 

B~seado nessas autorizações, o Poder fx~ 

cutivo atriu créditos suplcmentar~s, que totalizaram Cr$ 

27.029.457.600,00, sendo: 

Ane~o II 

Ane~o li I 

Cr$ 1 ,00 

26 488.855.400 

540.602.200 

ponde 

O Anexo I I, na lei orçamentdri a, corre2_ 

discriminação da despesa, com espe1:ificaçio das d~ 

'tações dos Orgãos e Unidades Orçamentdrias. O Anexo !li r!'. 

fere-se à; Entidades Supervisionadas. 

Tivemos ainda, a vista da autorizaçã(ICO~ 

tida no inciso li do art. 6Q, da citijda Lei Orçamentária nO 

6.187/74, c do que estabeleceu o Oecr"eto nO 76.908, de 2~ 

de dclcmbro dc 19i~. CrS 2.916.159.036,80 <il cr~dito·. <,upl• 

mcnt<.n'S .obertos para, ~equndo o lif"latõrio, "otcnder 

cabilidad(' ddS re,eitdS v1ncul~da~ fundos Pspcciais, v" 

to a arrecada~io ter sido superior 

Dessa forma, o total de créditos ~uf,le­

me~tares abertos no CKerctcio financeiro de 1975 somou: 

Anexo I I 

Anexo lll 

0:.L_1 _ _,_1]_0 

29.405.014 43G 

-- 540.6_(13_20(1 

3. 4 Quanto aos créditos especiais, 

no exerci cio um total de Cr$ 5.883.489.500,00, dos quais CrS 

5.882.235.000,00 referem se ao Anexo l! e Cr$ 1.254.500,00 

<10 Ane~o !li. 

Relat~rio, ao mencionar o montante GD! 

respondente tiO Anexo 11 (pág. 88) omitiu, inadvert.Adumente, 

os tris zet·os da classe das centenas, valendo nossa observ~ 

çio openas para a!Juele~ que veotlam, numa cventualidadc, 

estudar o Rclatõrio da lnspetoriô Geral de Finanças - M.F. 

com pressa. 

MJs, a parcela dos rcferir:los créditos, 

pertcnc~ntc ao A"l'xO J l, ,ofrcu al ceo·<l<,"M'S dtl:orrr·otr-, dJ> 

anul~çócs procedidas de acoo·dl> com os l"le<.retos n'?s. 76 466, 

de 16/10175, 75.883, de 22/12/75 c 76.914, de 26/12/75, no 

valor total de Cr$ 269.526.900,00, r~duzint!o~~e, pob, aqu~ 

le montpnte il Cr$ 5.612.701l.100,00, cujil d~monstr~çio pode 

ser assim aprcscntada: 

ANEXO Il 

Crji:ditos Aoertos 

·cri;ditos Anulados 

Cr5di tos Reabeo·tos , .... 

Créditos Anulados .. ., .. 

T O T A 

4.768.145.000 

.565.900 

1.114.090.000 

?67.960.000 

4.766.570.1GJ 

5.61?.708.100 
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Reldtivamente aos recursos existentes P!. 

ra a <~bertura dos créditos especiais, o Relatório informa 

terem sido provenientes de anulação de dotações orçamentã· 

rias, ela ordem de Cr$ 332.273.000,00, e do ~peravit fina~ 

ceiro, equivalente a Cr$ 4.435.872.00C,Oo. 

Em 1975 foram reabertos crêdi tos espe· 

ciais no total de Cr$ .114.090.000,0C, tendo sido anulados 

Cr$ 267.960.000,00, que beneficiara~ os seguintes Org~os 

Partes do Orçamento: 

Ju~tiça do Trnbalho 

Minist6rio da SaGde 

Encargos Gerais da União 

T O T A l. 

1.290 000 

. g)Q 000 

8~3.040.000 

846.130.000 

A autorização para reabertura de crêdi· 

tos especiais encontra-se no § 4Q do art. 62 da Constitui­

ção, que dispõe: 

Al't. 6 2 

§ JÇ - Os créditos o~pociois e e~traordi 

nários não poderão tor viaância além do 

e:rercicio em que forem autori~ados, E.El..:. 
vo se o ato de autoriaayão for p1'omulaa-

do nos Últimos q~<atro n.oS'-'S daq!u•le exur 

cicio, caso em que, reabertos nos Zimites 

~~!!I<S saldos, poderão vioir atJ o té; 

mino d? excrcicio [irlar!c(!iro cubsoql!cn-

.!..!!_". (grifos noseos) 

Portanto, a reabertura dos créditos esp~ 

ciais ocorr-e nessa hipótese, valendo notar que o crédito~ 

be1·to lndej>enrJc dn lndicação de retJrSO\ CO!no !.em s~li 

cnla o Helatõrio d~ IGr-M- tendo em VlSta que no ato de 

sua ~bertur~ c~ses re(ursos foram indicados. 

Embora o PelatOrio di! Inspetoria Gera 1 

de rtnanças tenha esclarecido satisfatoriamente a execuçio 

or~ementirla, no qJe conccrne aos crEditos adicionais, 

P<~ramos na or.oissão dos utos lt>gislativos autori.;:adores d<J. 

abertura dos créditos especiais, mormente aqueles cujos V! 

lores fora~ parcialmente reabertos no exercício. r verdade 

que se pcderi responder que no Relatório referente às Con~ 

tas de e\crcício de 1974 tais atos foram, devidamente, me~ 

cionados, pois os créditos reabertos em 1975 pertenceram 

oriuinalmente ao exercido ar.terior. Mas, a nosso ver, não 

seria ociosa a repetição. 

3. 5 ~ seg~ir, transcrevemos um Qu~dro conte~ 

do a especificação dos crÉditos adicionais abertos em 1975, 

por ~\inistérios e Orgãos: 

CRf.OITOS ,ADICIONAIS AB~:R":os 

MINIST(RIOS E ORG~OS 

PODEi\ LEGJS;_ATJVO 
:;7;-.:;ra d::J;:; ;,~;:,t::dcs .••••.••.•.••••• 
s,m,Jo F<:êó'rtr: • . .•••...•••.•.••••. 
:<'1i:Ot<>:<:! Cc Co>:t.zs ac: Ur;.iê.o ..•••••.••••• 

PODER JtJDICI.!irt:C 

J:...~rc-o ;,.,.-;.,,,:~: Fc.i,n-•o.t ••••••.••••••.•••••• , • 
;<:,-iJnr.::;O i"ri•!•~r d~ i>JC"ll'SOS •••••• •• ••·•• ••••• •• 

•'""~iç<: .'."i:i~<:r .. . 
•'·...::t~:'" .:;:~~u:ra~ .... ·· ........... · .... . 

~~;~~~~ ~~d~r~~::1~~1~~:~~:: ~~~~~~~~~: ::: 
PODER EXECIJTI'ID 

P:•.:s·;c::,::,:a c:a Rcp:Íbtico ............. . 
,\·,;,:·:~~;;rio d<J .:;nc .. z ~;..m .. 
··-.~,;.--~,~:o i:: A.crc>.':Ltica .. 
···.,-:~t.;rio d"s ~o-·,•.•:::aç3es ...................•. 
::~r.út.'5rio da 0.7uc-:zçâ-;, e CUUt<J"'<l •••.•••••••••••• 

::;~~;:~~·~~~ ~ ~~;~~~~;J.:::: ..................... . 
.'~·····.-~·,-;~ c"J .:>:i·:·~··:a c do C"om.ira--~o 
:·:.,.:~!-·.~:~ c_, .-'l~.c,...;'"I' ..... 

~;~~~~~~~;~~~:~~~~~f~:::::::· 
~~~~~::;~~ ;%:J p;.:~~~2~c~;'~~si~tà~~i~· &,;i~ i ... 

.:.:~:.~~~;~~ ~G !a~i~;·~:·~ • :~~~1"-0l'~G 
:~:~~ •• ;::>io d.- .·r-'tC~I>":o • 
:.:--;,; :t,·,.,;o 6;, ?rw:~f01'tes 
t;.,:::z-,'<' J,,.,:~ i::r !.1 iãa 

... ~ ..... 
i: 

.'e r:.-: '"'-''~l!>~"':"~'-' 
:: .. .,-;.c- pc.J:; 

--·~:= 

Supleme11tares 

UO.OB3.400 
78.7$3.000 
1?.720.0fJO 

4.3?E.ZCO 
1.6:!1.500 

18.847.000 
108.0&8.9{J[) 
209, 79!?..~00 
sz. eu ~co 
;1.~54.600 

358.715.925 
2cs.no.ooo 
91~.0?J.54' 
173.985.101 

1.491'.170.0~2 
1.641.11J.COO 

674.1:!3. :oo 
1~.51;7.~:0 

ZJ7.2~l.;:g 

~7.1~>.200 

9JC.JB-1.600 
231.5f:.O. 7/1' 
162.746.~00 
125.Jl!.ô::O 
3f2.MC.3::0 
lJIJ.ô.'~-3[;6 

1.407.898.657 
12. 761.1,SJ. t1'8 
;. 32! ;:.•:. ,_,.., 
1 . .,·,·.·. : 

Especiais 

14. "iJO.()fJC 
LC8C,Z7 

510. OOê: 

i. o;).;:;: 
2.?2f:. e·:; 

CrS 1 ,CO 

TOTAL 

U:'.C~:.{CC 
78. "tJ.c:~ 
i1.; 

lé. '··-· 
:H 
221.5'" ,'<" 

.f.' 

("{/.. : [. ;, ' 
•:i . .:. ;.~ 
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'. 1 A despesu total autorizodil constitui 

so~:1J d~ despesa .fixada na Lei Orçamrnt~ria com o rnont,,"l•• 

dos crõditos adicionói~ abvrtos, deduzidas as anulaçuc~ vr•• 

ccssadõ!S. 

Dessa forrn?., ternos a seguinte demonstr~-

ç~u da d~spesa total autori;ada: 

Despesa fixnda no Orçamento 

Criditos adicionais abertos 

O T A 

ll,cnos: Anulações 

90.247.261.0()(1 

125.534.510.~3G 

DESPESA TOTAL AUTOR!ZfdlA . .Jll.~~.l!?~j?. 0?.& 

Assí.1., o ~:f.!,s_i_t_ pre~~umive1 1oi de Cr$ 

l8.875.12l.OJ6,JO, o~titlo da11~ela difr.-,nça: 

f_!S _.!_!_ll_9 

Rece1ta [stilll.1d~ 90. 24 7. 2G 1 ,000 

Despes~ Autori;~~~ !_QJ_. 1_2L3Jl2_ ()"<li 

l~;.~/5.121 .o<r. 

5. 2 Todovia, deve-se computar~~ receita 

valor cquiwalentc ao ''excesso de arrctad~çio" determinado 

autor·izado na L~i n9 6.266, de 21/11175, ~ntes r('ferida, d,l 

ordPn: de Cr$ 10.409.1JOo.noo,oo. 

1rndo; 

Lo-> l,<l'• 

1 t:. 1: , J ~ 1 . L'~' 

! xrr;.~r de AI-, •·•~O ·I, lr.~r·• ··~'n.· 

t; ~I (. I~ 1 'o '• - ·------· 

6. 1 A programação financeira do Tesouro N~ 

cionu.1 ~ai'•', o exercício de 1975 foi pr~~ista no OcLrl"to nn 

75.109, de 30/ll/74, que t~mbém fixou as normas de er.ecuç~o 

orçamentãrid. 

despesa de caixa do Tesouro não poderi_ 

a ultrapass~r os Cr$ 90.247.21il.Or.0,00, a não ser que a rc~1 

lilação dó receita pcrmit.issc il tra!lsposiç~o desse lim1tc. 

cut i v o obedeceu 

A pr·ogromaçãu dr dcocmbolso do PodPr [x~C 

disponibilidade de recursos a ele comet~ 

da, dividindo-se em "Despes~ com Programação Jmctli~ta" 

"Dr;pesa ~ Programar". 

Lo ':o 11 

t) 1:1 r' '1'. OR( t.r:r r; I 11::! /1 ~[I ( ~ ' . i' L I , :L'' 

llrL (DIIIn õ:l l ' 
L ' ''''· ' ,/', : ,,, ,. 

,;;,, I " .:• 
I. ·'· ' ''· ! 

''· f. i• I 

il) Dh' ,,., 

I') 

1. P'SSJAL 

'·?!'f'. Jl '' ··:,.. [(!;!. ;.,-){.', ,-, 

2. Oli!ROS CUST[JOS CAPITAl 

3. 

'. 
5. 

6. 

( ,-;· '>'I,-. 

.,., ''"'" 
\'I ::Cl!LJL.ÇOI S 

li. :<ri},~['!., 1 
!!B:•, .~: ,_,, 

PI1:.JGflr,!·;AS ESPECIAIS I') 

R[~.(RVfo Ol CONTJUGC/iCIA 

A PROGRAI-1t.R (HE~rRVA) 

?J_.(.r·.r ._I:_'JJ,7 

:!.Q.:_~!._:g_Q_~__& 

2.:_?l_4__:}_1j__,_~ 

UQD_~_Q_'--º 

2Q~~?-~ 

::~:;;~·" ,.~-: ·,:s;. ~~; :·.~ ,./.';';;~:~;;~;::;~o- ria d~·~-.-~,:;-: ;~.~ /.) ~: ~-;::.~;:~ ~-'. 
c' ~"''"'"~" de; !'J·o<-'~<1 i-t•Cdcn."r •/.o ~.'uúl""' ,'o .',':.'<Jw;·,•• 

f a; 

y ll 
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A lei Orçamentilria, como vimos, estimou 

a Receita da União: para o exerdcio de 1975, em Cr$ ...• 

90.247.261.000,00, mas durante a execução orçamentária a r! 

ceita realizada alcançou os Cr$ 100.590.849.587,00, ocorre.:!_ 

do, portanto, um excesso de arre~adação de Cr$ .. 

1 o. 343. 588.587 ,oo. 

7.2 A Receita Tributária constitui, efetiv~ 

mente, a parcela mais ponderável da Receita, tendo corre~ 

pondido no exercício financeiro de 1975 a 91,7:1: da receita 

to ta 1 • 

Comparando-se com. o exerc1c10 anterior, 

a receita tributária apresentou um crescimento de 31,71, não 

obstante ell! 1974 tal receita tenha alcançado participação 

percentual, em relação ã receita total, mais elevada ....•. 

(92 ,61:). 

cipaç~o pelo acentuado nGmero de beneflliDS fi~cais concedi 

dos, tanto de cariter redistributivo c mlnorativo da t~rga 

tribut~ria sobre o consumidor, quanto cstimulativo de no~~a 

expansão i~dustrial. 

Analisaremos adiante o comport<lml!nto dos 

impostos que mais contribuíram para a r('ceita, bem assim O!: 

tros tributos e outras Tecei tas. 

7. 3 O Imposto sobre Produtos Industrializa -

dos (I Pl) a matar fonte de r~teita tributária federal ,pa~ 

ticipando em 35,2: da receita total ('m 1975. Em relação 

1974, quando o l~I chegou a participar em 36,9% da receita, 

o IPI decr~sceu em cerca de 1,7%, pelas razões jâ apontadJs 

para a reduçio participativa da roceita trlbutiria na rere! 

ta total. pois o IPI ê dos impostos mais utilizados com a­

queles objetivos e~trafiscais. 

As prorrogações de prazo para seu reco -

lhimento, propiciando maior des~fogo .de capital de giro iis 

empresas de setores selecionados e co~siderados priorit~ -

rios, assim como os incentivos fiscais concedidos aos set~ 

res vpltados. i e~porta~ão,constituiram fortes causas d(l.qu-~ 

la reduçüo,compensada,evidentemente, pelo intcrcsst~ maior do 

politica econôuli c a. 

Mesmo ~ssim, o IPI acusou excelente de· 

sempenho financeiro em 1975, contribuindo para r\'ce i ta 

tributãria com uma arrecadação de Cr$ 3S.404.021.941 ,00, 

que reprt-senta 26,8% a mais do que foi ~rrecadado em 1974 

Cr$ 27.911.740.868.00. 

7. 4 O segundo imposto, em termos de arrP.c;:~d~ 

,,, ção, foi o Imposto sobre a Renda, cuja receita somou 

26.312.677.976,00, em 1975, contrastando com os CrS ... 

19.339.689.250,00 de 1974, o qu~ corresponde a um increme!!_ 

to de 36,1%. 

Tal crescimento ê destacado no Re·l-atõrio 

da !GF-t~F, acertadamente, como resultante de uma 

nos padrões de renda, tendo, "como corolãr1o, a 

do un1 verso de contribuintes~. 

elevação 

ampliação 

Muito importante foi o fato, observado 

no exercício de 1975, relativo ao deslocam~nto da origem 

dos recursos desse imposto, significando a mudança operada 

na sistemãtica de cobrança, com ênfase especial na antecip~ 

ção do imposto mediante retenção na fonte, como decorrência 

das medidas adotadas no imposto de renda - pessoa física. 

tsta sistemãtica, segundo o Relatório da 

Inspetoria Geral de Finanç~s. constitui "a implantaçao do 

mccanistno de tlases correntes", o que nos parece um certo ~ 

xagero, tenC:o em vista que a alternativa encont1·ada parQ 5_!:! 

perar a$ difiruldades de ir1plnntação do verdadeiro sislen'" 

de bases correntes foi, realmPnte, a Cnfase na antecipação 

do imposto pela modalidade da retenção na fonte, mas, ,, 
forma alguma, esta alternativa corresponde ao método das 1.1~ 

ses corrent'!s. 

Falando~se de retenção na fonte e de re~ 

soltar-se a atualização monetãria dos valore~ do imposto p~ 

go antecipad~mente, dedut'ivel do imposto progressivo div;. 

do, com base na dec7aração anual. 

Outro aspecto positivo a se d~~tacar foi 

a concessão ao~ miJtuários do Sistema Financeiro da liabita-

ção, a partir de 1975, com base na Portaria n9 678, de 18 

de dezembro de 1974, de beneficio fiscal correspondente 

lO\ das prestações pagas no ano-base, a titulo de ressercj_ 

menta dos encargos para aquisiçiio da casa própria. 

Quanto ãs opções para incentivos fis-

cais, estas atingiram, em 1975, o total de CrS ......•...• 

11.643.090.000,00, desdobrado e especificado conforme o d~ 

monstrativo seguinte: 

PES~OAS JURlDICAS 

FlNOR 

FI NA~1 

TUR!SI·10 

PESC/1 .......... • • ••••• • 

FLORESTAMENTO 

[1~BRAER •.•••••• • • • • • • · · · • • • · • • • •. 

E. SANTO .......•. 

P IN •..... 

PROTERRA ... 

MOBRAL ••...••.. 

PESSOAS F!SJCAS 

S O M A 

Deduções de Certificados de Compra 

de Ações: 

Decreto-lei n9 157/67 

Decreto-lei nQ 880/69 

T O T A L 

1.636.373 

5.131 

Cr$ 1.000,00 

2.&32.!177 

630.001 

1•23 .801 

102. 140 

9':>0.1H 

168.270 

40. 121 

023.46/l 

.015.642 

115. 123 

1.641.504 
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O Relatõrio adverte que tais valores es 

tão sujeitos a retificações, pois correspondem ãs 

ções dos contribuintes. 

de fi r. i-

O l1·oposto sol.orc il Jo:I~Qrt<.~çao, em 1'J7!,, 

corrcspondeu 9,6: do total do ,·ec~ita, ~rndo tcrcr· i r o 

;,~posto fedcrill e1~ arrecadaç~o, chegando ao~ Cr$ 

9.610.209.70t.,OO, o que SIJnifíca um o·csci,•lcnto d,, <Jrdl'm d· 

41,31 em rclaçio a 1974. 

Esse aumento como sa 1 i entil acertJ~J 

rr,ente o Relatõrio da 1Gf-MF 

ccisãria importação de produtos sem sl~ílar nacional, "" 
nacsmo telllpo que se deve realçur o rigoro;u contrcl•· da H•-

portação de supérfluos c a elevação desestil'luladora da~ Jli 

quotas sobre eSsf"S produtos, resultando na superaçiío d~sp·~~ 

visões mais otimistas em termos de receitú. 

7.5 O Imposto Onito sobre Lubrificantps 

Combustlveis Liquidas e Gasosos apresentou a maior arr~c~d,"\ 

ç.iio dentre os impostos únicos. contribuindo paril u retcita 

tributdria com Cr$ 8.255.413.707,00. 

Relativamente ao e~ercício de 1974, 

participação desse imposto decresceu (8,2': cr.1 19?~ rontro 

8.8% em 1974), o que se explica pela redução das aliquot~s 

com a finalidade de dlminuir a carga tribuliiria e, con se-

quenteroente, o preço final dos combustiveis, atendendo 

conveniê-ncia de. atenuar os efeitos da alta dos preços intç!: 

nacional<> do petrôleo. 

Tal l'eduç3o de aliquot.~~. poriõm, foi fC"i 

ta critcriosamentt>, de modo conservar ~ arrçcadação n i 

veis que não desacelerassem o atcndir•cnto a ptoyrar·"s de if' 

fra-c~t.-utura, su~ortados pela receita deste imposto. 

7. 7 O ll'lpo~to Onico sobre rnco-Qia r ldnc~ 

representou 2,71 da receita tot~l canalizando Cr$ 

2.721.472.772,00, em 1975, pa1·a a Uni.Jo. 

Considerando o exercício anterior, sua 

arrecadaçio elevo<~-Se de 37,8:. 

7.' O Imposto Onico sol.ore f.linerais, co'o ~r 

sabe, i de baixa arrecadaç5o, uma vez nue, de sua rcco•ta, 

apenas lOt pertencem i União, conforme .preceitua a Consti-

tuição. 

No c~.cr< ÍL'ú de 1975, somou Cr$ 

O ],.,,y,·o >u~re Op~rcções Financeiras t_9; 

t, lilo~ ~~ .. aro·e;_.-daçJo dr· Cr'S ·1.0"[),44J.AZJ,OO em 1975. 

l<rd" I<'JI'~''''~r, urn ,,.,,,.,.,•,. ~r ·i-1 r•; rc•l.l;.•() JO 

"n I r· r; n , •. 

V iH (11J! o, dific~lda~c> da 

"' 

r~ 1 . 

criorc·,, firrra.~.os. 

SP >·~c· c~; vret>nder tol dif!cu:t:.Jd' dP id~ntifiroç~o ao fs 

tadr ,,,.Jce (•corr~ o fato ~~rJ(!r:r, i •;;lusivP porque d total~ 

_,. 

7,1 '1 

"·1. 

1' 'f é . 

r r', · i",, 

no caso, 

reg i s-

"''~t,:•niJ cePrc1.·:~ de signific~t_i_ 

recc·,tl, o r,ue supo·•o; nilo ocorrl.'r. 

.,: ' .J( •u" r rí t 1 r.J 

l,·' .- ,,, -·'o 

I H: 

cr: 1 J'·~.r•l7.~~;·r,ou, 

cri,,, c· r te ~" Tnb~.OS C SUd 
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RECEITA TRIBUYA'RIA 

DIDCRUJIHADA POR Y'RIBUTOS 

1975 

'ArNPA• E P~OV~~TOS .' • 

~ 01/AtOU~II ~UUREl~ 

. ": . 2.,,% 

8. 1 Esse imposto estii cpig1·afado no llelatõ-

ri~;~ da IGF-~1F com~;~"lmposto Extr·J-Orçamcntiír.io", devido ,10 

fato de sua competência ser da União, mas o produto de su,l 

arrec~<lação pertenccraos ~lunicípios. 

O INCRA, a quem cabe ~ taref<1 de arrer~' 

dar e fi~.calildr o imposto em todo o território 

fica com 20:;; di! arrecaclação do ITR, enquanto os 

BO'X são entregues aos l•lunicípios. 

n~cional, 

restant.cs 

A receita total dess~ impos.to em 1975' 

somou Cr$ 121.792.585,72, de acordo com os dados daquele In~ 

tituto Nacional de Colonização e Reforma Agriíria. 

Os $0'); dos Municípios total iZdram Cr$ 

97.434.068,58, distril>uídos conforme o Quadro a seguir, n~ 

tando-se a indicação das parcelas correspondentes aos 

do INCRA. e, ainda, de salientar-se que os totais l'efcre!:!_ 

tes aos Municípios estão indicados por Estados: 

HtPOSlO TlRI!ITOillfll IUJRAL 

flrrccad,oç~o e Distribuiçao 

1975 

Unidades da Federação Prefeitta·u~ !NCRA 

80'1 2D:t 

Fm CrS 

TOTAL 

·--+--- ---+----- --·-·· -·-
Am•c •••. 

Atur~vu~ 

An~/[AÍ , • 

l~r.wow1a 

/Jah-ia ••. 

Ccm•.i •••. 

D1:st1>ito Fcd,·>>al- ••• 

Eup-t,>ito IXv:w ••••••. 

G?iác .................. .. 

~fan:ml>âo .••.•.••••••••••• 

Mato Gro.n:o ............. · 

?.Oii • .''J!., 10 

:J8G.i71,{A 

J.O:l.1,C.? 

415.011,17 

l.JG. fJ.J:J, 2.~ 

1. JO:J. 7117,.J7 

70.06J,.'í8 

1.1.~1.'1:>8,6? 

4. ~C!!. 71!1, 78 

1.07b.i!l9,52 

R,.J04.1B2,01 

Min...c Gmoai11 ••••••••••••• 12.684.2<16,28 

Pará .................. .. 

Pw>ai!Y.l ............... .. 

Pa;'l1ná ••.••••••••••••••• 

Peraa:r.buco •.•••••••••••• 

Piaui .................. . 

Rio GrandP do Norte ...•. 

Rio Gr:;mde dn &.t , ....... 

Rio de Jan'3iro •. 

Rondônia ....... , ......... 

Rora:imC>. , •• , , ••• , ••••••••• 

Santa Catarina . , ...•..• , 

são Pa~«l.o .......... · .. .. 

5«"'êlipa .•. 

FOt.'Tr;: Il!CSA 

1.0C7.JOG,59 

1.2J6.231,5J 

16.02.S • .H7,25 

2. JJ2.141,88 

()63 .. ~~4,49 

717.[·19,68 

?.8G1.!..QJ,57 

1.!.21.1,>?,0/:1 

7.10:!, 18 

1.876,72 

4.541.[,50,0[; 

2~.937.111,92 

?.10?,,167,5[; 

97.131.068,58 

5J.!·~S,f•J :lo?. f:•, 

1-JiJ, :•12,8!1 {.)~.111, li, 

7~.9,9~ .1. ?,O:r,( / 

10.<. f CO, 2!1 i>lfi.l'·ll, :1; 

6J!l.2?.~,6C 2.61'6. 1'.1,1:! 

g;G.1~6,B.? 1. r.J;:. ;.- :, :c 
1?.515,8:1 6'1.!·1.' .'{ 

356.18.~,65 1. ~ao.:> ;r,:: . .; 
J.>:2Z.1:m,% (l.JJ~ .. J .:·,f~ 

268 .. %4,88 1.Jí1.'1/.,-:o 

2.118.620,f>C 10. 7·1.". 101', ,C,J 

3.171.071,57 1::.. es:,. :<st, 8::. 

2CfL826,65 1 •• ~M.1.l,':,)l•; 

:;oa.aor,8a 1.[/l<i.O.<P,11 

4.00IJ.J36,81 20.031.61<1,06 

~IJJ.035,1? 2.91S.17?,:<5 

16S. 888,62 829.113,11 

1?9. 379,92 896,89.?,60 

1.966.141,89 9.830,739,16 

380,281,27 1.901.421,35 

1. 775,~:; 8,877,7:5 

469,18 2. M5,9~ 

1.135. 387,51 5.6?8.9t?,r.6 

IJ.4J1,2?8,7.1 .;2.421,39J,C5 

526.811,88 ::.831.20.~,13 

21.358.517,11 121 792 .. ~q5,72 

9.1 O tot"l da de5Jh'Sa reulil~da ~elo rt•$ou 

ro ll,tr.i(lni\1 foi cl-1 M·dl'~' dt· Cr$ 103.fl31i.ó9?.~74,00, rcprc-

cio dnterior. 

S~gundo o r:clatõrio. (I "n-:-vcl de dL'>('L:>-

bolso J~aJJtevc-s~ dentro dos princípios J~ con~agr~dos, r~ 

sentido du cntrcg<:~ aucom:ítica de recursos orç~mcntãrios,L·t·on 

con1o o pronto supt·imcr.to para a 1 iquidação de resíduo~ pa~ 

sivos c a restituição de tributo". 

Apresentamos, adiante, um demonstrativo 

d.a despesa autorizada que ji C(lwcntamos ne~te ca~itulo 

e a cfctivao,lentc rcalizacla, demonstrativo esse feito por 

Orgãos e Ministõrios, co~ a amostragem da variação entre ~ 

ma e outr~ daquc1ls dcsrn·sas: 
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DESPESA 

Autorizada il l,l Re~lizade (Z} 

Cr$ 1 ,CC 

Oiier-~nça 

( 1 /2) 
"~~~== 

CociaZ. 
·-···· 

:r r.•" 

·_, -'.):' 

,, 't• 

',,,., .,;, i•!t. 

I 

1HZ .l'71.(\CC! 
I 

,.;J. '6e.ccol 
J.:c.es.'.O::Q 
; ;: ~- . ; s <; • ~L c1 

1.025 . .122.El(l! 

- [2. <·,11 
. : ,, •• ; ~ •• 1 c ~li 

: ó~., ";nl 
;·, ""•>'- ·.-:~ 

'êl'2.'27l.O'DO 

14:J . .fae.oo 
JOO.CSJ,j()O 
122-154. ~'(} 

1.C'J8 342 00 

~J. -~Zü • 
J9. o;:;. 
e;.o~e. 

;JêJ. f ~J. 
< :;~. s ~ 7 • 

107.224.2S8 

. - :i 1~;:~,:~:.' ;~ 
;J~i 101.958 078 9E4 ~ 

'í.:. 
J, 

" c i 
~:;):. ':-:,: ' . .-i 

; . r, 
L. 

1 J. -

.. !ft! .. '.:r :,;:; / 

.• E':. 7 •• •. .; :! i 
c: 
.')7(), 

5. ::c .. . '.'?. 

;, ' 

;;_ 

17.479.?10 

.256.209.952 

·' ~ . 

u. 
t'ê, 

:i'.' 

.,._ . ., 

i~:~_:_::_:_ 
_. ______ _. __ _;_ __ ._. __ : ---

'-"/•>.· ._., .. "}' t:~-. ,.,.' .- ·'· 

1.·.· .,,,._,._,_ 
• '" f '. " 1. ,. ,, ' I'.";~ 

• j. ,., : ,',. 1 •!;. i • li' t.J' "''"""" , ... , '"· 
' .... ,._ 

/.••;.;, 

o. r Ir,., •, 

,·,.· ,,,:;1-i: a CJ>$ 

Gi.!. 3" '. l'.• i.;~ l, ,.,!, 

P• i ovl, "~' "' "''"~ 
,.., .. -,. Jr ("r. '>-.ll C'1'uil c to-il-it<'''• {,:~ 

da, a!.-""''-'o'' a C>',~ J6. JJ I. 1,1}, ~J4., OV, 

"i'"'. 

,,.,,,,)' 

I I f' ' I,,.~." 
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'. J Atualmente 

lhor compr!.'ens~o do Or,çanento a andlise das chanadas fur · 

fE._(J:_ orçamentât·ias. Seu conhecir.1ento ncs pei·mite t.rna ;rsco 

gloll~l da estrutura do Orçamento. 

Var.JOS ver qual foi a p~_rticipaçào, ro t~ 

tal da despesa, dessas funções desenvolvio:!as e des!'mpenha­

das pelo Governo federal: 

Administraç~o Superior e Planejamento G'obal 

Transporte ...... . 

Despesa Nacional e Segurança Piíblica 

Desenvolvimento ~egional ..... 

Trabalho, Assistência e Previdéncia . 

Educaçao e Cultura 

Eneryia e Recursos Minerais 

lndiístria, Comércio e Serviços 

Sai:ide e Saneamento 

Outros ......... 

ções, a saber: 

Co •.• unicaçÕc<; 

O T A 

T O T f\ L 

21 ,3 

17 ,o 

13 ,8 

12.9 

11 • 3 

'. 2 

5 ,J 

4.1 

2,5 

~_§_ 

!.?~__!?. 

o'" 

o·' 

'·' 
o'~ 

o' Í' 

~'r, 

1 o. 1 As fo\h,,s 104 e 10~ do Rcl.•tÕrto !!a Jn·, 

petoria grral de fln~nça~. do Vinist~rio da FJz~n·ld, t~~ u 

mesmo contei:õdo, trH<1~.uu cl3 mc~n.a m~teria, ou sej, d~s"fhs 

pcsds lmp~ynddas" c do "Result•ao da Erecuçia OrçJ·oentirio~ 

.,,.,,, '" 1-• " 
,-,,; :i\' 

h• ,.,:,• ,1, _,,_ ', •. I''' i I>' ' \' • ]<H" 

(<'i• -'·I l .<.oi , '-'~ 

Oi t_,.,, j~ co ( ,. . " "" 

r~ d I'-' 1 ',, 1 ~-:, Jo fol.~ 10~. 

R"correndo ~o Parecer técnico e auxili-

ar do Trblnual de Contas da U"1cio, verificamos is fls. 

87/~g. ao examinar o Balança Financeiro, que as "Despesas 

Impugnadas" sio .Jquelas con•,tantes da folha 105, do Rclat~ 

rio da lGF-t·tF. 

Or: acordo con o referido Parecer do TCU, 

as citadas despesas sio as realizadas "sem a eilst~ncia de 

crédito que as comporte, as imputadas 

ou incid~ntus em proibiç~o legal ... ". 

dotação i mprOpri a 

Segundo o Rehtõrio da IGF-MF, tais de~ 

pesas impugnad3S somaram, ro exercTcio financeiro de 1975, 

Cr$ 61 .237.774,08, especificadas da seguinte forma: 

Ministério da Educaçiio e Cultura 

Ministério da 1<\ar,nha ........ 

~~'listCrio da Saiidc 

T O T A L. 

36 ,00 

61.'233.852,03 

3.886,05 

Informa o Rel~tõrio da IGF-t1F que o v~-

lor "i1;1putado ao tlinist5riil d.l tlarinlra refere-se i\O pt·ogr~ 

~a de Tr~IJalho- ~f>fesa Nacional e Seg\lrança PUblica ci 

0oocia c Tcc,olo§ia. Quanto ao Minlst5rio da S~~de, pr~ndc· 

se ~o Pro~ra1:1u SaGdê - totltrale e Erradicação d<>S Doenças 

O villor r('fu·ente ao tHnistério da Mar_i 

"l.a ê, re< lo.cnte, ~;lev<ldo. 

A prof>G~íto, o ilustre Re~atOI' do Trib~_ 

r•.•l de ton·d~ d.1 Un1ào esclarece ter solicitado informaçO~s 

~qu~la ln~~"loria Geral, Em ~xpediente datado de 24 d'e lllil!:_ 

ço dJ 1976, que te~e a seguinte resposta: 

Dil'<''t"i' J, z,t, nd,-n.--ia da !-larinT!a, a d€'_2 

prt:a i1 p •,< 11da no ValoP d" C:r$ 

61.2.~.~.lJ~.:.a3, 1'<"'tativa a<? Uúliat<~>-i<? do. 

aQl/,{,- ,,,a cfctt<ado '"' 26 d~ 

[!SD esclarecimento satisfaz plenamente, 

~"-.3 vez cL<C o Parccur do TCU constatou a regularizaç:io da~ 

f~ r ida de-spe~~, de1nonstrando qJe as despesas impuqnad«S são 

dPbita!.l.r~ dOS ordeuadores r~C~ponsãveis, perm";;~necendo assim 

1 .. -

<[,, ,.,,,,_ .>I• I 

'· .. 
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Sif'l demor.str~do: 

B<:_C e_ i t ,,_1_~-~e_c_ll d 2 d ~ 

Corre~tes ..... 

Capi tqJ 

100.586.499.993 

--~4 '2..41..:.2 ~ 

~::st:-~s c~:::.:-.·~s 

-ECCH Tq5,'i.liH!A 

~ .-

--~---->-· -- ..o... . .L.!. 

KC:EJT~ I":C.s-;-~:;.~ 

Tr ~ ',Sf :.~_::·,,;; :s ::ail.Rf', i[S 

Dr·ç,1~rt·rtlf' c Supl~mentaçilo. 99.'!H,0~0.962 

Créditos [ô~'tCidlS 

1n~, dd ordeo:r o;lc Cr$ 3.247.8-12.8!l/,OO. 

11.2 A seguir, aprest..nt<~mos un. Qu~dro O~;''"n~ 

trdtivo da Receita Estir.'ada e da Arrec<>.dada. 

100.590.849.587 

Jgu~Jmente aprcsent,~mos 1.1::1 Quadro da De;' 

pesJ, por !'unções Orçanrr.ntãrias. 

• ·' . 730. -~: .]-' 

' 

23 l -~-

~- ~:9[. ZCJ. Z~·Q 
' 3.14: ~so.;s:;• 

------~-~----~---~,--------.---~------c-~--
c-: 

]?: 'i" a;­

:.: ~: " 2 ' 

~~E.-· 172.];:_ 

1.(' .:L 

A~r-:!:~.:~5: 

--~=~~.!~.::·: 

5i -~ 
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DESPESA ~O!l FlHlÇii.O 

FU~iÇOES 

I 
Aáminic-traçà" S:.p. c> PZan.IJ'obal J 

AgrtcuZtu~a, Abas te~ c Org. :arar I 
Co~,.,tcaçocs , . , , , . 

iJcfcaa ::ao. c Scg:.r-.:z ;çr:: P!;b; :aa. 

Di't:on:<·o:t:imf"'tto i!eg:c.,,z ,, 

EciucaçC:o " C:. l ~ura 

<:.:crqia c Rco;,_rsoe .:in~rais 

E:r~itaç:io a Urba>;~I.''"O 

J;.• ;iça ........... . 

Ca:;pe~'I.S \ 
Correntes 1 

75~· ... 51. 300 1 

EZC. 7:1.1B! 

e.al4.f2c._~cs J 

].:81.791.5451 

782. 254.[/;6 

~2.471.9BJ.Uô 

1

. 
5 •. '.J1.SU!.960 

5.Jd1.H2.ô28 

673.044.027 

-:.25'!.~;;> l 

Fcl-cç-ÕH· C:.;t.,rio:tlls 

101.e:>P.rrs·j 
12.s. 76?.9o9 1 

i • 
I o7.89C.H5) 

:::a;;da c Sane'l:m<!>;t<:> .... , , , , J l.CC-S.4.'5.5E7 
1 

Trc •• cpoPtc •• 

ce.,_pes<o-:. ó.e 
Ca~ita: 

46.238.0001 

:~.025.2251 
.... :::;!.721;,5[3 

{2?.790.0::3, 

1.02à.194.Je~ 

.;.~J2.81'~.[Jli 

,·s.~2l.J5") 

l'iG.H .P~~1 

!! .' i . s ·' 1 • ·' ·i ~ 

CrS 1,00 

,Percentag~'" 
So~re To:~1 

:Jes~e;~ 

l.C~.'.~8l.ff~: 

.;,JÇ;, ~tl.f': 

;;:,cu.:·:: I 

-:>z_,. ~~. . .:~ ! 

2. :n. ~ 

'. 
J'' 

1," 

.;,: 

''E 

c·.a ..• l J].fOJ.48S.::;:: j 

~~·~·~'~'~'~·'~·'~'~·~'~'~'·"ir-'~'~·'~'~'~·~·'~'~'~·~·~'-<';, 
'''" I ' I .·.•.··· 1, •..•. • _,,_ st.~a;. ;r?_._"_·..__'-'-·-'~'-'~· , 

Novembro de 1977 

elo credor. no cYCrcicio d~ 1975, dn gru1>0 de "Dc,J:.sito~".' 

corrcspooJdLntc ~ Cr$ 617.270.675,0C. 

10.514.635.600 

de• onstraç<io das opc.·açííes de rf'rt~ita 

G.·spcsa do qua<ir() <li">C~o ao \k1?,1\çc, llll.ltm S'<l' r~:~\J\\Ii<.l~'> d,, 

Ocpôsltos Diversas 

Ori!)ens 

ConsignJç~o 

11.062.417.135 

....!.:§.2.5~3_ 

}_2.;,.689.258.927 12.017.988.;~2 

;.uuinto• fnrm~: 

Orq3os da Mdrro. 
De~ c • __ nt .• 

[xtraorçan-cnt~. 

ria .... 

SIILDO Ptllt. 1'./i.J. 

100.590.1'\~9.587 

4Q0,476.487.A40 

.303 461.~22.%9 

28.3/!l [;4&.622 

.331_:_H~I'I.?bP.%1 

p ,,, ': 111~ 

l , loLt' I I l t, lu C ,li. 

103.838.692.~7·+ 

403 .472.141,0~!) 

1.289.323 486.6G8 

__ ,_z~; ~ .. :.L~? .. :} 11 

1.33' ,(1~..:12-.n...:...~!:.l 

i· I' I' Í ~ !>, ',,' t \' > 1 '· 

<1' [11\• ... '·· '"" 

tio final do t>xcrcic.io financeiro de 1975, 

JS letras do 1esouro Nac'ional acusaram \Hll saldo dõ. 

de Cr$ 37.449.060.121,CO, obtido df! a~ordo com il movirncnt~ 

çdo quc se dc~onstrd a seguir: 

\_rS __ 1. G\1 

\4, 0,!>2,20~.1>•7 

76. 'l",J .0!-JO .nnn 

91.7':-?.i'Ot.B~/ 

"' 1 'J·71, 5t..]IH_l~~-116 

37.~~') (lp[)_]?l 
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A conta "Oí1·ersos rl.esponsiivcis" e: a I'MiS r~ 

pressiva deste gr~po, consistindo na inScrição e na bai~a 

das responsQbilidade~. no exercicio. 

O moviwf'nto desse grupo de contas assim 

demonstrado: 

Entid. Autdrquicas. 

Estados/Municlpios. 

OutrdS tntidades ... 

Div. Re~pons(iveis .. 

2.589.162.660 

460.024 

1.056.341.218 

7.599 071.461 

11.252.036,lli3. 

Débil~ (Cr$ 1,00) 

.503.284.820 

7.351.172 

.389.541.<144 

~~8.244.4_02. 

2..~~ 

"Trwn,-,.,.,,.,;J~ r·;,.;;c~ir·,•." d···,! ,,, . " 

I,.,,,,,.,.,,., 

54.29''.:··1 53. 21 ~ .. , 

FUNDO<; CSP[ClAJS 

()Saldo dos Fun<IOs Especiais, resul tJnt\' 

do conft'•>nto das operações de receita e de~pesa, foi de Cr$ 

14.087.7;_16.476,00, no exercício, decorrente da <~~O~imcnt~ç~o 

nos Dr'lií·J> c !-:nlistPritJS, conl<·•-•~t· di~-rrn•in,•("'' ,,: ,,.,, 

Minfst. ,croniutfca 

r1iníst. ~~riudtura 

Mi n1 s l.[,juc. Cultura 

:linist. Justiça. 

~linist. 1·\Jrinha 

l·liníst.H. 'c [nergia 

Niii.Prev.e As~.Soc. 

Min1st. trabalho .. 

T 0 T fi L 

:~(1(i,95~.381 

.4lU.3·1~J.I31 

~6.1.42!1.:,~3 

lG.17'LE38 

6-7.370.0l'D 

11. 1>1?.6?-1.451 

H7.:p7.977 

206.930 2G~ 

9.258.332 

7,Jg8.üfl3 

.202.Jh2.343 

3. 740.637.207 

268.977.5132 

11. B·1 O.~() i. 

~5 -,. 3 7 7. D"" 

2Z9.t.Z4. 

.31 . /'ll. t 1 . 

.~58.3?-< 

14 633.G<:O./'' 

f6&.~z.;.: 

289.%1.531 

47 318.{'1% 

'1''' 

,.p• 

Df:-:O',STP.;.ç;:.O DkS co:,TAS "P,EC~JTA E DES.0ESA C'.', L'·,:r.~ 

Saldo Í1nterior 

"c r~~. 
,:. t r: ~ 

:-:1'"· 

'. Soe ~ ,. 
~ . '·' 

)'0. 

' I 

·.I 
' c,~!::;c,: 1 

3.2?~.358.817 

c,:; , . 
'· 

• >E-
o.: 1' 

' 
~~I:;':: ! 
·' 

.·· 
, r ,i, 7 

s. ; ~ ~ . 1 . .•• -c : 
7. ·' ." I 

'• . . -' I 
•·• f' 

i o:. r: 

':'07At cr:ru: f-,-,-,-.-,-.,-r;-. -,,-.• -•. -,-.-.. • 

'-------~=-::~-----
C.> •• 
---~--,---= 

.2.;:.3 < .::7 

f. 

.-~ ' . 
····.i 

'. :r. J. ,'. 1:. 
- .. ~, 7. -

.;;-

,· . .;.' •. ;c.-- ~ . : 

• [.. . 7. 

~--------
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-~AI..._f.Nj:_O_P.\T_!ll!'TQ...I'il_AL_ RcJ~·v,·i<· J~ !Ci-l·li" 11~0 infot·o·'" o uont.•n 

O Ativo FiiiJiocciro corrcspondc Jo~ crl,di-

to~. ~aTores a numcririos dP roalilaÇ~o indcpenó•·,,t<· de •"!' 

Lori7dÇiO or,an•entiria. 

O P;<recer do Tribunal cle Contas d" Uni.•O, 

nes~e ponto, mais detalhado no que concerne di 5C t'l m1 "'-

guí ntes: 

Disponlvel 

Vinculada em c/c Bancãria 

25.727.68f>.22l,f,7 

16.189.096.091,17 

94.287.591.271.06 

~l<Jo....:.l.Q_3_.?2 

Real izâvel ... 

Resultado Pendente 

1" () 1" A L 14\i.201.57(\.~22.5? 

Segundo o Relatõr'lo da IGr-I~F. o Grupo "Oi_s 

ponivel" considera os saldos dos õrgãos da Aotministr"çd.oJ~ 

13.?( ·1,;,r,b.4i 1,00. 

i;(:,~\! mr,ntantl', Cd 12.•1!i3 ll'l.iill ,ll'' "·"'• 

tict:io<l"l tli~(JLHibili~.Jd~s do Tc~ouro NacirHtJl, r<'l"~''·""· 

li I''', l' ,,,~, "iil \~.,~:1'\t.<':, \)Cl" r.,tl.!\"êOS (\, t1·~ns i lo, ~-1:11<:\\J '·''-' •'• · 

O Grupo "\fincul~do ep Conta co,·t·etiL<_," n ;,. 

16.7P 0 .09G.D~l .00, do qu~l Cr$ 16.781.188.3~0,51 corrçspc•. 

der"~ a s~ldo~ ~~rcirio9 de diversos fundos c prvgre .. 1s c. 

pccí,.is, nu t!"ico·d dil l\d11inistraçiio Direta. 

Assim: 

Depôs i tos llijncdrio~ Vinç~lados a Fu_n 

No "Rc<~liúi~td" destaca-se a conta "Agcn-

t!.'S rioancpiro> Oevcdot·es", que rcgistr~ as opcraçiies 

cot\tils corrcnt(':S do \csouro NaciQnal com o !lt~nco do 1\r.asi I 

S.A., cou1 o lla'ICO Central do Bra~il e com outros 

Fiuantciros. 

t<! do llC·lli;,iv.-1. O P. ,.,.,~,-do TCU indira la] m<"r,L.,nte lO 

- Outrcs Créditos do 1csouro N;;cional. 

Se aui~ianc.r~,os ao total acJna o valor- 'irt 

putJd.o pe1u 1\el~tC'rio d~ lGF-M.f ii conta "Diversos Respon~~ 

vcis", de Cr$ ~01.842.041,00, rr.esmo assim não obtercmo> 

montante do "R~alttivel' indicado no Parecer ··o TCU (Pag. 

96). 

Isto significa Que o' Relatõrio, nesse po~ 

to i fJlho e que o Pere~cr i incompleto. 

O Parecer do 1CU iutl~i no total do Ati~o 

f:"inancciro o "Rt•sult~do Pe'ldente", que não consta no Rela­

tório da !GF-~·\F. 

ta '(,'<'t·dçit~~ f•n·cnot·,. ~ ,,; n'? r.~95(&4" 

cos, r. Conrr•<lnhiéi> (COIJ/. , COSHA, \'ale do Rio ~oCI'), a ~::' 

VC>'ll(.~ €''t.odu~i>, de terriliirios, prcofeitur~s. r"mt~~~~~ d•' 

O l'rihu a'! d~ tontd~ d~ Uni~o. a propOsi-

to, cun~ul t~ndo Ministério di! FaLenda, otteve a infom:;_ 

o~ le~ant~ncnto~ c Pstu os re~liz3dos a respeito d~ regul! 

ro, o citado P.Jrr·cor do TC~ contén dado não rf.'fcrido no Rr-

l~t5rio d~ IGF-MF, com relaç~o i Vdrl~ção percentual destro 

.Ativo '--iln>\<il.ra.J..i~amlõnte com dC\U~!le ctc 1974, que acusou UCiil. 

vanvçií3 posiliv,: de ~L.?~ , constituindo, {·n• 197[;, 10_,21_ 

do Ativo real d<~ União. 
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o Passrvu rindnCciru C"notitul 

l'lutu,111te" {lll Tcsou•·o N,lc ior.Jl, J~'r~rl'J" ·o (oi i'~'" 

xigh~is, C(ljC· P·•9'"·'~nto 1 .:o S•' CJt.d i' •O :a 

orç<uoen!.~ri,l. 

~orrçrol'lis~ns ~rincilli!i<, ·~:c fif'"" ._;,,. 

r.c<tns ~ pagar 

õ ur~ ,. i · 

""'"' 

c 

' , ~ . 

DPÇÕ! i tl.s Di vcr-s,.; o ri ge"s 

rundo' e Prug<dmJ' Especi~is 

Oibitos d~ Tesouraria 

Agentes Fina.~'eir'>S CrcàDrt•s 

2.44f:.J 0 .:. jC, , ,) 

5 _9_1_.;_.7··~ 1;· r.: 

79 4](,,413. 

0 PelatÕrio da JGf-Mr nio lnform~ SD~ rp ~ 

relativas a cleternin.1d~s contn~. 

Por outro lado, o Pdr<·«'r do TtiJ, 11'\Jic ;!I" 

do um crt'~cinu nto <:fe _!_Q!_,~5 ·, tom respeito ao "" •·t !c H' 

t~rlor, di co~o valor absoluto desse PISiivo Cr$ 

JS .4.6). 306.851,22. 

fOlliO VIH(l~, i' '>!'"'' r•,·. .lr·fr"> r• r,, 

v.·~ 1 ou1,·o•. ''-'"'rl·(,:i~sr...~. •:•·•· n: '""'.l•r .. •-· rt . .,,-,, 

l,,tôrio 0::d 1Cr-l·lr, que o >.1lrlo (1,• co~·-' "1;·,, 

o·Qrio",rm ~lj;0/197:1, cr" de Crí Ji,;.<:,C(!. 

nos i possível infir: "r o <J~~o torncci~c r elo p.,,., r·r h 

til-nO~ .• apenaz, ]~,,.,~,ldr QlH:, t,,nto o R~l~'ôri", t:~·l:· .• , 

f'are{er, niio tenlu111 !'~cl~1·erido n.el~_,,. c J~~·Jr,:n. 

A rosiçáo do ~.tivo Pe111:UPent~. ~'" JiJI'., H• i 

de Cr$ 29.065.203,8?7,00, i!'Cus<•r.do 1.111 5ignificlti•·o, rcs­

rrento e~ rrlaçio a 1974, quando e pa~1çio era dr· CrS 

1.01~ 0~8.912,00. 

jl(f ' 

•I'' 

' ' ~ '' " I 

d·;, \ •I~Ç(~ f·t,·r,I\Ll nl Divt<h A~iv;:. ·,, 1'111.•, ~~··r·• 1' 

ll 1 s r,. • n.· d · 

.,, n; r, ~ ( ,- ~ 

,] J~ 

: . (' ) 

(' 

2H. ·17,. ~ ·· n 

S"ldv ~.:, 31."12/15 ? . r<: 1. ,., 1? 

Crs il.':.2;·~ .. "•L•1,0.1, 

Tend0 rn··o conl~ dr m~iLr Jr5taque ·~~~·~~ 

d-• Soct~dJdc<: rir lu.tnf)IPi~ r.~isl~'·, o tit..,lQ co~rt>J''1nJr·n'<· 

• • :1·.r·:· 

;I• 

i'· '' '" ... ' 
.L' 

'il' 

c,,), :, I•' •' ~··,~· 
,, , .. r;_,~ .r~ r• i ~ , · 

r.-. r ... , • ( .: 

,,. 
.,.] •.: .. 

-''F J ~r ·- 11 • .L. ,, O ri r, Í IIU'I d<• (ti 

' ~ r nu 1 .. -;.:' 

1 ~- • ' 

C r_;' __ 1 , n~' 

11,• J'us l ,: ., . \e, 60 OGJ.(,Jil.•U? 

da ll,·-lluro ::.,cion. tl3n Rc~ 

__ _;l__ó_~?_ll ?!,·~ 

60 (1Co~.P.49.1.1.] 
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O Sl_!jl!'.di_v_!t finan~;ciro di! Uni.io corrcspo_~ 

deu, no exerc'itio, ao valo1· de C1·t ~3.727.972.967,00. 

Tal resultJdo corrc~p,ndc 

do Balanço Patrimonial do rcfc1 ido ~xercicio, em q~e 5<" des 

t«cam 1.1111 Ativo Fin~nceiro da orde111 de Cr$ 

445.029.!510.54B,ll0 e um Pas~i~o Finonreiro dt· Cr$ 

391.301.537.881,00. 

O Quadro abao,o rçflr1C esse restllt~do: 

Adminis.tração Direta. 125.943.004.012 

445.029.510.R_5l 

Passivo Financeiro. 

Adm1 ois tNção Di reta .. 75.46 3. 306.851 

l9l.30l.'il"l.88l 

Superávit Financeiro da União ..... 

Para que possamos chegar ã situação fina~ 

celra do Tesouro tlacional, bnsta Rue se exclua do cOmputo 

ilnterior os Or!)JO~ d3 1\dminittr,l~tio l~<Hrct~. Jh:.im, obt<• 

remos uma po~iç.io, tarn~ên1 SIIIH'r•1ViliiJ•iJ, da ordrm de Cr$ 

5l,q79.697.1Gl,OO f'dra o Tesouro Naciç..I,Jl, confont' cspet.! 

fitamos abai~o: 

0"' 1.00 

Ativo finallCI.dro (!1011. OIR.) 126.9t.3.0r"l4.J12 

Passivo Fi11ancciro (AD:\, D!R. 

Superavit Financeii'O do Tesouro 51.479.G'J7.lf,l 

Resultado Patrimonial do excrcfcio fina~ 

ceiro de 1975 foi da 01dem de Cr$ 60,651.621.856,00. 

Tal resultado cor-1·esponde ~o confronto d&.S 

~ariaçíSes, !IOS1t1vas e .1eg~tiv~s, e decorrentes ou ndo da 

e~ecução orçamentãri.a. 

A evid~ncia desse res111tado é retratada co_'! 

dro a seguir· 

c r· 1 ,f:Ll 

I li· 2.' I.,." 7<1,' Ih 

·!' '~-

""J.5~0.r4?.587 

V, riaçio .• loial In teor·~ _')~~-332 501.G68J, ,,; ~ 

Cobranç;;~ da Oivid~ Ativr 

lmôveis. 

Alienilç3a de Titules 

Valores ... 

ReceUimento de Crtdito~. 

Diversos ... 

y,, ~} •'' ,, '-, :;,,,,_, ( 

lJ<·~I''"•"· ÜI'Ç•P• l~rl.> .. 

~ta(or-,y_~.~i. ,,:•: 

Aqui~.~~·"' L,,,. 1::vci• .. 

CorJS L. 

v c i • .. 

;~li' l •.ustrial 

,\<.Lii• .. ·,ítulo> e Val::.,cc 

Oi ver~ o!> 

Dnspes~ Uctiv~ 

70,94E.O\•' 

6. 702 

l6t.OS9.G64 

!l~~:lfl_ .?5.~ 

l'll. fi!~. '· ' .. ' '·l 

2. 7:' ',I H) 

?L79f, 47? 

~H-3'1~ 

çr' . ;· - :;1 ~ 

"Oêíi~it" Patri~e-or,i-11 d .. Cr·~t. 

mcn\.;>l"'\ d 

soo ;~&.n3.7'll 

r,' .!1 •' . ' 

50!.011 ·,~lJ. •, ,, 

50Q.7C.6,)?fl.lYl 

2 íl1 ~ . r:) 7' ''- 7 • 
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11 seguir, fl"~~M.u•s a ~Pt•r~r .1s 

niio d{'con·...,nt<'s da er.ccuç.ío 0rç~m~nt~.-i~: 

Y.l!!:..!~~a~~- ~.2.0-t~~~.!.. 

1n~Criç.~o de Df1•idJ. 

lnscrtçórs e uut,?s tr~ 

Cuntvla .. : nto Díví!la Pu~ 

D~nco do Br.si 1 S A. 

Admintstruçiio Indireta. 

Divn·sos ..... . 

x~Çi_e_··---~c __ ~:- 5_ 

CancClar:~nto di! Dívida 

fltiva. 

EncampJ~io de Dividas ' 

Pussiva~ ............. ,, 

l'·-~-t-·lr·1•• i•·:•r·t·· d<' n; 

100.031.2!8.7?3 

..__, .. , TJI, 

8'10.61R,Ii1'• 

3:i'7.662.t,Gr. 

22.~0.123. 1 Ül 

J:').J39.;69 

. 378 026 000 

.(,59.321.6211 

277.46?.551.618 

.i!l~:~]~..: 0_2_2...:1l3_ 

28.474.290 

14. 6~4 

ll••IH'" Ir•····] <·ot'r·.~-il _11!'• 3_/'ll.(-(;~,1·,•• í'lu,'1('l 33' •. 1~; 

12.' o ~ 1..:. 

1 ~.i 72. :. ) . 

AdiLtlni:r:,ç:.o Jr~rr"'t~. 239 07~. ·.1 

Dl: '·' ; ' ·: •C <'.· r·· 
Variilt~~~ Po~•'.i1·"~ 571.492.373.3f>l 

rio (Crs 62.92&.5q(,434,CO) com o •·n~ricit•' ~atrimonial d1 

Getst.io Or·\·amcnt<ÍI'i;. (Cr$ 2.274.974.S7r.,nDJ, olltr-m~se o "Sl! 

Pf!ravil" r,Jtrimoni~l do ('XCrCÍLlO fiH<1ntClrll 1'1'.1 tf'le, ([li' 

rcspontlr-ntc r1 CrS 60.6!>1.6~1.35G,OO . 

De ac:or·dL> Co!'l os d~dos fornt>,( i dos pel r, !);,_r! 

co Centr·al do Brasil, de acordo com o Relatiirío d~ rc.r·t·il', 

a emi-.~iio líquida dtl parnl-nweda no c~ercírio 

de 1~7~ u.ore5ponócu <r Cr$ ]'l.500.000.CD(l,00 . 

[SSç rcsult~<lo li~rrido otrterr;-se subl,.~in· 

do~sc da emiss;i'o brutd de papcl~mo~da, os rcsgatos ~fctu:'l. 

dos no exercício • 

pecificados: 

rotissão Bruta de P<~Pel-moeda 

Res!Jates 

Emissã~ Liquida 

m~: 

d.- ritL•·r:\Jro d:! 197!;,. 

br·•• os P,;:>; .'llimentos. 

Rec~b1do l~rfil~ço l~c<~rv.• 

/-l<lt,(' t:: I'Í" .. '' .... 

flnixe <li:! Cõdula~ çf. Rc~:: 

!tJc:\o r,(· 281, dr 16 de m.l 

i o de 1974, do r.t1~1 ...... . 

2·\.417 439,'•1' 

t9.•<00 OI·O.úflO 

8.9oo.o~:l.ooo 

l20.00ü.OQG 

Saldo e~ Circulaç~u em 31/lZ/75. 

19.400. 0')11. 00(1 

_8_:2..9Y _o_~_o_.o~ 

·lo• ('•t ( ,, 

,t., I''•' 

""'te 1 '-'• 

(.r ~- 1 , ('I'' 

~4 f179 7~!l 153 
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1-lonetiirios, ('fr 31."1~17:•, c, r- '<''•'c· 

1 hôes, 

Di~ponibi1idades Diver54~ 

O tiro ••. 

Posição do rMI 

Direitos Especiais d~ Suqu~ 

', ~ :. c, s' \ 

. r,:n , 6 

51',0 

14C ,3 

- 1 g! _.? 

o 19 .) 

c<~~:-bla's, 

de acordo com o~ dadoS forn2cldcs pelo Bdrcu Central do f r! 

sil, representa uma red.Jçdc, e;, trr~C'i. do exercício paS$~ 

do, na r.u~dida em que eStl' Bi>r.-~.:ntou u1ra posH o de IJS~ 

5.269,1 rnil1Ões. 

O Re1utôrio da IGI-nc, r.e·,~e- tar~tulo, i~· 

(}resenta a re1aç~o dils enti~1de~ (!3 Ac<:~inistnçao l<.d•" t' 

que envidra~ seus Bi!1dnÇ05 dO e'ercitio d• 1915, r~r~ ln· 

carpor~ção DOS Bdlanços da Lniun, de conf •rmi<:laJo> con· o dh 

posto no Decreto n9 71 .E6G, de 4 de Jar.c •o d~ 19/3, 

discip1ir•U os plan~s de co1t<1>. i•rcJrrc>c;ao de l'l'Su1~~do~ 

e pub1itaç~o dos bJlanços é'e> e"t;~edcs d" ad·iinist;·aç"Ji~ 

direta. 

Segue-~ se a r •feri I<J re1.,ç~o. ber1 a~' I.,, 

das entid.,.ies que não o fi,rr~;. 

Quanto ~ cstJS G1timas, ~b~Prva~o~ ~md au! 

piciosa recução das en.tid~del o~issas, a~ quai~, segurdo o 

Re1atõrio, justificaro. sua~ Dl"issões. · 

Tran~crevL~os ab<JlKO, as duJS relaç6es, tn 

c1uindc as justificatins daS entid~des cmbsas. 

PRES!DtNCIA D/1 RIP\:lbl!U· 

Secret~ria de Plancja~onto 

MlfHST(RIO DI\ AGR!Ct;L TURA' 

co,panhia Bras i; r: ''a de A''"'a"enamcnl" 

Co~rpanhiç Br>asi. ,,{,•a de Alimentos 

hu;tit-uto Naaioral de Coloni.~arão" R([ot•ma AJl'Ór•:a 

Jn-"Jtit>.<t(l Bl"asi 'cit•o d.e DeeanVolvimento Flor. IJf-,,1. 

!]!q;eri,,t_,ndâneir Nacional do Abasteoim"nto 

Cmdc.ÚÍo E;reaut· V.:l do Plano da Lavo:;ra C-<caucira 

Gl'up<? Exccoutivo de EletJ•i[icação RuPa~ 

11INiSTE'Rl0 OftS C0/11 .!CACOES 

Em1-resa Bl'aai lc ·.(''1 de CorPcioG e Tel(igr-afos 

l~ltllST[lHO Qí, EtJUCAÇM E CUlTURA 

Fundarfio Moui'"""to Brasileiro de Al[abeti:;ação 

Fundaç<io Cc•,tro Brasiteil'o- d11- Z'V Educativa 

Fundaç2io Nacional do Mate>;>iaZ F:eaolar 

Fu1.Jaç2io Casa d, Rui Bo:rbosa 

Pedel'aJ;iio da-a E:co!.a\3 Fe.derctis Tsotada.c dct Guanabara 

Ftmdação l/nivcr,·ldado do Acre 

Fundação Univcr-.~idada do Amanonas 

Fl.<ndação Uni1Ml'. idade de BraGiZ.ia 

Fundação Univar- idade do Afal'anhiio 

f't.rrfaç,lo V>,f•'·'l"··idadc· Fcdf!>•al de 0Ur<J l'N•Io - MG 

F!mJ'<r:io u,-;o,.r··idadc: Fad"'l'al Ja Pelota" - RS 

p,,,daç(io U111'Vri•oidad<· p.~det•<>l do I'iar<t 

F1mda·.'<io UnÍ•'.;•"idad<: dC' Fio G!"anda ~ RS 

r,.,,d..lr->o U•,it•er.,,:dod<- Feder<:t de SÕ.a Car-tou - Sl' 

F.md«y:io U>,i<I-Cl"Jidad,· P~dur-al da 5ar(Jt:po 

J'aautJad-~ F\dcr<l dl' En~anl1a:r>ia d" Fundaçào UniV<'l"G-id'!_ 

drt d,: IJbul'l ::i>1dia - MG · 

Funda{';_;n L'nÜ'"''r>idade J'cdo.:l'al de Viçoaa - MG 

Pundaçiio Cer.tn> 1:adonat da Ap.:rfei.çoamanto de Pe,"oãl 

P<n·a Fprma.,ão Profi&<Jio,.,.al 

Pundo '.'a-::ional de DCIH'nuolv{mcnto da Educação 

Jnstitut? Naui(lnal do Cirwma 

Jnstihto ,Joaquim !la.buco de Pesqu1-vall Soaiais 

UniVersidade FederaL da Atagoa~ 

Uwivercidade Pedaral da Bahia 

UniU<>l'Didade P<ldcral do Ceará 

Univareidade Fedel'a~ do f:sp{Pito Santo 

Un-iVel'DidaJe Fadcr>al da Goiás 

universidade Federal d~ Juiz de Fo~a 

UniVCPBidada Federa~ .de Mi-nas Garaia 

Univeraidcule F, deral do Pará 

uniVel'oidcrda Federal da Paraiba 

Uni!Jaraidadf' FcdePal do Paraná 

Uni<><'-l·~idad" Fcderat de 1'al"n.a.mb!.<cQ 
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F'aculdade de Medicina do Tri.:in~!.dO I: i, c ;,.o 

Pam<ldade de Odontolo'.]ia de Dim.'•<mti'"' - ,11:. 

Facl<ldr:rdc de CiênciaO Ag,âJ>ioc rio r-1 ,Í 

Coti!gio P<.dr·' 11 

r;r;,•ola Pauli~ta de Nc:díoina 

Ellcol.a d,, Far~rácia <1 Odo11t0logi" de .<~tenall 

l.'s<:-0'-'< i•'<'<.Id··~z de f,'ngonl;aria de ItaJ,.b.i - 1-fG 

Ellco'la Super~op de Agviaultul·u de Louras - r:c 

Esoo1a Ti?cr:i"a F~'dcral de Ala1oas 

l:C<!Ola Témdaa Fed,.ral do Ama~onas 

I.'acolr:: Técnica Federal da Bahia 

EBoola Técniea Federal de CI'IW[J(l3 

Eecola Téeniaa Fcdc,.,,z do Cilrr1•á 

8ccoZa 'l',;(fnic>a Fad,•J•al Cel~;o s,,ckotJ drJ Fonseca 

EBoola Tée•oioa Federa! do Espirito Santo 

Escola 'i'Sc>1iea Fed~·r,,l de GoiJc 

Etu•o~a 7'écnica Fcdara1 do M<tr<mhão 

f;,<!t'la 1'l"r:ir·n p,-J(')•(/1. Jo rirw.' 

MINISTERJO DO [~LHCJTu 

MJNISTERIO DA JNDUSTí(Jfo. E DO CO/·Itf:CIO 

ftmt1'tuto 11>";;'-"iL-iro d,> Caf.'i 

Inntit,..to NrHdonal d,~ l'l'O['l'Ú•dad« Industrial 

:;,q,r,.intc,df>loia da Dorr(u·l,, 

Eup<',.intend5noia de ,':cguro/J Privado:! 

Ernpr,.,.,,,, Rl'~lli tc;>'a dt· Turi.et110 

M!NIST(RJO DO INT[RIOR 

Departar.-,anto rlacicmat d<· 0/oJ'<.I" Corr~r!l ar. :;(ir:uc 

Dcra>•L_twrc:nto N,!oiona/. de Oi>Nw de s,,n,amcnto 

Sup<Jl•intcndên,i'l do l).·~'·"volviment-o da Rqyi;io Cc"l'''--

o~s te 

Supo>•i,.tc>ldii>!c·ia do [)aeenvolv{mento do NordctJt<' 

Supcrintc,aê,cia do Decc .. vclvimrnto da Região Sut 

Superi,.tcndê>wia do Vala do São Frt;tnoisoo 

Suosl"l~>ltendi?ncia da Zona FPa>wa d(' Manaus 

Terri tóri'> PP.dc,·al do An,apá 

Ter ri tÓl"iO Fadcral de llandÔ>lia 

Tern: ~ÔPio Fedef'al de Ror·aima 

ScPuiv<l FadcJ•~Z de ltabitação e Urbanismo 

Banco Naci011aZ dr.: l!abitaçiio 

Comp<mhia de !icsc>n>olvi~"'"to da Vala do Sãc' p,.anciDoo 

Fundaeão Naciçmal do !ndio 

MINIST[RIO DAS MINAS E Etl(RGIA 

MIN!Sl[RID OA rREVJDrNCJA E ASSITtNCIA SOCIAL 

Fu>1do de ll,~CÚitÔr<t'i.~ dn T~abaU:ador fluz·al 

HINIST(RJO DA sADDE 

InstiP<t.o Nacio>wl de Alimentação e l.'~o.t. iç,-io 

~liN!SlTiliO DO TRABALHO 

Conac"/.ho Federal do Asaistent?::: Souiait< - RJ 

Concellto RtOgional de A e· if'tonh18 Sociai~ - PA 1o.R.,gi(i·· 

Con::Gillzo Regional de Aotn:ctcntes Socir;d<J 

ConcoZI•o r.agionaZ de Al!cistent"s Eociais 
'" 
CC 

~a.Rogida 

Ja. Rcuião 

Concall•o Ragional de Acvú-tc>ztce St!ciaia PC 4a.RO!(d•"in 

ConDeUç Hcrr>onaZ de ABsiate>,tPa Sooi<:is Bll fia.Hçflião 

ConocZl.o Regional da AecictciJteo f:.ooiaiz NG Ça,J/cgião 

Concelho RagionaL de AeBiotentea So<Ji«ill RJ ?a.Rcgião 

ConM.:ll:o ll<'qionql de Aaaicter~tec Sociaic 

Oon8el1io Rcqion<:l de AcBictentc-s Soeiaia 

Concelho R,:,gional de Aasistanto:a Soriaia 

Conselho F'cderaZ de Iliblicteco'>omia - DF 

COn8elho Rcqioual de /Jibl-iote,Hmomia 

Conselho N~'giaruil de Bibtiotf!oOuomia 

DF 

c e 

sr - 9a .1/ngitio 

1/S· -JOa.R(<(Iião 

la. Região 

3<:. Região 
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Coneelho Feder>aZ dG Contabilirlada - RJ 

Cona.:ol-!w Ragiona1. de C""~abilidad<1 AN/AC/Rú!RR 

Conaelho Regional dG ContabiLidade 

Conaelho Regional d"- Co,.t<Ibilidade 

' Conaclho Regionnl de Contabilidade 

Conselho Regional dG Contabi!idade 

Conselho Regional de Co>1tabilidade 

ConeEZho Regional de Contabilidade 

Com:elho Regional de contab1'lidade 

Conselho Regional de Contabilidade 

Conael/,o Regional da Crmtqbilidadc 

PA 

t.'A 

P! 

CE 

PB 

PE 

SE 

Conselho ~agional de Contabilidade rA 

Conee~ho RegioA<Zl da Contabilidade ES 

Coneelho Regional dG Contabilidade RJ 

Ccmeelho Regional de Contãbilidade 

Conselho Regional d4 Contabilidade 

Coneelho Regional de Contabilidade 

Conselho Regional de Contabilidade 

SP 

PR 

se 

R5 

Conselho Regional de Contabilidade MG 

Coruu•lho Regiona~ de Contabilidade GO 

Conee~ho Begionat de Contabilidade MT 

CmweU•o f?<'({ionr~l d. G'm<l.ll>if,dada 

L'ontJP~ho Jlugio11al d" CJJ'l'CLO>'<'i' a,· Im·ÍV";'" 

C'a>welho Rcyional J, CC1"r-etoN·fl J;1 Im<'íveir. 

Consellw RogiJI1al d<• Corr-otor.-:J de Imiil-'<lia 

Concelho Rc!gional de Corrotor>M: de Imóv"i" I' R Cn. if,-a;_;;.o 

C'O>IHerho Regional de Co1'r-eto1•nc df! ImÓl><:>ia PE ~,;.!l.·g::.i: 

Conae_lho Regional de Co1'r-etor.·D de Imôvc:is DF Ba.R~;ai<h 

ConDelho R<'gional de Co1'retor>.•s de ImÓVeis 

Conoe~llo Regional de Cc>•retoras de ImÓveis 

Co,..Gelho Federa? de ~conomia - RJ 

se -1!a.Rc~i.1(, 

ES -1Ju. RcgiZí:> 

Conselho Re(liona! dn Ea~nomia RJ la. Região 

conae,'i,o Rcgimtal da Economia SP 2a. Ragião 

ContJelho Ror~im,a~ do Economia RS 

Coneclho Ro~ional de Economia BA 

3a. Região 

4a. Região 

Sa. Região 

Conoelho Regional d., Economia PR 6a'. Ragião 

Ccmu .. !ho RegionaZ de Economia SC ?a. Região 

Coneellzo Regional a, Economia CE Ba. R'-'rJÜio 

ConocZho Rl'(lionat de Economia MG -lOa. R11gião 

Con:JtJlho 1/cgional de Ec.onomia DF -Jla. Reg•:ão 

Concelho Regio1l.a~ da E"onomia AL -l2a. Região 

Con(l"llh' Ruyional da f:conomia AM -13a. Região 

Corwc[l,o F<·dcral ,f., F:ng., A>'<l· e A!l"''"'"ia- 1'.1 

conr.cll,o Regional J_, Eng., A1•q. 

Co>.~.:ll.lw R,giorw.t u~ I'>:!f., A>•q. 

CO>:ilel11o Rcgio,al d<• f:n(l., A1•q. 

Co>,aeUw l!cuior.al d·· b>,g., Arq. 

C(mselho R•.gi.onal d· Eng., Arq. 

Cor:.eclho Rl!gional d.J Eng. Al'q. 

COnseLho Rq)ionaZ â; E:r~g. Ar>q. 

Cor.eclho Regional d., rnr;. Arq. 

t'onsel/zo Rrgional a~ F:ng., Arq. 

Ag rono1ria- /!G- ·la. !kgiri< 

Agronomia-SC-10a Reg.:âo 

Agr-o,omia-ES-11a Rc;.;.ão 

Agronomia-DF-12a Regi<io 

Ar)r>onomi<:-UT-14a. R c ;;i ~o 

Conae,_',o Flegioual a~ J:1r,g., Ar>q. e Agr>onomia-GD-l5a.fleg-iãc. 

COnilelho lkgional de! Eng., Ar>q. 

Coneelho ~cgionaZ a~ E:ng., Al'q. 

Conselho Regional d" Eng., Arq. 

Agr>onomia-PB-18a. Regiãc. 

Agronomia-}.L-J ?a. R"".Ji ào 

Agl'or~omi a-Rll-1 fla. Região 

Conselho Regional d3 Eng.; 1\rq. e Agl'onomia-MA-19a Região 

Conselho Regional de Eng., Arq. e Agronol"lia~AM-2Cia.Rcgião 

Conselho Regional de f:ng., Ar>q. ê Agronomia~IU-21a Região 

Conselho Pedcr>al de Estatietica RJ 

Conselho Regional ~e Estatistiea - AP 

Conselhi; Regional de Estatística RJ 

Conselho Regional de Eetatiatica SP 

Cvr.ae!ho R,:uiorJO.l <e Enlat{r.t!:aa 

/..'onsalho /1.-·gional G.e f:Btatlctica 

la. Região 

Za. Região 

ao. Região 

Co•znelho Regional c'c Eetatictioa PE 6a. Regiã" 

Concelho Regional. de Estat:atica /IN 

Conse~ho Ré!~ional de Farmácia PI 

Conselho H~gional de Far>mácia CE 

Uo"'!seUIO Hagional de Par>>"áeia RN 

Concelho Regional de Farmácia PB 

Conselho Repional de Farmácia PE 

ConeeZho Regional de Farmácia AL 

Conselho Regional de Farmácia SE 

Coneelh'o Ragional de Fa:r-méaia BA 

Conselho Regior~a1 de Fal'mácia MG 

Conselho R~gional de Fal'mácia ES 

Conectho Regional. de Fa~m~cia RJ 

Consel-ho Reaional de Fa't'máda SP 

Conselho Regional de Fa't'máeia PR 

ConucZha Regional de Far>mácia se 

Con~elho Regional de Farroácia - RS 

~onaeZho Regional de Farmácia MT 

Concelho Regional de Farmácia GO 

Coneetho Regional de Far-mácia DF 

CcmDelho Fedcr>a~ de Medicina - RJ 

Cona,.lho Region.>1 (i( Mo:diai>.a PJ\ 
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Cor.>H1ho R, >><al de J.kdi<>i~, 

Cone• lho R•·vioual d" 'Ncdi"'i'"' 

c~·t:e,lho R<:;i~t:'d da J..'·:"-1'ai"" PC 

Cone. lho Rcr!{.ortal dt. !!< rlit:i>.a J..'G 

Conccl.ho l/;>lfional de Ncdieina se 

Cone<'Lho R.ogicr.a; d<- M.!diei>~<:! lU 

Cor.8rlho Rc:~io"al dr /.!--diclna 

Cor:.oolho Fed.Jral dr 1-:,.d{,•ina y, tcr{nária - DF 

Con.edho Rc(f10nal da N,:d. Vrterinária-RS- la.Rcgi<lo 

Concelho Rcgio>lal de 1-!ad. Vet~ri>1iiria-.':C- 2a.Rc;rL.io 

Con.,·•ll<• h' .. n·awd d,· N.·d. Vr"<r·[":i"i' 

CotJa,·/1 •. ,,, rdo>lll d< M, -'· \', '• J•i>~.;,; 

Cor:~. 1/:v );.·;io»al d. N• d. Vrt ,z,_ ;,.,-,, 

Con>•alho F< 1.•ral d· OC:on.t,_.!, ·..- - FI•' 

Cn>nelt,O /f,_•io>tal ,;,, OJo>,'v'<':;!C~ 

Couccli . .; R<;rio,.a1 de Od-nt"·loala 

Conselho R~;_-,:onal de Odo>.toloo;a 

Con<'<' :', 0 ! -é' ion.J 1 d" O do>, to l 'C'" 

Con.ec·Lho R(fJ>"o,al da 0.-bnt<>l->u: 

C«n~dho Jhgia>Jal de Odo.,.,tc>lcgia 

Con.~c Zl.a Itcgiov.Z de Ode "to l.:>g-ir:l 

Con~clh<- R.g:o11a~ da Odo>,tol"~da 

Con.aelho R< gion.al da Odontolofl!a 

CO>l<wlho R<·gio>tal d.;; Qd,ont<•lo;;ia 

Cor.ndho F• gi..-nal de Odo,tologêa 

Consrlho Ji,;gion.<tl d,· OdrmtologJ:a 

Co>lnclho ((.,gion.al d.• Odcmtolo')1"a 

Co,et:lho 1/. aional de Odr,n.tologia 

p,; 

["}_' 

.~.7 

r:: 

AL 

"' 
!'.I 

RJ 

Crn::c.-l.o F·u:·,,,al ./c o,:,,,,--.,,;,, 'I." 

Con.ea l '·o r. gicnw I "'' ,,,: ,,, "t '. 

"·' ·.)., 

,"(; 

Cr• 

,,, 

n -1. 

/ ~ -J. 

/.')~' . 

C f. 

SL' 

•• • 1 ''''" do EPaa i l 

rr<.-~a1 O:rd,- .. J, ... .'•.~ .• :c-o1; !ç, i!I-<l;':l 

PF 

se 

Co!l.cc lJ,, R'· Õcr. I l'l'e>fi 

u· 
.,, . .·,., 

·, ,.,. i-, - I 

(' ,_. - )o, 

')·, 

- "". ·- ·:' 

•'/ 

-·:·-· 
,, 1:. 

' 1.1: 

·.,,, ·,,-,. 

,,.- ,, ,,. r.:,. ,..,. 
(\ '•'' ;,;' i I' ",; 

' ,- ~· ,, ' : )', i·>·, ,_ ',, r,. ·".-

i'' 

c"-~· :r J:· '! .~ I-'•'• A.; 

/'if 

,, ' 

•.·! F.,-

i''· 
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Canil<- ti, o Rr-gional de Téc. d11 Ac"minictraçiia NG - C a R"gifia 

7a. Região 

CaoJs,·llw lkg,'anol de TUI". de Ac'mini~tração SP 8a Uagião 

Co>P< li,o fh·aio•aC~t de Tiir:. de Ai.,"inistraçào PR 9a.f1egião 

Consrl~o T/cgionctt de T;.t•. de AC:miniotração RS -lOo.!l('gii:o 

AM -11a 

fl, I"''' I''· nr, !.'~,~r:or•.:,l d /:.:t>'(l-/1· /e P ·'·'d 

d. -'" ,., . '·"!· 

.. "J"oJ· r. 

Pr-r outro 1~tia, a.s ~~guint~s ~ntidild~-. ,,: " 

I\H'JST0J0 DA AGRJCULTURA 

HIN!SHR!O UA EDUtAÇJIO E CULTURA 

.:la 1.\'IJ• ''" 

Pi 

Consellzo h.;oional "'•d d >J g,;nieoc do Br<'uil 

Con::atlzo /u.'-7r'or.at Or,1 d::>s Mi<cic•co do i1J•..rail 

Con,oelho lirl}i(lna1 .?rdur: rlo,, M,;siaos do Bra.:il 

Con,..c1.ho n" 17icr:a1 ·J••d,., dotJ 1-!ii.<·i ... •or: do llr-asil 

Conilrtlw Rrgional Ja l'iL•. de !ldmitriatJ'IlÇ<~O - lJF 

,,, 

GO 

Transcrevemos, a seguir, as justificat1vas a­

prcscnta.da.s pelas seguintes f<ntidade~ omissas; 

Centrerli~açêío da .,ontabilidade, antes d·sa-ontra~iaa-

da; olabo~ação ào novo Ptano de Contas implanta-

(PJ-:D). 

't l'<lf.<1 I , J'CI.' 

<lad, ~ ,,.,,._, ,,,;, :~;.· lo,..1l' ,_.J__,u, "' úLido" (J·t,J. i•<~" 

dos c'>, d. ~. ,.,/ ,.,. . 

fscola TCcnicü Ferl'crul de Pern<~litbuco 
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CREDITO$ A!JlC.<.lNAi., ..•• f<TOS 

HINIST~RIOS E !IRGMS 

PÜOER LEGISLATIVO 
cci-,ara dos Deputa"do~ .......... , ....... •... 
E<r.ai.o E'cd«r-z<..... . ......•............ 
írib~~al de Co~eas da u~ião ..... . 

PODER JUOICIIIRIO 
Supremo íribuna[ Federal .....•..........•. 
Tribo.naZ Federa~ de Reaur&oe . .•..•• , ., .... 
Ju.1ti:;a gizt.ta:r>,.. . ........... .. 
•'"'-ec{:;a Eleitoral. ................... . 
Justiça do Tra.ba.tho ••••••••..••••....... ,. 
.Ju"tiça Federal de la. InstcinC!ia ......... . 
JuEtiça do Distrito Federal e doa Ter,.it .. 

PODER EXECUTIVO 
i'l'c:;ídê~cia da RepÚblica .... , ..•. 
IH~istério da Agricultura •...••.•. 
NiniJtério da Aeronáutiaa •.•.............• 
l:inistério dac Ca.-'lunicaçÕes ••••••••••••... 
~~n~~t~r~o ca Ed~ca~ão e Cultura ......... . 
1·.1ntster"o do E:::crc1to ..•................• 
!:inil;tério ia Pa3Cnda .................... . 
l.'irl~s~iirio da Indi:.stria e do CC!mércio. 
Nin.istfirio do Interior ..•••..... ,., ...... . 
J:in.i.•téric da J~<sti:;a ......... ,, ......... . 
Mi.,istério de1 11ari>·' ......... , ... , ...... . 
:.;i~i.ctério dae l.'ir.,..; e Energia .......... . 
!·finiatârio da Pr~vidência e Aeõist.SociaL 
lo:i~i.Et~rio das R:_~açõee Exteriores ....... . 
,vt~t-• ~,.o da Sa~<<lc ............... ....... . 
::-;.,.;ct~rio cio ::"raba~ho ..•...... •...•...•.. 
/.:cnt;;ter~o doe Tl"(;neportes ..........•.• .' .• 
E•:cargce Gerais do União ...... , ... , .. ,.,., 
Funao o'racio~az d" Dcs~nvctvimcrtto ••••••••. 
J:'ranJf. a Estadoe, iJF" ,'(~<nicipios .... .. 
Reserva de Cc"ltirgência. . ......... . 

T O T A '--

I Svplementares 

140.093.40~ 
78. 7n.coo 
17.710. oco 

4.375.200 
1.6.91.500 

18.847.0?0 
I06.0Ee.!.l00 
gos.7.·2 6CO 
52. B.H. 200 
11.284.600 

JSf!.71t.9J5 
263.7:::0.401 
912.070.5{4 
l73.98L4Cl 

1.498.170.0t2 
1.8<:4.41J.;;CG 

c ?4.: ;u. 'C r, 
19.861.2(,0 

2J1.2;J.?C6 
fi?.J21.2CJ 

9!?6.Je4.CGiJ 
2JJ.I)f39. 718 
JIJ2.?4~.900 
C.25. J1L &00 
352.890.300 
:J0.690.JJ<: 

1.{C7.8JB.667 
H. ~f'1.4~J.6~"'s 
l. H1.190. tO·i 
}.~89.1!8.J2J 
a.n1.uz.oco 

RECEITA OR~M1ENTli.!UA 

Especiai~ 

H. 7SO.OOO 
l!. 080.000 

20. 0~0. 000 

fi I O. 000 

1.~')0.:)00 

2.926.1100 
fJ~C3fJZ.f.OO 

''· ?íB.:i.iL ':CO 
l<;~.~~<l.OOG 

J].;. 3 3 ,4 
I 

;.;,] 23 '2 
07). 5 23,6 I . !31 :l, g s 1 '9 

! "'} 64,4 

CrS l ,CC 

TOTAL 

110. osJ. ~co 
78.71:3. ~~o 

4,J75.200 
1.691.5GJ 

u. ,o.-:;~ 
J;C.C$3.~09 

~2; .. ~::.<:;c 
51.2H.2CJ 
1'.1.284,!!J1 

!58. í15.:-:;~ 
2!lJ. ?2é'. ~o c 
Jl2.07C'. i:>f 
17~.8S5.1~:i 

1. 4õ!8.170. OE2 
1.e;4.-:;:.cr;:; 

IIí·!.::~.;:: 
19.80.2c'O 

257.24!.115 
57.C~7.2>é' 

9!?8 .. Ji/C.õ.OJ 
::J;.:o::. ua 
J~Z. 2Eô.POO 
JZ5, 214. B:J:: 
JH. t91. JDO 
U3.fJ.ifJ.J?H 

2 .• ;,:. 7c~.;n 
i7.E;~ . .'ô5.[.'ô 
!.1tô.t1~-~~; 
l.HIJ.41S.S2Z 
L9J; . .s:LJ:.' 

53.8. 20 '3 
g~. y I 1 . '75 ,o 
s 2 .oi~ .;. 7.1 
~:;' 1 

' ~ ~: ~ S3, i : 

Sábado 12 00 
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CONFRONTO ENTRE A RECEITA EST!!t.AOA E A A'<RECADAOA 

------------..,---~.---·--·~·-----~--T~==--~----.~~~~~- ~-~-~~--· -·----~'c'O.'~'"·~e~c 
I ..... I ,. I PE~C""T'~C'" -~~---

ESPECIFICAÇAo f:stil:-.ad~ Arrecadada · '"'1or _ · en"r _ . to. ~.,.,. ~ •• -.~ 
! Arrecaoaç~o Ar~ca~açt:~ I .. I R~c~it~ -------------+------+------+------t--- J Prev1sao iri.~~·t. 

l9o.z46.5tLcocl1')o.5ss.499.993 10.339.938.993! n,s RECE!T{,S COR!i.E1<7ES 
RttElTk iRlB\liÃIUA 

Imposto ...•....... , 

Impo!'U.çã.o ••••• , •• 
E:::-port~::.-ão., •••••• 

P.u-.ãa. 

5~~~::::::::::::::::::: 
Fon!e •••. •••••••. 

Produtos :>:d:.st....-ia~izc:dos ... 

f~~~~~8E~t~i~:::::::::::: 
Lubrificante a .••••• , ....... . 
Operações Fi .. .aneei!'ílS ..••... 
'i'rc:,..spo:rto HcJdoviário ••••••• 
Atriôuidos à Uniiio e Tc:rrit. 

Ccntritluição de Me11Joria ... . 
T~xas....... .. ....... .. 

RECEITA P111Rli·\D:11ill. 
RECEITA INDIJSTRIAL 
TRA;,SFEREIIC!AS CORRENT(S 
R~CEJTA$ ~!VERSA:> 

RECEIT.\5 DE CAPITAL 

lOTAL GERAL 

I sl.7~0.3~:uoc ':l<-.zsz.no.s35 '\0.522.~2.1.715' 12,9 

74.854.no.oool B7.~2t>.816.6:J6, 12.5i2.116.6C6

1

1 
16,7 

t.lE?.2~1.~oo1 9.610.2C9.7o$j 2.42J.oo9.?~5 n,r 
:;;J,õC·C 121: .. :.-1 i 26.S71 ~S,S 

22 768 ''" ~-'~ 26.312.08'0.5211 3.543.U8.~E: :~,'! 2:?Jf:;:.;:;;: I ~ , 
7,5n.:::ur.c ~:;~~:~i~:~~! 1.6gz~w.n {ts.:sut€1- ~~,; . . , I , --... ·, 12,481.::L.Ca U.é" ',JG'J.:7. 2 .• J9.409.n,, I -' 

z;:~~~:;~·~:~~~ ~~:~~;:·:-;~·"'~~~ 5-~;~:f~;:~n ;~;~ 

::ijn;rm :íl!mml ':n;n-~ ;m 
1C:J 10.313 1 1C 2~" - I 

6.9os.&oo.occl 4.85s.as:.9161 - -,

1
1 2o~g ;:s.Da4 - 29,7 

4lU.S0\l.COO 3'S4.22S.e15 16 274 ~.5 1 
- 4,0 

33.100.fJ:JJI l~.123.~221 ls 9,5 s<a:- 57,3 
4.898.2\'n.z:'}l 6.075.'.13.6:>5, 1.178 313 455 - 1 2~.' 
3.144.-+6,!.7CC"I 1.81~.'11S.~Zó j IU2s.sq.s;~ ·- o12,2 

7~J.G:JJ! 4.3~9 594; 3.6'9-59.;.1 - I 521,4 

7;v _";~ ~ ;,J ,0,;7< 1 ,?,f1CJ.'.;i I 5::,'! 

9J.247 25i.C':811GG.S9J.Pl9.~~71 ~ l~.J-~3.5ZS.53- }1,5 

~:~ 
0,0 
5,3 

~~=~ .. ~-~-=--~~=---~~ ~----~ ~'~-~=~~ '------= 

DESPESA DA U;ni';J 

C r~ ,.,i i 

·.c·-::.;.; s 
DISCR!MINAÇJI.O ~972 (1) r-.·1973 (2:-~,!1974- 13) il"n5 (t.; 

1 I Z/1 ~/2 

~~~~~~~...b~ ~~-~-~~. ~~ 

OE~~ESA ORÇAMENT~RIA 

DESPESAS CORRE~~ES 

DESPESAS DE CUSTEIOS 

F.-;otoa1 CiviL •• 
i'il.:!~oal 1-.'i!i.ta::r ••••••••.••••••• 
O' .. t:r,;>s C-<~J~.·io.•. 

Tí<At;SFLRE!;C!AS CORRE':TES 

.i>u~:-ivo ........ . 
?<;-r.sioniatas ... . 
s<:tC.rio Farr:u_,;;, 
~s.:od A&:. I:•co~ntroli~rz:?.a. 
O'ut:-o~ ••.•••....••••.•. 
Ot<trcs :ra,..sfc~E'!c:-i<UJ •. 

DESPESAS ?E .CAPITAL 

Im.>~sti..,a11tos • ........ 
lr.t•ersõ-~s Finc."'.c~iras ......... . 
Tror.s;"el'ênc{as d.l C'4'Üd . .... . 

3E.198.33J -~- 7&6. ~73 I 71. -.:2.&14 ; ~:~ 133ê.692i 

21.892.477 i 28.915.91;: 3--.~~3.:~; i co 2:9.428: 

7.'?31.8'J31 '0.566.6561 '3 . .:,~:~.:~~ 2<: 3 .. 5 '~~i 

2.~[.;.-:'U• 2.;;:,o'.SC:.' ""· ,._,· 
..,, :!' !i,= .. -:.:". .';',>,;" .... 
1.'.:. '~. . ,. ' 

13 960 6&9 118 3~9 257123 

2 st,6J't, .., ·~· "'I · 
1.~~~ ;_,~I'·.,-~.~':, 
'·CC. I '· 

3i3. 919 

.'-' 

,,,,,<;I 8.[-:.r-::]2.'.'.· 
16.30S.862 I d .55C.960' 32 9~0.3C7 

::~~-~:;:,~! ~:r._";~:c.;·:! :~:~·:~<~~I 

.• .. •i 

c.C2.' • .'~: JC.: • .t. :?; ~ :;,;: . 

----------------~· 

:2 '1 
. 3,2 

. . ,u 

~1 _3 

].;.,c 

27.2 

tJ,.' I 

33,C 

.;•,; 

Si .O 

:~,7 

<5J,3 

·' 

·' 
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!iESPES.II OA lJN !AO 

CrS r:il 

MINIST(RIOS E ORGMS 1972 (1) 11973 (2) 1
1

1974 (3) !,1975 (4) 
2!1 3/2 4/3 

----------------~----~1 --~-----h---~~~~~~ 
36.196.339 ,: 50.. 766.8741 71 . 749.314 ; JJ3 .838 .692 OESPtSA TOTAL 

PODER LEGISLATIVO 

cr:::..»a Ms :::~putaMs .. .•. 
.;;, .. ::Ido Fcderol. •.••.••.••••• 
~ribuno.Z de ;or. taa da vniC:o 

~DDEf! JUOICIJI:RIO 

[;;.;J;P?rr:o T.rib•.maZ F6dmv:rt .......... . 
Tribunal Federal de Rcél:<rsos ..... . 
Justi;"' :tilitar 
.•w:-tiça Elci':Oral.,. 
Jt<l"tiç:;. do ::'Ml-aU:o ............... .. 
Jt<stiça Fed~roz de la. J.,st.:Z,~a .. ,. 
JW?tiça de Dl e dos 'I'erritár-;os ... 

POO~R EXECUTIVO 

Prcc{.dência da BepÍJ;liaa .••.. 
l·."ir.istério da AeronáutiO'<l •• •••• 
~:inisti:rio da Agri=Ztt<!'CI ..... ·. 
1-:inictér-~o das Co-:!Diiaações ...... . 
~~r.l.etério de. E:d:.a~çâ::> e Cuttu.M .. 
fl~nistCrio do Ex.:' rei to .......... . 

33 41. 45 
285.0291 395.2561 5J7.414i 872.271 

1~~·~:~ ~,~·;:~~-~ 11 ~:::~~.~~~ ~~~--~~~ 
3~~~~~-~ ~-~~-.~~~ 1 6·3~--~;~ 1.~~~--~:; I 

~:::i·! it~1~i :~:~~~· H:~~! 1 

39 43 54 

.!e 3~ 66 
~r &2 'e 
~f 6~ :!) 

31 34 53 

26 ~2 ;.~ 

1')7 ~ ~.. ?2 

···.<.17 OJ '"7" I ltl.!!:fJ E.JC.66J 
1Cé.? 0 i [:J::n: [d.t:;; ;;>~.!N'? 

i::;~~ ~~:;~;I ~~:~~~ 1;;:~:~ 

26 6~ 42 
23 :!7 71 
sa 21 fJ 
37 ~2 õJ 

37.553.595 49.897.687\ 70.545.462 1Cl.9:8.079 i 

.!·a.oJc ·t?:.:ní ?e.N"."· :.:'1"::-.t.s.T/ 
2.C8':1.0-'I~ 2.85J.fN I 2.7:>: :ôd 0.55?.232 

33 41 ~5 

4: Jl r c; 
ss a 

;~~:~;~ ~~~:.~~~~ ],~~~:~;~; ~;~:~;~ 14 g; - 11 

2 ;:, "' 2.I·!Z.?.;,• I.~''·"' ~. E;~: ::.z~s..ç;5 
.J.o':.J.:~ L: ;,i'í~ i;JJ.~IJ, I C.C~~-2l7 

13 3' 51 
:;z i - •• I.J 

~.'ir1iutério da Faecnda.,................. êB5,,;J,S , :C. L2?; 52?.1~!? 

EG.644 
- ' Z? 

" ,, " " ;J 
Niniutc;rio da Ind0tria e do Corr:érâo... 41. fJêJ 
1-:ir.istério do I>1tcrior ... ,....... ?il~. 1G& 
11c'>liat:ri.o ó. u'u..otiç:z., :;.êJ.2'1 a<;~ :14-" 
g~d~tiri.odat.:arinha.. t.õ,s.r~ '"' 7 · ".[;' •é;;·, 1:,1• 
gif",O:t>th•io das ::i>:G:' e En<:rgia...... 1.l~cl .• 0 il! ·1' "<:Zi:~aJ 
!.'i1liatério da Prrvid. e /..ssist. Socria:. [fé.J~õ 
l.~:,õutério das RelaçÕea Exte'f"ioNs,..... 270.6:E :i~ê.~;7i ~· '"'I c<r. ")' 

~.'ir.~at~rio da ~de.............. i~~:~~: ~:; ;_",' __ ._::_.·.~-~.'.'.:,,11, 1.~1~:Zsj! 
~~:-~;~~~ :/~~~;~~~t~;::::::""'"" S.C'~ ... , f.; ·~;; -. ~-~~~:~;~i 

3.5 - ;; 

.;.• ':.' 

" " - ~3 

- :l 

Em;~!r';JC!t: Jcrzis de L'niào. ......... 12. ,- ![.~·.·· ~;: 1 .. i ...•• ~~··.· •• ~I 

-
_, ___ 'r_._·ru_'_'-_''_'_"_'_'_'~_-_'_·_'_'_'_1·._''_·'_."_.,_,_'_'_ .. 4_'_·_"_··_·_·~k"·-' ~---~~.:·::--o:; ~----·-"--"-'--:;r ___ _ Fwi.d':> !h:.ai.ar:a! r;!e D.'l'-:r.~·o!vimentc. --·-· ~ ~ 'OJ.OOZ I 

FUNÇOES 

Le{li!fla ti ua . .................... . 

Judiciál'ia... . , , .... · ••. · · ·. 

Adr:inistraçào .!:1<p.e PZan. Global. 

Agriot<ltura, Abaeto.6 Org.A!ll'ári 

Defeea l/ae.c Segurança PÚblica ... 

DeSe>~voluimi!nto RegiO>~al.. 

Educação 6 Cultura ...........•.. 

Enel'gia e Rec1<rsoe Minerais .. , ... 

Habitação e Urbanis'TIQ ........•... 

I>:dÚstria, Co.,ércio (I SeruiçCJIJ, •. 

.Justiça ......................•... 

Re~ações E;r;:teriores .... .•....... ·I 
SaÚ.de 6 Sanea,.,ento ........•...... 

Trr:balho, Aesit. 6 Pteuidênoia ... 

TJ:>aneporte.,, ........ . 

T O T A L 

DESPESA POR FUNÇJ!.O 

~ 
Despesas Despesas ,, 
Correntes Capital I 

I 

75L5E4, JCC I 413'. 3.9€. DCOI 
B30.?14.JJJ I 64.C::t. ~2.'1 

6. 8J4.520, 2t.' ts.::eJ.;~õ.58JI 
1.181.79:.5(5 i 4:1.7/?0.~Ji;, 

782.254. i/46 241.P11.1181 

12.471.9El, SOt', 1. !J8C.2.?7.E8;) 

5.H1.6J9.JI'Ç ' 8.U,I.l:o.7~4~ 
5. 3;11. 342, 32E l.OH.:J.;,162 

613.044,(;2? 4.817.855 • .3,:1 

L2&f,842 428,9í!2.2&2! 

]{1],6J9,é7P 4.202.822.59:' 

12S. 767,359 i 45.:•n .. Hel 
637.89'i.49!- 18S.rJ.9S31 

1.66S.43iJ.58-· 95J.U1.1J·~, 

11.8[}5.183.<:;1 ;;;;,en.sB3 
1.0!)9,0~?. 176 10.~?0.~2~.1(;7 

5L2SJ.~[ '. 176 I 0&.519.25;.;·:·&1 

TOTA~ 
Percentagem 
Sobre Total 

f1es pesa 

BC!J.P52.300 I ,, ' 
8S0.73J.J58 :'fi 

22.ÕH.246.766 21,J 

1.6J!?.531.581 1' 5 
1.0H.16fJ.66f 1'' 

l<f.J$2.278.787 1s, e 

U.396.7N.751 12, li 

f5.419.5J6.€9:J ,, ' 
5.48~.899.358 5, J 

4~J!2J3.8;1.; '·' .:. 304. UJ. 8~9 ,, 1 

17L68J.~.'.\ O, 8 

82J. 370. U8 o, B 

'. 01.027.017 ,, 5 

H. 714.;J0.9liC 11, 3 

17.66a,61?.8BJ 1 17) o 
;OJ.8U.IJ;2.41ç j lOJ, J 

Sábado U 045 
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OTVIDA ATIVA 

UNIDADES 
ou 

ESTADOS 

Sa 1do 
de 1974 Inscrição 

A~agoas ......... 9.442.721 :5.009.908 
Ama.2onas 4.813.955 451.140 
Bahia.. 16.3ê2.886 8.441.534 
Cea:râ ••. 13.173.321 5.010.515 
Diatrito Fedlilral. 8.321.15!i 2.02-:.953 
Eep{rito Santo... 8.396.796 2.966.361 
Goiás............ 10.527.741 5.635.065 
R.Janeiro-e:-CB.. 51.11?.148 147.2?5.891 
Naranhão. 2.696.J61 1.088.õ25 
!·lato Grosso...... 3.512.561 6.J1iJ.O?? 
g-;nas Gerais..... 90.486.805 52.2[2.220 
Pará............. 17.080.163 1.031.?70 
Pa:-aiba.......... 14.371.893 7.490.552 
·Pc:l'aná........... 73.234.404 18.451.256 

~~~:r~~~~::::::: 8~:~~~:~~~ 27.~~~:~~: 
P..G. do Ifort~:~.... 4.270.849 1.819.080 

Cobrança 

6St. 7t;9 
223. 56? 
935.088 
579.805 
408,388 
1!87. 2?f 
304.886 

H. J29, OBJ 
75.754 

174,408 
2.!!53.1:?0 

fi 1. 08;:1 
45?. OBJ 

3.964.285 
781. 95!! 
88.794 

J49.B75 

Cance 1 a 
mente-

6 7. 26 5 
88.024 

CrS 1 ,00 

SALDO 
ATUAL 

11. 76e. se~ 
-;,n.;.z;;J 

24.231.-'iJ! 
lE.ô~f.CJl 

". 8~ '. i}f8 
1,.:sr .. ~~s 
15.6:6.?56 

6JJ.H'Lt05 
J.6n. ""; 
9.1!56. ~?; 

HB.2:3.E2~ 
i?.?;S.e,c 
:::J.e:s.tu 
85.7Z1.375 
:n.~;:.é:2 

1.~2'/.~:L 

2.245.880 P..G. do s,z., .. ,. 75.!)]7,0;1 25.6$2.922 - ICJ.t:~.?E-; 

P.io de Jand:ro... 464.198.4971 - 4134.198.~971 -
Santa Catari,a... 26.233.874 14.773.015 4.181.711 31.607 - 36.?!<3.571 
São Pau~o ........ 1.126.809.387 558.197,402 48.284.144 15.626.249 - i!J2:.?.tô.2.'1! 

Sergipe ..•.•.•..• t-----'-·'coc'c·_'_'c'tl ____ 'c'-'-·-'c'c'1-c--'c'c'-·c'_'_'-r-----'-êc·c'c'c'+---------Jlc_c_'c·_'c'_'c·~'-~':_i 
TOTAL 8.112.108.~08 830.618.479 80.ftZ9.95C 26.47L2JC ~.eJJ.õlL.;~z 

1. 

~1inisti!rito da Fazenda apre~cnta a~ Contas do Governo dil _U 

nião de forma c1ogilivcl. 

Os número$ rerlt:tcm, fielmente, reali<.l~diõ' 

f1nanceir<1 do exercício de 197~. 

Quanto aos poLJcos reparos qU\l fizemos, dQvPm 

ser to1.1~di.!S como observações con~·.rutivas a favor do ccn~ 

tante aperfeiçonn.rnto da prto>~tação das Contas do Governo. 

2. No que concerne ao Desempenho de Caixa do Te 

souro, é de salientar-se o superii"..!..! do exercício, da or­

denl de Cr$ 73,4 milhÕes, obtido sem descontinuidade do pla 

nejamcnto gove1·namenta1, como bem acentuou o Parecer 

Tribunal de Contas da União. 

do 

3. Relativamente às despesas impugnadas, as in-

dlal, onde sobreleva-se a figura extraordinária ao Presi­

dente Ernesto Geisel, no seu firme, corajoso, sensil.tO e S! 

crificado comando. 

5. Devemos fazer, ainda, uma referi:!ncia elogiosa 

ao Parecer prévio do Tribunal de Contas da Uniào, relativo 

ãs Contas do exercício financeiro em exame, cujo conteÜdo 

conteve-se, desta ve~. nos limites de uma apreciação pura­

mente técnica, como lhe é prõprio. 

Na oportunidade destacamos a opinião do prõ­

prio Ministro Glauco Lessa em recente entrevfsta concedida 

ã imprensa. Como bem o diz, a nova metodologia orçamentã -

ria se processa de cima para baixo para ~inicialmente ava­

liar as necessidades que o Estado se propõe a atender dE, 

rante o perÍodo abrangido pelo Plano de Governo .• :" Dentro 

desse clima de mudanças, o Controle Financeiro Orçamen-

tãrio merec(!u atenção prioritária e nele se operou pr.Q_ 

funda transformação com a implant~ção '" contra-

lcs 1ntc!'lto c externo. O primeiro, a cargo das Inspeto -

rias-Gerais de Finanç<\s dos 1-\inistêrios (ou org'iíos C(]uiv,,­

lr•ntes nos dcr•wi~ PoJcre~), tendo coT:Io orgão central a In::_ 

petoria-Ceral de Finançils do l~inistêrio da fazenda. f. o~_['_ 

gundo, exerr.ido por ,intermédio do Tribunal (I!' Contas 

fOr\1\açôes do Relatôrio da Inspetoria-Geral de Finanças Uniiio, com jurisdiç~o em todo o territõrio nacional. 

as do Tribunal dc Contas satjsfaze~l, na medida E'm que re~ 

'. 
dita~os Joo~so re~~nl•c~lr.tJtn pblJ consccuç~o das metas 

otojctivc~ pno~r;,n~tl,•5, prio. itar16i.•Cllte, dcnt1·n do cspl1·.!_ 

to de ~u:tnidcdc, iMposto 1•ela cnnj!'ntura I'CO!iÔl•ic~ mun-

O controle Interno deve constituir instrumco-

to para que a administração finlnceir;, tl'nha uma eficiente 

ope!'at.ividadc inter<Jil., sendo, portanto, respon~:ivl'l pclil 

fiscalização em seu aspecto endÕgcno, d~ndo importincia 

primordial il estrutura e ao funcionaNer•tO interno$ e, de~ 

s~ r.lodo, d~dique r".ais atençiio aos procedimentos do que aos 

resultado~ obtidos pela organização ad~ioistrativa. 
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Ao controle u.terno, alêm de revis~" a efid~ 

cia com que s'i\o gastos os recursos pÜblicos (controle fi~ 

nanceiro), se reserva a tarefa de verificar se foram alta!!_ 

çados os resultados esperados de acordo com os programas \ 

controle orçamentãrio) ..• 

Não consideramos necessãrias novas modifica -

ções da "estrutura da legislaç~o complementar ao texto con! 

tituctonal; estrutura organiza~ional dos Tribunais; estru-

tura de execução dos trabalhos diiS Secretarias dos Trib.!:!, 

nais; estrvtura de sua polÍtic~ de pessoal•. O controle e! 

terno, a nosso ver, dispõe do instrumental constitucional, 

legal e regulamentar suficiente para desenvolver a 

ação, 

r ditame do consenso moderno que o trabalho 

de uma organfzação ê medido por seus resultados. Todos os 

demais componentes são adjetivos, mesmo os referentc>s 

sua estrutura orgânica. Não se pode falar e~ fixar, com 

cariter de permani!nci~. a estrtJtura organizacional de uma 

tnstftulção, Ji que esta deve l:!star constantemente busca~ 

do ajustar-se ã necessidade e ' re~lidade do momento para 

que o sfstem.t funcione e alcante o resultado perseguido . 

Se a sociedade onde funciona a organização ~ncontra-se em 

constante fluxo, um sistema rÍgido não podc>rã sobreviver 

a estas mudanças se atua de forma permanente. Na medida 

em que se alteram os meios de \jue dispõe a organiação P!. 

ra a sua ação, ou flutuam as nl.!cessidades a serem atend.!_ 

das, deve fazer-se um reajuste em seus compflnentes i nte!:_ 

nos. Portanto, se o meio não ê constante. o critêr1o ,, 
ef.icãch, ou seja, a re~posta oa organização ãs e~igên 

ela$ desse meio, tampouco pode ser cor.stante._pois ê con. 

d1çio para alcançar esse objetivo que as organizações li.!!_ 

tec1pem, sintam e respondam ãs mudanças do r~~eio onde atu<~~~. 

Entendemos, assim, que nos deve Preocupar niio a estrutura 

interna, mas, principalmente, a repercussão externa do 

funcionamento do Tribunal~ 

Como se vê o Ministro não se arroSa a obrig!. 

ção de incluir P.m seu trabalho qualquer consideração de tl 

po político uma vez que estas estão no âmbito das lltribu1-

ções do Congresso Nacional, do qual o TCU ê or?ão auxiliar 

de confiança. 

As modernil$ concepções de "pcrfom;,.nce audi t " 

e "avaliação de Programus" que estiio na ord~;m do d1a das 

organizações encarregadas da fiscalização poderiam evP,!!. 

tualmente levar a into'rprctações esdrúxulas os orgios en~ 

Conquanto reconheçam a modernização de mt:to~ 

dos e a variedade de modelos democráticos e"1 que a físcali_ 

zação pode ser exercida, cumpre velar para que a interpre­

tll.ção transportada de um modelo para outro,não levar a dfl_ 

t<lrções fur c i o na i s. 

O General Accounting Office, por exemplo, n~o 

sendo uma (lrganização do tfpo do Tri(lunal de Cof'!tas, tlirj_ 

ge mais di1•etamente seu trabalho aos pedidos das Comissões 

01.1 oferecer~ seus pareceres ãs Comissões do Congresso e~en-

ti.Jalmente ultrapassando a ãrea de ~nãlise financeira 

e~trar na anãlfse polit1ca da exec~ção do programa. Ainda 

as.;tm,nôs não podemos esperar que tal anãlise não e intle ~ 

pl!:ndente e meramente politicas,mals uma comparação dos r! 

Sijltados de certo programa com o objetivo proposto pelo 

Congresso. 

Somente a este e alnda mals no Brasil em que 

a estrutura ê imediatamente dirigido i Comissão de Fiscalj_ 

zação ffnancefra e Tomadas de Contas cabe a análise políti 

tft de execução de programas e no caso atê mesmo a de sua 

coerênCia polltica com a leqfslação. 

Dai o em~asamc>nto de nossa rc>fc>rêncfa elo9io~ 

sa ao Parecer do Tribunal de Contas, cioso, completo e rj_ 

gorosamente no~ limlt.:.'S de> uma aprl'ciaç'ilo tf\cnica. 

Ante o exposto, considerando satisfatõria 

prestação das Contas do Governo da Un1io e adotando os te!_ 

•os da Conclusão do nosso Relatõrio como razões de voto 

somos pela aprovação do presente Projeto de Decreto Legis~ 

ht1vo. 

Sala das Comissões, em/O~tz.p.ÚN«),eoo'é/<1,7" 

Ruy Santos 

Danton Jobim 

cunha Lima 

Wilson Gonçalves 

Jea&ê Freire 

saldanh.a oer:z:i 

carr-egados de fi~calização. Maqalhãcs Pinto 
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